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EDITORIAL 

SBO j A Ni K ! 

Domingo realizou-seem Lisboa o Congresso extra- 
ordinário da Associação Nacional de Municípios 

RESUMO 

20 
Quarta-feira 

O Sindicato Nacional do 
Ensino Superior manifesta-se 
contra o projecto parcial de 
revisão da carreira docente uni- 
versitária que torna mais precá- 
ria a situação dos assistentes 
universitários ■ É aberto o con- 
curso de privatização da Side- 
rurgia Nacional ■ O parlamen- 
to da Sérvio da Bósnia aprova o 
acordo de Genebra para a divi- 
são da Bósnia-Herzegovina em 
10 províncias autónomas ■ 
Dois petroleiros colidem ao 
norte de Sumatra, nos mares da 
Indonésia, provocando a maior 
maré negra da história ■ O pre- 
sidente Bill Clinton afirma no 
discurso de tomada de posse 
que a América deve continuar a 
liderar o mundo. 

21 
Quinta-feira 

Carvalho da Silva anuncia 
uma acção de protesto de todos 
os sectores de actividade marca- 
da pela CGTP-IN para meados 
de Fevereiro ■ A televisão 
israelita interrompe a emissão 
para transmitir uma mensagem 
do líder da OLP, Yasser Arafat, 
que apela à paz ■ A ONU pede 
à comunidade internacional 
para que conceda uma ajuda ali- 
mentar ao Afeganistão ■ Um 
caça norte-americano atinge 
uma bateria antiaérea iraquiana 
■ O Parlamento Europeu con- 
dena a Unita pela ruptura do 
processo de paz em Angola e 
exige a libertação imediata de 
Xanana Gusmão ■ Um sismo 
abala as ilhas do grupo central 
dos Açores. 

22 
Sexta-feira 

O Conselho Nacional da 
CGTP-IN decide a participação 
da central pela primeira vez 
numa jornada de protesto a 
nível continental promovida 
pela Confederação Europeia de 
Sindicatos ■ A greve dos têx- 
teis regista uma adesão que 
ultrapassa os 70 por cento ■ O 
primeiro-ministro israelita, 
Yitzhak Rabin, recusa o encon- 
tro que lhe fora proposto pelo 
líder da OLP, Yasser Arafat ■ 
Um avião americano ataca uma 
base de mísseis antiaéreos na 
zona de exclusão aérea do Ira- 
que ■ O Japão revela que atin- 
giu um excedente recorde nas 
suas trocas comerciais, 

23 
Sábado 

Carlos Carvalhas, secretário- 
geral do PCP, inaugura o Centro 
de Trabalho de Setúbal ■ O 
ministro do Emprego e da Segu- 
rança Social, Silva Peneda, sus- 
pende o presidente do Instituto 
do Emprego e Segurança Soci- 
al, José de Brito, na sequência 
de uma acusação do Ministério 
Público de «associação crimi- 
nosa» ■ As negociações de paz 

para a Bósnia-Herzegovina 
recomeçam num ambiente 
tenso, fruto do reavivar da guer- 
ra na Croácia ■ Uma missão da 
Cruz Vermelha é impedida de 
entrar no campo dos palestinia- 
nos deportados, no Sul do Líba- 
no ■ O departamento de Estado 
norte-americano exige à Unita a 
libertação imediata dos reféns 
do Soyo e adverte que qualquer 
ataque a Cabinda será fortemen- 
te condenado. 

24 
Domingo 

Realiza-se em Lisboa o 1- 
Congresso extraordinário da 
Associação Nacional de Muni- 
cípios ■ O CDS passa a cha- 
mar-se Partido Popular do Tra- 
balho, segundo decisão do seu 
99 Congresso, que termina na 
Póvoa do Varzim ■ Haim 
Ramon, responsável pela pasta 
da Saúde de Israel, afirma que o 
seu país está a negociar com a 
OLP de Yasser Arafat ■ Cinco 
skinheads agridem, em Caci- 
lhas, três indivíduos de cor 
negra e resistem à detenção à 
autoridade que os detém ■ O 
vice-presidente russo, Alexan- 
der Rutskoi, defende o recurso 
ao direito ao veto pela Rússia 
caso o Conselho de Segurança 
das Nações Unidas preconize 
uma nova acção militar contra o 
Iraque ■ A Unita destrói um 
centro de tratamento de águas 
impedindo o abastecimento à 
cidade de Luanda. 

25 
Segunda-feira 

O novo primeiro-ministro 
dinamarquês, Poul Nyrup Ras- 
mussen, apresenta o seu novo 
Gabinete de coligação centro 
esquerda É O presidente ango- 
lano, Eduardo dos Santos, pede 
ao Governo dos Estados Unidos 
que cpnsidere a ala dura da 
Unita liderada por Jonas Savim- 
bi como uma organização terro- 
rista ■ O Sindicato e a Associ- 
ação Portuguesa de Controlado- 
res de Tráfego Aéreo afirmam 
que os meios de controlo aéreo 
utilizados em Faro são obsole- 
tos e inadequados. 

26 
Terça-feira 

Termina a reunião de dois 
dias do Comité Central do PCP, 
cujas conclusões, nomeadamen- 
te a composição do Conselho 
Nacional, são divulgadas em 
conferência de imprensa por 
Carlos Carvalhas ■ PSD e CDS 
votam contra o inquérito parla- 
mentar às privatizações propos- 
to pelo PCP na AR íi Termina o 
prazo do concurso público sem 
que surjam candidatos à com- 
pra de 80 por cento do capital 
das cimenteiras Secil e CMP ■ 
O parlamento da Eslováquia 
elege Vaclav Havei para Presi- 
dente da República ■ Em vés- 
peras do encontro, em Adis- 
Abeba, de delegações do 
Governo e da Unita, diminuem 
em Angola os combates. 

Sem e contra o PSD 

A recusa, pela mai- 
oria governa- 
mental, na passa- 
da terça-feira, do 
inquérito parla- 
mentar aos es- 
cândalos das pri- 
vatizações, pro- 
posto pelo PCP, 
mostra inequivo- 

camente que o Governo e o PSD 
não estão minimamente preocu- 
pados com o combate à corrup- 
ção. 

Em vez disso, a própria actua- 
ção do Governo funciona como 
um caldo de cultura onde a cor- 
rupção viceja. 

Como salientou Carlos Carva- 
lhas, no discurso de Setúbal no 
passado sábado: «a fuga ao con- 
trolo democrático e a privatização 
do Estado tornou a acção do 
Governo cada vez menos transpa- 
rente». 

O «episódio da vírgula» foi um 
mero pretexto para o Primeiro- 
Ministro e o estado-maior do 
PSD recorrerem à intimidação e à 
diversão tão características do 
seu estilo de governação e tão 
reveladoras da sua natureza auto- 
ritária. 

Como foi notado de diferentes 
quadrantes, Pacheco Pereirá, pri- 
meiro, e Cavaco Silva, depois, 
«filaram» positivamente a alusão 
ao alegado suborno de um minis- 
tro, feita com ligeireza por uma 
jornalista que esclareceu não ter 
provas, para justificar o desenca- 
deamento pelo Governo de uma 
vasta operação de inquéritos cru- 
zados - parlamentar, judicial e 
policial. 

E por de mais evidente o objec- 
tivo essencial desta operação: inti- 
midar os jornalistas, intimidar a 
imprensa não afeiçoada ao Gover- 
no (e provavelmente não só...), 
preparar o clima para uma revisão 
de cariz autoritário da lei de 
imprensa, como condicionamento 
e intimidação permanente à liber- 
dade de imprensa. 

A «operação da vírgula» é 
assim um espécie de nova cruza- 
da cavaquista contra as «forças 
do bloqueio» acantonadas na 
comunicação social. 

O deputado João Amaral, falan- 
do em nome do Grupo Parlamen- 
tar do PCP, chamou precisamente 
a atenção para a «confissão do 
PSD de que visa questionar não a 
falta de transparência ou eventual 
corrupção de agentes do Estado, 
mas sim a acção da imprensa, dos 
jornalistas que investigam e 
denunciam esses casos de corrup- 
ção». 

O que Cavaco Silva, o Governo 
e o estado-maior do PSD sempre 
têm feito ao longo dos anos é dar 
ordem aos deputados laranja para 

abafarem, sufocarem e impedirem 
o apuramento de responsabilida- 
des nos inquéritos parlamentares 
sobre casos de corrupção envol- 
vendo membros do Governo e ele- 
mentos altamente colocados no 
poder laranja. . 

Foi assim, entre outros casos, 
com os inquéritos ao Fundo 
Social Europeu, ao Ministério da 
Saúde e ao Ministério das Finan- 
ças, tem sido assim com os repe- 
tidos pedidos de inquérito do 
PCP ao processo das privatiza- 
ções, sempre recusados pelo 
PSD. 

Não eram, portanto, para tomar 
a sério as razões invocadas pelo 
Governo e os deputados do PSD 
para justificarem os inquéritos ao 
«episódio da vírgula». 

Por isso é que se toma mais cho- 
cante que o PS também nesta ope- 
ração tenha sentido necessidade 
de convergir e se identificar com o 
PSD, em vez de se juntar aos que, 
verdadeiramente na oposição, 

A recusa, pelo PSD, do 

inquérito às 

privatizações, 

proposto pelo PCP, é 

mais uma prova de 

que o combate à 

corrupção não pode 

fazer-se com o PSD. 

Tem de fazer-se sem e 

até contra o PSD. 

como o PCP, desmascaram os 
seus objectivos hipócritas. 

Os argumentos do PS para votar 
a favor do inquérito à vírgula não 
convenceram e deram a ideia de 
que era o primeiro intimidado. 

A par da intimidação, o PSD 
serve-se também deste «episódio» 
como pretexto para uma manobra 
de diversão (tão ao gosto cava- 
quista). 

Diversão desde logo em relação 
à corrupção, às responsabilidades 
que o Governo tem acumulado 
nesta matéria e ao envolvimento 
de figuras gradas do partido do 
Governo em algumas das suas 
manifestações mais escabrosas. 

Os indícios vindos a público de 
novos escândalos em relação aos 
dinheiros do Fundo Social Euro- 
peu, que já levaram à suspensão 
do presidente do Instituto do 
Emprego e Formação Profissio- 
nal, só vêm confirmar o que no 
país se murmura e o Governo sis- 
tematicamente tem escondido. 

A nova recusa, por parte do 
PSD, do inquérito às privatiza- 
ções proposto pelo PCP põe em 
evidência a má consciência 
governamental e confirma as 
fundadas acusações dos comu- 
nistas e de outros sectores. 

Trata-se também de uma mano- 
bra de diversão do Governo para 
tentar fazer passar a uma segunda 
linha os temas mais quentes da 
actualidade política em torno dos 
quais se polariza o descontenta- 
mento popular, como as políticas 
governamentais de contenção 
salarial (tecto salarial de 6 por 
cento, os 5 por cento de aumento 
para a Função Pública), os despe- 
dimentos, os «disponíveis», os 
míseros aumentos dos reformados 
e pensionistas, a calamitosa situa- 
ção na agricultura, particularmen- 
te a falta de escoamento para os 
produtos agrícolas, a vergonhosa 
carência de habitação social 
expressa em situações tão dramá- 
ticas como as dos desalojados de 
Camarate. 

Perante o quadro descrito, a tra- 
ços muito largos, não se compre- 
ende como é que o Secretário- 
Geral do PS anuncia convidar o 
PSD e Cavaco Silva «para colabo- 
rarem na procura de soluções des- 
tinadas a moralizar a vida políti- 
ca». 

Ora, a recusa pelo PSD do 
inquérito às privatizações, pro- 
posto pelo PCP, é mais uma 
prova de que o combate à cor- 
rupção não pode fazer-se com o 
PSD. Tem de fazer-se sem e até 
contra o PSD. 

E contra o PSD que tem que se 
edificar uma política que se quei- 
ra verdadeiramente alternativa à 
política da direita, cujos perver- 
sos resultados estão à vista de 
todos. 

Uma tal política alternativa só 
com o PCP pode ser elaborada e 
será tanto melhor concretizada 
quanto mais forte e influente for 
o PCP. 

Foi neste sentido que trabalhou 
o Comité Central, na sua reunião 
de 25 e 26 de Janeiro, especial- 
mente ao definir como tarefas 
prioritárias: o desenvolvimento 
da luta de massas; a preparação 
das eleições autárquicas em 
Dezembro; o reforço geral do 
Partido. 

Devem ser v-istas como uma 
importante contribuição para o 
pleno desempenho destas tarefas 
as medidas adoptadas pelo Comi- 
té Central no domínio da estrutu- 
ração do trabalho de direcção do 
Partido. 

Éawi/Me! 
Proletários de todos os países UNI-VOS! 

PROPRIEDADE: Partido Comunista 
Português, Rua Soeiro Pereira Gomes 
— 1699 Lisboa CODEX. Tel. 793 62 72 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO: Rua Soeiro Pereira Gomes — 1699 Lisboa CODEX. 
Tel. 796 97 25/796 97 22. Telex 18390 Fax: 795 22 64 
ADMINISTRAÇÃO: Editorial «Avante!», SA — Rua de Sâo 
Bernardo. 14,2a. 1200 Lisboa. Capital social: 15 000 000$00. CRC matrícula: 47059. 
NIF —500 090 440 
DISTRIBUIÇÃO: 
DISTRIBUIÇÃO ADEs 
Editorial Avante! — R. S. Bernardo, 14, 
1200 Lisboa — Telef. (01) 395 21 93 
Alterações de remessa: 
Até às 17 horas de cada sexta-feira: Fax: 396 87 93; Telex: 65 791; 
Telef. (01)39521 93 

— DISTRIBUIÇÃO COMERCIAL 
INTERPRESS — Sociedade Distribuidora 
de Jornais e Revistas, Ld* Sector de 
Distribuição. 
Sede: Rua do Norte, 115,1ft, 1200 Lisboa. Telef, (01) 342 07 84/342 23 49/342 22 04. 
Delegação Centro: Praceta Dr. Alberto 
Oliveira, 4,3000 Coimbra — Telef. (039) 71 35 77 
Delegação Norte: R. Monte dos Pipos, 326, 
Guifões, 4450 Matosinhos 
Telef. (02) 953 15 66/953 17 49/953 17 50 
ASSINATURAS: R. de S. Bernardo. 14 1200 Lisboa — Telef. (01) 395 21 93 
PUBLICIDADE: Rua de S. Bernardo, 14. 
1200 Lisboa — Telef. (01) 395 21 93 
Composto e impresso 
na Heska Portuguesa, SA 
R. Elias Garcia, 27 
Venda Nova — 2700 Amadora 
Depósito legal rV1205/85 

- TABELA DE ASSINATURAS4 

PORTUGAL (CONTINENTE) — 50 número: 5.400$00; 25 números: 2.790$00 
REGIÕES AUTÓNOMAS — 50 número: 6.786$00 
ESPANHA — 50 número: 8.326$00 
MACAU — 50 número: 13.042$00 
GUINÉ-BISSAU E S. TOMÉ E PRÍNCIPE — 50 números: 14.056$00 
EUROPA (e ARGÉLIA, MARROCOS, TUNÍSIA) —50 números; 14.960$00 
EXTRA-EUROPA — 50 números: 18.760$00 

* IVA e portes incluí^05 

Nome  
Morada . 
Código Postal . 

_ Telef. _ 

Enviar para Editorial «Avante!» acompanhado de cheque ou vale de correio. 



PCP 

Trabalho de direcção e tarefas políticas prioritárias 

Reunião do Comité Central 

1 • Na sua reunião de 25 e 26 de Janeiro, o 
Comité Central debateu a organização do trabalho 
de direcção central e analisou a situação política e as 
tarefas prioritárias do Partido, tendo aprovado duas 
resoluções correspondentes a essas matérias. 

9 
• O Comité Central, no âmbito das suas com- 

petências estatutárias e em função das orientações e 
decisões do XIV Congresso, ratificou a proposta 
conjunta da Comissão Política e do Secretariado 
acerca dos membros responsáveis de organizações 
regionais, inter-regionais e principais sectores de 
actividade do Partido a integrarem o Conselho 
Nacional, ratificou também a composição da 
Comissão Central de Quadros e da Comissão 
Administativa e Financeira, decidida conjuntamen- 
te pelo Secretariado e a Comissão Central de 
Controlo. 

O Conselho Nacional, para além do seu 
Presidente, camarada Álvaro Cunhal, do Secretário- 
geral do Partido, camarada Carlos Carvalhas, dos 
membros da Comissão Política e do Secretariado do 
Comité Central, integra igualmente o camarada 
Carlos Costa em representação da Comissão 
Central de Controlo e por esta designado, e os 
Seguintes camaradas responsáveis por 
Organizações Regionais e com particulares respon- 
sabilidades em Direcções Regionais ou sectores de 
trabalho do Partido: António Andrez (Lisboa), 
António Gervásio (Castelo Branco), António 
Orcinha (Santarém), António Vitória (Beja), 
António Salavessa (Aveiro), Armando Morais 
(Guarda), Armindo Miranda (Madeira), Bernardina 
Sebastião (Portalegre), Branca Carvalho (Viana do 
Castelo), Carlos Rabaçal (Associativismo Popular), 
Carlos Fraião (Coimbra), Jorge Cordeiro 
(Autarquias), Jorge Gouveia Monteiro 
(Departamento de Propaganda), José Antunes 
(Praga), José Augusto Esteves (Leiria), José Decq 
Mota (Açores), José Neto (Actividade 
mstitucional), Maria Fernanda Mateus (Mulheres), 
Paimundo Cabral (Évora), Ruben de Carvalho 
("Avante!"), Serafim Brás da Silva (Bragança), 
Vasco Paiva (Vila Real). 

A Comissão Central de Quadros integra os 
camaradas: Albano Nunes, Fernando Blanqui 
Teixeira, José Vitoriano, Luísa Araújo e Maria da 
Piedade Morgadinho. 

A Comissão Administrativa e Financeira integra 
os camaradas: Carlos Costa, Jaime Serra, Joaquim 
Gomes, Octávio Pato e Vidal Pinto. 

'3 • O Comité Central tomou conhecimento das 
medidas de direcção já adoptadas na sequência da 
aplicação de orientações e decisões do XIV 
Congresso, nomeadamente no que se refere à cria- 
ção dos organismos de coordenação inter-regional 
(Organismo inter-regional do Norte, Organismo 
inter-regional das Beiras, Organismo inter-regional 
do Alentejo e Organismo inter-regional de Leiria e 
Santarém). 

Foi também informada a arrumação das tarefas 
ao nível dos organismos executivos que, nos seus 
aspectos fundamentais, é a seguinte: 

Área do movimento operário e sindical, das 
organizações e luta de massas: Domingos Abrantes 
Ferreira e Jerónimo de Sousa 

Esta área integra ainda a frente de trabalho para 
os problemas das mulheres da responsabilidade de 
Luísa Araújo 

Área do trabalho autárquico, do ambiente e do 
movimento associativo e área institucional, dos 
direitos, liberdades e garantias: Luís Sá 

Área dos assuntos económicos; Agostinho Lopes 
e Octávio Teixeira 

Área da saúde e dos assuntos sociais e área da 
educação, ciência e tecnologia: Edgar Correia 

Área do trabalho da juventude: Francisco Lopes 

Área da cultura (artes e letras): Carlos Brito 

Área do trabalho ideológico e da comunicação: 
Vítor Dias 

Área da política externa e integração europeia: 
Carlos Carvalhas. 

Ainda no âmbito das responsabilidades da 
Comissão Política, os camaradas Carlos Brito e 
Octávio Teixeira são responsáveis, respectivamente, 
pelo «Avante!» e Grupo Parlamentar na Assembleia 
da República. 

Os agrupamentos inter-regionais ou direcções 
regionais com ligação directa à Comissão Política 
têm os seguintes responsáveis: coordenação inter- 
regional Norte.- Emídio Ribeiro e António Lopes, 
sendo o primeiro responsável directo pela organi- 
zação do Porto e o segundo responsável pelo 
acompanhamento das outras organizações regio- 
nais; coordenação inter-regional das Beiras - 
Sérgio Teixeira; coordenação inter-regional do 
Alentejo - José Soeiro; coordenação inter-regional 
de Santarém/Leiria - Carlos Brito; Organização 
Regional do Algarve - Carlos Luís Figueira; 
Organização Regional de Lisboa - José Casanova; 
Organização Regional de Setúbal - Manuel 
Sobral. 

Para além da multiplicidade de tarefas que os 
membros do Secretariado asseguram em resultado 
das funções específicas deste órgão e dos organis- 
mos de trabalho central a ele directamente ligados, 
os membros do Secretariado asseguram, entre outras 
tarefas, a ligação às direcções regionais e agrupa- 
mentos inter-regionais, a secção internacional, da 
responsabilidade do camarada Albano Nunes, a 
Festa do «Avante!», da responsabilidade do camara- 
da Henrique de Sousa, o trabalho de organização, da 
responsabilidade do camarada Agostinho Lopes. 

O camarada Fernando Blanqui Teixeira respon- 
de por «O Militante» e tem a responsabilidade direc- 
ta pela ligação das organizações das Regiões 
Autónomas dos Açores e Madeira e ainda pela 
direcção da organização na Emigração. 

Os camaradas Octávio Pato e Vidal Pinto têm 
particulares responsabilidades no âmbito da 
Comissão Administrativa e Financeira. 
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A situação política 

a as tarefas príonitánias do Partido 

O Comité Central destaca como aspectos fundamen- 
tais da actual situação política nacional: 

- a perigosa ofensiva governamental que está em 
curso contra as condições de vida, direitos, regalias 
e conquistas sociais dos trabalhadores e de outras 
camadas da população, com incidências particular- 
mente gravosas no plano do poder de compra dos 
salários e da estabilidade e segurança no emprego; 

- a existência de um amplo descontentamento 
popular com a política governamental e o desenvol- 
vimento e intensificação de múltiplas e diversifica- 
das movimentações e acções de protesto, de resistên- 
cia e de luta, com justo destaque para as promovidas 
e dinamizadas pelo movimento sindical unitário; 

- o facto de, em diversos sectores de opinião, 
estar a progredir a consciência de que, tal como o 
PCP de há muito denuncia e adverte, a política do 
Governo do PSD não resolveu os reais problemas de 
fundo da economia nacional, não atenuou antes agra- 
vou dramáticas e intoleráveis carências, desigualda- 
des e injustiças sociais, e ameaça subverter a demo- 
cracia política e o regime democrático consagrado na 
Constituição, ao serviço da restauração do capitalis- 
mo monopolista e do seu projecto de instauração de 
um regime de cariz autoritário; 

- as movimentações em tomo das próximas elei- 
ções autárquicas que se apresentam como uma 
importante batalha política e eleitoral cujos resulta- 
dos poderão pesar significativamente sobre a evolu- 
ção da situação política nacional; 

- um mais generalizado convencimento público 
da efectiva identificação do PS com o PSD em ori- 
entações fundamentais, verificada em múltiplos 
entendimentos, acordos e convergências e provo- 
cando crescente indignação e desilusão nas suas 
fileiras base de apoio; 

- o papel decisivo desempenhado pelo PCP na 
dinamização e apoio ao movimento de resistência e 
luta popular contra a política do Governo e a sua 
crescente afirmação como o partido de oposição 

■ mais firme, activo e coerente, como o principal 
defensor de uma política realmente alternativa à de 
direita, como a principal razão de esperança na cons- 
trução de uma alternativa democrática. 

Neste quadro, o Comité Central define como tarefas 
políticas prioritárias do Partido, das suas organizações e 
militantes: 

- a dinamização, alargamento e intensificação da 
luta de massas e da unidade na acção de todas as 
classes e camadas atingidas pela política e pelas 
medidas do Governo e o reforço e desenvolvimento 
das organizações e movimentos unitários de massas; 

' - o esforço para, na acção desenvolvida no poder 
local, dar cabal cumprimento aos programas apre- 
sentados ao eleitorado pela CDU em 1989 e a prepa- 
ração da intervenção nas eleições autárquicas de 
Dezembro deste ano; 

- o reforço geral - no plano da organização, da 
ligação às massas, da informação, da iniciativa e das 
propostas políticas - da intervenção do PCP na soci- 
edade portuguesa e da sua influência social, política 
e eleitoral. 

I 

Desenvolver a luta 

social de massas 

A evolução da situação social confirma que o apro- 
fundamento do processo de restauração monopolista, a 
política de submissão ao capital estrangeiro que domina 
crescentemente a economia nacional, a recessão econó- 
mica, em que está mergulhada a agricultura e impor- 
tantes sectores industriais, tem graves consequências 
para os trabalhadores, os pensionistas e reformados e de 
um modo geral para todos os sectores sociais não liga- 
dos ao grande capital. 

O Governo prossegue, desenvolve e refina uma polí- 
tica anti-social em grande profundidade, centrada no 

ataque aos salários dos trabalhadores, nas crescentes 
violações aos seus direitos e na intensificação da repres- 
são nas empresas, no agravamento das questões do 
emprego, ameaçando os postos de trabalho de muitas 
dezenas de milhares de trabalhadores e tornando o futu- 
ro incerto para um número cada vez maior. 

A ofensiva contra os serviços de saúde, (substanci- 
almente agravada com a recente aprovação do novo 
Estatudo do SNS), a segurança social, o ensino público, 
o agravamento das carências habitacionais, cria uma 
situação social profundamente injusta e verdadeiramen- 
te dramática para largas camadas da população. 

O aumento da conflitual idade social, o desenvolvi- 
mento da luta social de massas que se tem vindo a assis- 
tir nas últimas semanas, tem uma causa objectiva - a 
política do Governo -, exprimindo o profundo descon- 
tentamento existente em largos sectores da população. 

O Comité Central salienta que o desenvolvimento da 
luta de massas se afirma como a base fundamental para 
a resistência à política do Governo, para a resolução de 
problemas concretos de carácter imediato e para a unifi- 
cação em torno de grandes objectivos da frente social 
descontente e em oposição à política do Governo, para 
a criação das condições a uma alternativa democrática. 

O Comité Central conclui que se torna imperioso 
prosseguir e intensificar a acção de massas contra a 
política do Governo e apela ao empenhamento activo 
dos militantes do Partido para a dinamização e organi- 
zação da luta de massas das mais diversas camadas soci- 
ais e para que a semana nacional de luta convocada pela 
CGTP-IN (15 a 19 de Fevereiro) seja um êxito e possa 
constituir um salto qualitativo no desenvolvimento da 
luta social de massas, a qual deve ser articulada com a 
luta nas e junto das instituições e a preparação para a 
intervenção nas batalhas políticas, nomeadamente as 
eleições autárquicas. 

A realização do 1- Congresso da CGTP-IN, a ter 
lugar nos próximos dias 4,5 e 6 de Março, reveste-se de 
extraordinária importância para o presente e o futuro 
daquela que é a maior organização social de massas. 

Realizando-se no quadro de uma generalizada ofen- 
siva do grande capital - nacional e internacional - contra 
os trabalhadores e suas organizações e em particular 
contra o movimento sindical de classe, a defesa das 
características essenciais da CGTP-IN e que determi- 
nam o destacado papel que desempenha na defesa dos 
interesses dos trabalhadores e na sociedade portuguesa, 
deve constituir o objectivo fundamental da acção dos 
comunistas que se inserem no movimento sindical e o 
quadro de princípios indispensável para uma efectiva e 
renovada resposta aos problemas e desafios actuais que 
este enfrenta. 

O Comité Central apela a todos os membros do Par- 
tido que actuam no movimento sindical unitário para 
que intervenham activamente na preparação e realização 
do Congresso, no respeito pela autonomia e a democra- 
cia sindicais, ligando a sua preparação ao desenvolvi- 
mento da luta de massas, combatendo todas as tentati- 
vas de descaracterização da CGTP-IN, defendendo o 
papel e a influência dos comunistas, alicerçados no seu 
trabalho abnegado em defesa dos interesses dos traba- 
lhadores. 

O Comité Central sublinha que a acção de massas 
por reivindicações de carácter imediato deve igualmen- 
te entrelaçar-se com a luta por reivindicações de carác- 
ter político e democrático geral, nomeadamente denun- 
ciando e combatendo o processo de restauração mono- 
polista, com tudo o que lhe está associado, lutando con- 
tra a desresponsabilização do Estado em relação às suas 
funções sociais, contra a intensificação da exploração 
dos trabalhadores, os baixos salários, pela defesa dos 
serviços sociais, pela defesa do regime democrático, 
contra a repressão e limitação dos direitos e liberdades, 
contra a instauração e institucionalização de um regime 
autoritário, pela defesa da soberania nacional. 

II 

Preparar as eleições 

autárquicas 

O Comité Central procedeu à análise da política do 
Governo e da maioria parlamentar do PSD em relação às 

autarquias, debateu a intervenção e gestão do PCP e da 
CDU nas autarquias locais e a preparação das eleições 
autárquicas. 

No quadro da sua orientação de centralizar poderes 
e governamentalizar decisões, o PSD prossegue uma 
política de corte de verbas, ingerências, imposição de 
encargos, fortalecimento das Comissões de Coordena- 
ção Regional e bloqueio da regionalização. Tal política 
tem que ser contrariada com a unidade das forças demo- 
cráticas e dos eleitos dos órgãos de poder local. Nesse 
sentido, o PCP empenhar-se-á em dar a sua contribuição 
determinada. 

O Comité Central considera particularmente con- 
denável e hipócrita que o Governo pretenda justificar- 
se do facto de cortar as despesas sociais do Estado afir- 
mando, falsamente, que tais investimentos são da res- 
ponsabilidade das autarquias. É o caso da habitação, 
em que se acumulam e agravam dramas humanos e 
reconhecidas carências perante a indiferença governa- 
mental. 

Recorde-se, designadamente, que os gastos previstos 
no Orçamento de Estado para 1993 com o Centro Cul- 
tural de Belém, que continua fechado, são maiores do 
que os investimentos previstos para todo o país na área 
da habitação social (6,9 e 6,1 milhões de contos, respec- 
tivamente). 

Tal tentativa de impor encargos, depois de impor 
um corte de verbas de 53 milhões de contos em 1992 e 
64 milhões de contos em 1993, é uma intolerável forma 
de evitar a sua responsabilização por não realizar uma 
política que enfrente os dramas humanos que se acu- 
mulam. 

Ao mesmo tempo, o Governo prossegue a utiliz3' 
ção do aparelho de Estado ao serviço dos interesses 
eleitorais do PSD com perseguições a autarquias, cam- 
panhas organizadas e discriminações, o que correspon- 
de a um intolerável abuso e adulteração das funções 
que devem caber à Administração Pública e a órgãos 
de soberania. 

O Comité Central condena o facto de o PSD, uma 
vez mais, ter inviabilizado a regionalização e reitera a 
sua convicção de que, para além de uma imposição 
constitucional, a criação das regiões administrativas 
permitirá aprofundar a democracia, contribuir para o 
desenvolvimento, criar a base para uma reforma admi- 
nistrativa democrática e para o melhor aproveitamento- 
participação e transparência no aproveitamento dos 
fundos comunitários, em particular na sequência do 
novo Plano de Desenvolvimento Regional (1994- 
1999). 

O Comité Central congratula-se com a qualidade da 
intervenção dos eleitos da CDU, quer em situações de 
maioria, quer de minoria, e com o alto nível de rea- 
lizações das autarquias de maioria CDU com desta- 
que para a área das infra-estruturas, dos equipamentos 
sociais, do ordenamento do território, da luta pelo 
desenvolvimento, da educação, cultura e desporto e do 
ambiente. 

Esta intervenção é tanto mais notável quanto se rea- 
lizou num quadro de sérias dificuldades financeira o 
grandes dificuldades burocráticas. Existem numerosos 
aspectos a melhorar e aperfeiçoar. Mas o trabalho da 
CDU destaca-se, quer pelo nível de realizações, quof 

pela democraticidade, como claramente superior ao das 
outras forças políticas. 

Por isso, o Comité Central considera descabidas a 
sem fundamento as ambições de o PSD e o PS preten- 
derem interromper a obra da CDU nas autarquias e enca- 
ra com confiança o juízo popular nas próximas eleições 
autárquicas. 

O Comité Central analisou as tarefas decorrentes das 
eleições autárquicas previstas para o próximo mês de 
Dezembro e a situação nas autarquias. 

Nesse quadro, constituem direcções de trabalh0 

essenciais; 

- a formação de listas com homens e mulheres 
honestos, competentes, ligados ao povo, que aliem a 
experiência com a renovação e com larga participa- 
ção de independentes; 

- a dinamização da CDU c das suas estrutura5 

regionais, locais e juvenis no quadro de uma activa 
cooperação com o Partido Ecologista «Os Verdes»- 
com a Intervenção Democrática e com democrata5 

independentes; 
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- a calendarização concreta e definição do quadro 
adequado de divulgação e valorização de candidatu- 
ras; 

- a prestação de contas às populações do trabalho 
realizado e, em particular, do cumprimento dos pro- 
gramas eleitorais. 

O Comité Central reafirma o empenho do PCP na 
rapida renovação do acordo com o PS e com as outras 
forças democráticas que constituem a "Coligação Por 
Lisboa" e a intenção de concorrer no quadro da CDU 
a todos os outros órgãos municipais do País e ao 
^'or número possível de freguesias. Registando as 
aniPlas aspirações, incluindo de sectores do PS, de 
estabelecer coligações do PS, PCP e outras forças 
emocráticas em autarquias em que estas são maiori- 

farias mas em que o Presidente de Câmara é de direi- 
ta> o Comité Central sublinha que a frustração de tais 
aspirações é da exclusiva responsabilidade da direc- 
ção do PS. 

O Comité Central anuncia a realização em 8 e 9 de 
aio de uma Conferência Nacional do PCP sobre o 

oder Local e as eleições autárquicas. 
. No quadro do esforço para uma permanente melho- 

ria e aprofundamento do trabalho da CDU nas autar- 
quias, o PCP realizará também um Seminário sobre 

utarquias e Educação em 13 de Março; um Seminário 
rc Gestão e Ordenamento do Litoral em 6 de Abril; 

^uiri Seminário sobre a Gestão de Cidades e Áreas 
etropolitanas em 15 de Junho. Está igualmente pre- 

^•sto um vasto conjunto de iniciativas do PCP e da 
U a nível local e regional, que correspondem à 

'"tenção de promover um largo e profundo debate 
emocrático sobre a intervenção nas autarquias, o tra- 
a ho eleitoral e as opções que coloca nos tempos mais 

Próximos. 
O Comité Central reafirma que a batalha das eleiçõ- 

es autárquicas é uma batalha de todo o Partido e, nesse 
mentido, apela para o empenhamento da generalidade 

0s militantes e organizações do PCP. 

III 

Reforçar a intervenção 

e a influência 

do Partido 

Do XIV Congresso saiu um Partido mais forte, mais 

«o, com propostas objectivas, claras e coeren- 
s aberto para a vida e o futuro. Os acontecimentos 

dia'11008 nac'ona's e internacionais confirmam, cada que passa, a necessidade e a justeza da luta dos 
Comunistas. 

Ulíi^ Comité Central apela aos militantes do PCP para 
cja . aU(lacioso trabalho pelo desenvolvimento e reforço 
an lntcrvcnçao e influência do Partido. Para, com confi- 

linL COrn caPacidade de iniciativa, encontrarmos as 
sas ^ C'e rcsPosta política aos problemas vivos das mas- 
,utaPOpulares- '3ara' com as massas, intensificarmos a 
inte COn.tra a P0'ítica reaccionária de Cavaco Silva. Para 
con"111108 0 diálogo e os laços com os democratas, 
e ' í()^os os que combatam a política de direita. Para, 
vont^ e, continuarmos a mobilizar esforços e 

nac eS n0 aProfundamento das análises dos problemas 
trab'0^'5 Para trazermos até às fileiras do Partido dos 
niuir lac'ores Portugueses, os homens e as mulheres, e 
nos 0 '3art'cu'armente os jovens, interessados neste 
m „S0 Embate pela justiça social, pelo descnvolvimcn- 
t0 progresso do País. 

dad , 0lT1't(^ Central, sublinhando a reconhecida quali- 
na a 13 IntcrvenÇáo institucional dos eleitos comunistas 
no t'a República, no Parlamento Europeu, 
dCs 

0 Cr Local, é com confiança e energia que apela ao 

dess"V0'Víment0 uma ma's profunda articulação 
res c de 

actividade com as presentes lutas dos trabalhado- 
ativa ()utras camadas c ao desenvolvimento de inici- 
cim S '"Armação e propaganda que levem ao conhe- 
defe nt0 ^a'S nia^sas as posições e propostas do PCP cm ^a dos seus interesses c direitos, 

rávc' Central, considerando as condições favo- 
Polí|1S" <)b-Ícct'vas e subjectivas, decorrentes da situação "ca e da realização do XIV Congresso, apela aos 

seus militantes e organizações para um renovado e cria- 
tivo esforço para fortalecer o Partido. Na divulgação das 
resoluções e orientações do Congresso, na divulgação 
do Programa dos comunistas portugueses. Pelo fortale- 
cimento das nossas fileiras, com novos recrutamentos 
dos homens e mulheres envolvidos na luta política e 
social, pela constituição dos organismos necessários ao 
trabalho colectivo e para uma maior eficácia na respos- 
ta política, pela intensificação geral da militância e da 
vida partidária, em tomo das seis grandes prioridades de 
trabalho definidas no XIV Congresso, junto da classe 
operária e dos trabalhadores, junto das populações, junto 
da juvehtude, das mulheres, dos agricultores, dos inte- 
lectuais e quadros técnicos e científicos. 

A passagem, do próximo dia 6 de Março, do 12- ani- 
versário do PCP será um momento particularmente 
oportuno para a promoção de um significativo conjunto 
de iniciativas inseridas nestes objectivos. 

A realização do IV Congresso da JCP, a ter lugar nos 
próximos dias 3 e 4 de Abril, assume uma particular 
importância. 

Numa situação caracterizada por um forte ataque 
governamental aos interesses dos jovens designadamen- 
te no plano do ensino e do emprego, por uma das maio- 
res movimentações estudantis de sempre pelo reforço 
dos sentimentos de unidade, pelo fortalecimento do 
movimento juvenil e pelo desenvolvimento duma inten- 
sa actividade e dum largo movimento de adesões à JCP, 
o IV Congresso constitui uma grande oportunidade para 
a intensificação da actividade, o reforço orgânico, a afir- 
mação, alargamento e aumento da influência da Juven- 
tude Comunista Portuguesa. 

O CC apela a todos os jovens comunistas para que se 
empenhem na preparação do Congresso promovendo 
uma forte dinâmica de actividades (debates, convívios, 
reuniões, iniciativas de propaganda e contactos com o 
movimento juvenil) associada ao desenvolvimento da 
luta e do movimento juvenis. 

O CC considera a a realização do IV Congresso da 
JCP como uma importante tarefa partidária no quadro 
da acção para o aumento da influência na juventide e 
apela às organizações e militantes do Partido para que 
apoiem a sua preparação e contribuam para o seu 
êxito. 

IV 

PCP 

o Partido 

de que Portugal 

precisa 

Fortalecido pelas orientações e decisões que, com 
uma empenhada contribuição de todo o colectivo parti- 
dário, foram adoptadas no seu XIV Congresso e pelo 
clima de unidade, determinação e confiança que se res- 
pira na actividade das suas organizações e militantes, o 
PCP dá aos trabalhadores e ao povo português a incom- 
parável garantia de que continuará a não poupar esfor- 
ços, dedicação e generosidade na defesa dos interesses 
populares, no combate à política de direita, na exigência 
e na luta por uma nova política, ao serviço do povo e do 
país. 

Numerosos factos e acontecimentos da actualidade 
política, colocam ao alcance de muitos mais portugue- 
ses a lúcida compreensão de que sem a existência, a acti- 
vidade e a luta do Partido Comunista Português, com a 
sua orientação c identidade próprias, a vida política 
nacional se transformaria num extenso pântano de 
cedências, compromissos e consensos â volta da políti- 
ca de direita; os ideais, os valores, as propostas e um 
projecto de esquerda teriam sido completamente traídos 
por uma humilhante sucessão de rendições e abdicaçõ- 
es; a capacidade de resistência e protesto contra as injus- 
tiças e prepotências da política de direita e do grande 
capital teria sido profundamente debilitada; a aspiração 
a uma alternativa democrática e a perspectiva de uma 
futura viragem política teriam sido sufocadas pela deso- 
rientação e pelo desânimo causados por uma política de 
capitulação. 

Ao contrário do que o PSD procura fazer crer, e tam- 
bém ao contrário de concepções dominantes na Direc- 
ção do PS, é necessária e é possível uma política radi- 
calmente distinta da prosseguida pelo Governo do PSD, 
e que, por isso mesmo, dela se diferencie, não em aspec- 
tos acessórios ou meramente de discurso político, mas 
nos objectivos e orientações fundamentais, nos valores, 
nos critérios, nos métodos e nos resultados. 

E possível uma política que, em vez de se subordinar 
voluntariamente às drásticas imposições da "convergên- 
cia nominal" e do Tratado de Maastricht e de se subme- 
ter aos interesses do grande capital, se empenhe na cria- 
ção de bases sólidas para o desenvolvimento económico 
e social de Portugal numa Europa de paz e cooperação. 

E possível uma política que, em vez de delapidar 
vultuosos recursos, património e bens do Estado a favor 
da reconstituição do poder e privilégios do grande capi- 
tal, se concentre na modernização da estrutura produti- 
va e no pleno aproveitamento dos recursos nacionais, e 
que, em vez de premiar a especulação financeira e o 
parasitismo, privilegie a criação de riqueza e o trabalho 
criador dos portugueses. 

É possível uma política que, em vez de considerar as 
aspirações, os direitos e as regalias dos trabalhadores 
como incómodas realidades a liquidar rapidamente, 
assuma que salários dignos e justos, melhores condiçõ- 
es de trabalho e de formação, a estabilidade e segurança 
no eínprego, a igualdade oportunidades e os direitos sin- 
dicais são vectores indispensáveis de uma verdadeira 
política de modernização e de progresso social. 

É possível uma política que, em vez de se empenhar 
em estruturar duradouramente a sociedade na base de 
crescentes desigualdades, marginalizações e exclusões 
sociais, considere como premente tarefa nacional na 
década de 90 erradicar a pobreza, reduzir seriamente as 
injustiças sociais, assegurar uma resposta satisfatória às 
legítimas aspirações das camadas particularmente des- 
favorecidas como os reformados, promover a adequada 
protecção dos direitos dos imigrantes e combater os fac- 
tores que potenciam graves riscos de crescimento de 
fenómenos de racismo e xenofobia na sociedade portu- 
guesa. 

E possível uma política que, em vez da restrição dos 
direitos dos cidadãos, da degradação da democracia 
política, das manifestações de arrogância, dq intolerân- 
cia e de autoritarismo, do estímulo e protecção à cor- 
rupção, impulsione o aprofundamento da democracia, 
alargue a participação e intervenção dos cidadãos, pro- 
teja firmemente os seus direitos, garanta o primado da 
legalidade, a moralização da vida pública e uma ética de 
serviço público no exercício de funções do Estado. 

E possível uma política que, em vez de submeter ser- 
viços públicos essenciais como o ensino e a saúde à lógi- 
ca implacável dos negócios e dos lucros privados e da 
discriminação social, mantenha as responsabilidades do 
Estado nesses domínios e assegure uma resposta eficaz 
e de qualidade às necessidades da população. 

A profunda convicção do PCP de que é possível tra- 
var e derrotar a política de direita, de que é possível de 
imediato assegurar a satisfação de importantes reivindi- 
cações populares, de que é possível um nova política e 
de que é possível perspectivar uma verdadeira alternati- 
va democrática não se baseia exclusivamente na confi- 
ança na sua própria força, determinação e combativida- 
de. Baseia-se sobretudo na sua profunda confiança na 
capacidade de luta dos trabalhadores e do povo portu- 
guês, nas raízes populares dos ideais progressistas e das 
conquistas e valores democráticos, no avanço da plena 
consciência de cada cidadão quanto ao valor da sua opi- 
nião e da sua vontade, quanto à força da sua razão e das 
suas aspirações, quanto à eficácia da sua intervenção. 

Mas, ao mesmo tempo, é indispensável que mais e 
mais portugueses, no seu próprio interesse, possam com- 
preender que, pesando os graves perigos que a continu- 
ação da política de direita faz pesar sobre a evolução da 
vida nacional e ponderando o quadro político-partidário, 
um reforçado apoio ao PCP e a correspondente amplia- 
ção da sua influência são, no plano político, a mais efi- 
caz contribuição e o factor mais relevante para que Por- 
tugal e os portugueses conquistem uma política de liber- 
dade, desenvolvimento, bem-estar, justiça social e inde- 
pendência nacional. 

Lisboa, 26 de Janeiro de 1993 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 
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3. Comissão Política e Secretariado 

^euiúa0 

«1° ■la 
Coitid® 

Centra» 

PCP 

Sobre a Organização 

do trabalho de Direcção 

Considerando que a eficácia e a elevação do nível do 
trabalho de direcção, assente no Comité Central, 
organismos executivos e diferentes estruturas de 
apoio ao trabalho de direcção central, é indispensável 
para o reforço geral da actividade partidária e uma 
pronta, dinâmica, qualificada e responsável, 
intervenção do Partido nas diversas áreas da vida 
nacional; 
Considerando que a melhoria do trabalho de direcção 
passa pela análise das experiências positivas e 
negativas verificadas, pela reponderação e 
aperfeiçoamento de métodos e estilo de trabalho, por 
uma rigorosa tipificação das competências dos 
diferentes organismos e por uma harmoniosa 
articulação do seu trabalho, racionalizando a 
distribuição de meios humanos e materiais, evitando 
a dispersão de energias e tendo em conta o estado e as 
possibilidades reais das organizações e as prioridades 
definidas para a intervenção do Partido na fase actual; 
Considerando que as soluções a adoptar para o 
trabalho de direcção central deverão preservar, 
aprofundar e enriquecer características positivas 
fundamentais do trabalho de direcção central que se 
revelaram de grande importância para a sua coesão - o 
trabalho colectivo, a estreita ligação dos dirigentes 
aos militantes e organizações e uma larga e regular 
intervenção na actividade geral do Partido, no quadro 
de uma ampla descentralização de responsabilidades 
e competências para as organizações regionais e 
assegurando a democracia interna e uma orientação 
geral única; 
O Comité Central, no âmbito das suas competências 
estatutárias e em função das orientações e decisões do 
XIV Congresso, aprova a seguinte resolução sobre a 
organização do trabalho de direcção central e um 
conjunto de normas relativas ao funcionamento do 
Comité Central, bem como dos seus organismos 
executivos. 

9. Os Organismos Executivos do Comité Central 
devem procurar chamar de forma regular membros do 
Comité Central à participação em trabalho de estruturas de 
responsabilidade de direcção central. 

10. O Comité Central pode convidar a participar, para 
pontos específicos das suas Ordens de Trabalhos, para reu- 
niões determinadas ou de forma regular nas suas reuniões, 
sem direito a voto, membros do Partido cuja participação 
considere útil pela natureza das suas tarefas ou pela sua 
especialização. 

II 

Organismos executivos 

do Comité Central 

Geral 

1.0 Comité Central elege, por maioria simples de entre 
os seus membros efectivos, os membros da Comissão Polí- 
tica, do Secretariado e da Comissão Central de Controlo e 
pode, em qualquer momento, proceder a nova eleição ou 
alterar a sua composição. 

2.0 Comité Central pode eleger de entre os seus mem- 
bros efectivos o Secretário-geral e o Presidente do Conse- 
lho Nacional. 

3. A eleição do Secretário-geral e do Presidente do 
Conselho Nacional exige o voto favorável de dois terços 
dos membros efectivos do Comité Central. 

4. Os Organismos Executivos do Comité Central, o 
Secretário-geral e o Presidente do Conselho Nacional res- 

, pondem pela sua actividade perante o Comité Central. 

I 

Comité Central 

1. De acordo com os Estatutos, o Comité Central diri- 
ge a actividade do Partido no intervalo dos Congressos, 
assumindo a responsabilidade de traçar, de acordo com a 
orientação e resoluções do Congresso, a orientação superi- 
or do trabalho político, ideológico e de organização do Par- 
tido. 

2. As decisões do Comité Central são tomadas por mai- 
oria ou consenso dos seus membros efectivos. Os mem- 
bros suplentes serão normalmente convocados para as reu- 
niões do Comité Central, onde têm direito a voto consulti- 
vo. 

3.0 Comité Central realiza as suas reuniões com inter- 
valos quanto possível regulares, não superiores em regra a 
4 meses. 

4. Além das reuniões normais, o Comité Central pode- 
rá realizar outras reuniões sempre que a situação exija deci- 
sões de importância ou que modifiquem a orientação ante- 
riormente traçada. 

5. Os Organismos Executivos deverão assegurar uma 
adequada preparação das reuniões do Comité Central, pro- 
curando sempre que possível fornecer com antecedência, 
aos membros do Comité Central informações e projectos de 
documentos a examinar. 

6. As reuniões do Comité Central serão convocadas por 
qualquer dos Organismos Executivos. As reuniões extraor- 
dinárias podem também ser convocadas por proposta de um 
mínimo de um terço de membros efectivos. No plano téc- 
nico a organização das reuniões cabe ao Secretariado que 
deverá acompanhar a respectiva convocação da informação 
da Ordem de Trabalhos proposta. 

7. O Comité Central examinará os problemas sobre os 
quais entenda dever pronunciar-se tomando as resoluções 
correspondentes. 

8. O Comité Central deverá ser informado regular- 
mente da actividade desenvolvida pelos seus Organismos 
Executivos. 

5. Qualquer dos Ojganismos Executivos do Comité 
Central pode, no âmbito das suas competências, submeter 
propostas e decisões à apreciação do Comité Central. 

6. Podem realizar-se reuniões conjuntas de organismos 
executivos, decididas de comum acordo, para o andamen- 
to do trabalho no âmbito das sua competências. 

1. Comissão Política 

1. A Comissão Política, no intervalo das reuniões do 
Comité Central e no quadro da orientação por este traça- 
da é responsável pela direcção política do Partido, toman- 
do as decisões correspondentes. É igualmente responsável 
pelo trabalho ideológico e pela direcção política do "Avan- 
te!" e da informação e propaganda. 

2. A Comissão Política cabe tomar as medidas para o 
aprofundamento e análise das grandes questões nacionais e 
internacionais e dinamizar a iniciativa política do Partido. 

3. A Comissão Política assegura directamente e indi- 
rectamente o acompanhamento de organizações regionais 
e de outros grandes sectores de organização e da activida- 
de do Partido. 

4. A Comissão Política cabe a responsabilidade de defi- 
nir as orientações políticas e acompanhar a actividade das 
áreas de trabalho e intervenção políticas. 

2. Secretariado 

1. O Secretariado do Comité Central orienta e dirige o 
trabalho diário e assegura o controlo de execução das tare- 
fas correntes indicadas pelo Comité Central. 

2. O Secretariado do Comité Central: 
a) é responsável directo pela formação e distribuição de 

quadros em ligação com a Comissão Central de Quadros, 
pela política financeira e patrimonial em ligação com a 
Comissão Administrativa e Financeira e pelo trabalho de 
organização, articulando tais responsabilidades com a 
Comissão Política; 

b) é responsável por "O Militante", pelas relações 
internacionais do Partido e pela Festa do "Avante!". 

1. A Comissão Política e o Secretariado podem apre- 
sentar ao Conselho Nacional orientações e propostas de 
medidas com vista à aplicação a nível nacional de decisões 
tomadas pelos respectivos organismos na esfera das suas 
competências. 

2. A Comissão Política e o Secretariado são responsá- 
veis pelas relações com outros partidos políticos. 

3. A Comissão Política e o Secretariado, no âmbito 
das competências respectivas, asseguram a formação e 
composição das áreas de trabalho e intervenção políticas 
e das comissões de apoio, definidas pelo Comité Cen- 
tral. 

4. Em reuniões da Comissão Política ou do Secretaria- 
do pode participar o Presidente do Conselho Nacional pof 
iniciativa sua ou daqueles organismos executivos. 

5. A Comissão Política e o Secretariado podem convi- 
dar a participar em reuniões para tratamento de problemas 
concretos membros do Partido que considerem necessário 
para o efeito. 

6. O Secretariado e a Comissão Política do Comité 
Central, de comum acordo, a título excepcional e quando 
se torne necessário tomar decisões urgentes que exijam a 
aprovação do Comité Central, poderão proceder à consulta 
individual dos membros do Comité Central. Em tal cir- 
cunstância deve ser dado conhecimento do apuramento da 
consulta feita na primeira reunião plenária do Comité Cen- 
tral que se realize posteriormente. 

4. Conselho Nacional 

1. O Conselho Nacional, de acordo com as orientaçõ- 
es traçadas pelo Comité Central, pela Comissão Políticas 
pelo Secretariado na esfera das respectivas competências, 
assegura a coordenação da actividade dos organismos- 
executivos e destes com as organizações regionais e fren- 
tes de trabalho tomando para o efeito as decisões neces- 
sárias para dinamização da actividade partidária, sem pre- 
juízo da competência dos respectivos organismos de 
direcção, no quadro de uma ampla descentralização e ini- 
ciativa. 

2. O Conselho Nacional contribui ainda com as suas 
propostas, opiniões, experiências e informações para a ela- 
boração da orientação política do Partido e das decisões dos 
Organismos Executivos. 

3.0 Conselho Nacional, além dos membros da Comis- 
são Política, do Secretariado e de um membro da Comissão 
Central de Controlo, por este organismo designado, deverá 
incluir membros do Comité Central efectivos ou suplentes 
responsáveis por organizações regionais e inter-regionais e 
principais sectores de actividade do Partido. 

4. A composição do Conselho Nacional, no referente 
aos militantes que não sejam membros dos Organismos 
Executivos, deverá ser ratificada pelo Comité Central 
mediante proposta conjunta da Comissão Política e do 
Secretariado. 

5. O facto de um dos membros do Conselho Nacional, 
referido no ponto anterior, deixar de ser responsável por 
uma organização regional ou sector de trabalho, pode jus- 
tificar só por si a sua saída e eventual substituição nó Con- 
selho Nacional. As substituições para este efeito serão sem- 
pre sujeitas a ratificação pelo Comité Central. 

6. As reuniões do Conselho Nacional podem ser con- 
vocadas pelo Presidente do Conselho Nacional, pela 
Comissão Política e pelo Secretariado, 

5. Comissão Central de Controlo 

1. A Comissão Central de Controlo tem como atribui- 
ções a fiscalização da legalidade estatutária das actividades 
do Partido, a intervenção em casos de quadros de particu- 
lar complexidade e como instância de recurso de qualquer 
organismo ou militante c a fiscalização das contas do Par- 
tido quando necessário. 

2. A Comissão Central de Controlo, informando e 
ouvindo os organismos dirigentes respectivos, pode dirigir- 
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se directamente a qualquer organismo do Partido para obter 
•nformações consideradas necessárias ao exercício das suas 
competências estatutárias e para apreciação de eventual 
desrespeito da legalidade estatutária. 

6. Secretário-Geral 

!• O Secretário-Geral tem particular responsabilida- 
e, no quadro da direcção colectiva, na elaboração e 
'vulgaçâo da orientação do Partido, no acompanhamen- 

to da actividade partidária e nas relações internacionais, 
na rePresentação do Partido na actividade nacional e 
■nternacional. 

2. No Comité Central, Comissão Política, Secretariado 
e Conselho Nacional, o Secretário-Geral está sujeito à 
regra da maioria como os outros membros desses organis- 
mos. 

3. Embora se deva sempre procurar uma opinião 
comum, em caso de votação e de empate, na Comissão 

ohtica e no Secretariado, o Secretário-Geral tem a facul- 
a e de usar o voto de desempate. 

4. Nenhuma modificação da orientação geral do Parti- 
0 Pode ser tomada na ausência do Secretário-Geral, salvo 

extrema urgência ou motivo de força maior. 

7. Presidente do Conselho Nacional 

1. 0 Presidente do Conselho Nacional participa na ela- 
oração das orientações gerais do Partido no quadro da 
'recção colectiva e tem particular responsabilidade no 
xercício das competências do Conselho Nacional. 

es 1^' ^ do Conselho Nacional pode ter funçõ- e particular responsabilidade na representação do Par- 
1 0 tanto na actividade nacional c internacional. 

^ No Comité Central e no Conselho Nacional, o Presi- 
cnto do Conselho Nacional está sujeito à regra da maioria 

0 os outros membros desses organismos. 

III 

Comissões junto 

do Secretariado 

Ad ^'i0 ('om'ssões junto do Secretariado, a Comissão 
drol"111811"31'73 c Financeira e a Comissão Central de Qua- 

são ' CU"'aS comPos'Ções deverão ser constituídas por deci- conjunta do Secretariado e da Comissão Central de 
n rolo e ratificadas pelo Comité Central. 

^missão Administrativa e Financeira 

{■„„ ^ Comissão Administrativa e Financeira tem como "unções- 

do ^ asse8urar. em estreita cooperação com o Secretaria- 
e ' . COntrolo, conservação e gestão dos bens patrimoniais 

corsos financeiros do Partido; 

niz-i -acorT1Panhar a gestão financeira c as contas das orga- Çues c outros sectores da actividade do Partido; 

nient C0'a'K)rar corn 0 Secretariado na elaboração do orça- c central e na verificação da sua execução. 

grav a r'®ar 30 rccxame' em circunstâncias de particular 
inc 

1 ; dc decisões ou propostas que impliquem graves 
rc Vcnientcs ou riscos cm matéria de património c de 

rsos 'mancciros do Partido. 

2- Comissão Central de Quadros 

^ Comissão Central de Quadros tem como funções: 
ev^Volundttr o conhecimento dos Quadros c da sua 

bili V'0' na ')ase ^as torefas por que vão sendo responsa- a os c do seu cumprimento. 
ci0p " Particular atenção cm relação aos funcionários 
Iópí !nid01 acompanhando a sua preparação política, ideo- 

^a'cultural c técnica. 
quc ^"imular c acompanhar a efectivação de iniciativas 

C()ntribuam para elevar o nível ideológico e político dos 

membros do Partido e, em especial, a realização de cursos 
de formação de quadros, incentivando a sua frequência. 

d) Examinar problemas de quadros e intervir na sua 
resolução, quando o considere necessário ou por solicita- 
ção dos organismos respectivos. 

IV 

Organismos junto 

da Comissão Política 

e Secretariado 

1. Os organismos junto da Comissão Política c Secre- 
tariado asseguram sectores de trabalho central sob res- 
ponsabilidade directa destes Organismos Executivos a 
quem cabe igualmente a responsabilidade pela sua com- 
posição. 

2. São organismos e estruturas de trabalho central: o 
Secretariado do Grupo Parlamentar na Assembleia da 
República, o Grupo Parlamentar no Parlamento Europeu, a 
Secção Internacional, o Departamento de Propaganda, o 
Gabinete de Imprensa, a Direcção do "Avante!", o Secre- 
tariado da Festa do "Avante!", o Gabinete de Organização, 
a Direcção da Organização na Emigração. 

3. A Comissão Política e o Secretariado podem criar 
outros organismos para o trabalho central que considerem 
necessários para assegurar as orientações e tarefas corren- 
tes. 

V 

Estruturas de apoio ao 

trabalho de direcção 

central 

Geral 

1. As estruturas de apoio ao trabalho de direcção cen- 
tral deverão ser determinadas tendo em conta as estruturas 
de Direcção Central e Regional adoptadas pelo XIV Con- 
gresso, as tarefas políticas fixadas, as características espe- 
cíficas diferenciadas de cada área, bem como a realidade 
concreta da organização partidária e os meios materiais e 
humanos. 

2. As estruturas de apoio ao trabalho de direcção cen- 
tral deverão ter como objectivo aprofundar o estudo de 
problemas, elaborar pareceres e propostas relativas às fren- 
tes específicas c desenvolver trabalho de apoio político, 
informativo e técnico ao trabalho do Comité Central, dos 
seus organismos executivos e diferentes organismos do 
Partido, com vistas a assegurar uma elevada capacidade de 
intervenção política, melhorando a iniciativa e a resposta 
política do Partido nas diversas frentes de trabalho. 

3. As decisões sobre as estruturas de apoio ao trabalho 
de direcção central, para além dos objectivos fixados para 
a sua intervenção política, deverão ter como critérios bási- 
cos procurar enquadrar, de forma flexível e eficiente, o 
máximo de camaradas, nomeadamente do Comité Central, 
que pelo seu envolvimento partidário, sejam susceptíveis 
de, em cada área, potenciar um maior aproveitamento das 
suas capacidades c qualidades e a sua contribuição para a 
elaboração de orientações c decisões da actividade partidá- 
ria. 

4. As estruturas de apoio ao trabalho de direcção cen- 
tral, pela sua composição c funcionamento, deverão procu- 
rar assegurar a racionalização de meios c quadros c uma 
regular c eficiente troca de experiências c uma maior inte- 
gração, cooperação c articulação da actividade de sectores 
de trabalho vizinhos e/ou convergentes de acção dos comu- 
nistas, nomeadamente dos que intervêm no seio das orga- 
nizações de massas. 

5. As estruturas de apoio ao trabalho de direcção cen- 
tral assentam cm áreas de trabalho c intervenção política, 

comissões junto do Comité Central e outras formas mais 
flexíveis, de natureza estável ou conjuntural. 

1. Áreas de trabalho e intervenção políticas 

1. São consideradas desde já como áreas de trabalho e 
intervenção políticas as seguintes: área do movimento ope- 
rário e sindical, das organizações e lutas de massas; área 
do trabalho autárquico, do ambiente, do movimento asso- 
ciativo e do desporto; área dos assuntos económicos; área 
da saúde e dos assuntos sociais; área do trabalho da juven- 
tude; área da educação, ciência e tecnologia; área da cul- 
tura (artes e letras); área do trabalho ideológico e da comu- 
nicação; área institucional, dos direitos, liberdades e garan- 
tias; área da política externa e integração europeia. 

2. Em cada área poderão ser constituídas comissões 
necessárias ao desenvolvimento das suas funções. 

3. Cabe à Comissão Política definir as orientações polí- 
ticas para a actividade das áreas de trabalho e intervenção 
políticas, devendo cada área ter como responsáveis mem- 
bros da Comissão Política. O acompanhamento das activi- 
dades das áreas de trabalho e intervenção política é da res- 
ponsabilidade da Comissão Política em estreita cooperação 
com o Secretariado. 

4. As áreas de trabalho e intervenção política são espa- 
ços de coordenação e cooperação de frentes e sectores espe- 
cíficos, para o que poderão realizar encontros regulares ou 
criar comissões na base das estruturas, afectas a cada uma 
da áreas. 

5. A Comissão Política e o Secretariado, tendo en conta 
o importante contributo das Comissões junto do Comité 
Central e dos diferentes grupos de estudo para o desenvol- 
vimento do trabalho geral do partido, deverão decidir des- 
tas estruturas, tendo em conta a especificidade dos sectores 
e frentes e a consideração das prioridades, definindo as suas 
competências e formas de articulação nas respectivas áreas, 
informando o Comité Central das decisões que vierem a ser 
adoptadas nesta matéria. 

Independentemente da estrutura interna a adoptar pelas 
áreas, das decisões a tomar em relação às Comissões junto 
do Comité Central, dada a especificidade dos sectores e 
frentes, o carácter prioritário que assumem e terem um fun- 
cionamento regular, é de assegurar desde já a continuação 
das actuais Comissões existentes junto do Comité Central. 

6. As estruturas de apoio à direcção central, no âmbito 
das respectivas áreas, podem ter funções de coordenação à 
escala nacional, inter-regional ou regional, desde que efec- 
tuadas em cooperação com os organismos responsáveis 
pelas organizações envolvidas. Igualmente podem, medi- 
ante o acordo da Comissão Política, realizar iniciativas e 
tomar posições públicas sobre matérias específicas no seu 
âmbito de trabalho e intervenção. 

2. Estruturas de coordenação 

1. A coordenação de organismos do Partido que actu- 
am em áreas afins, zonas geográficas, sectores económicos 
e outros (células de empresa de âmbito nacional, sectores 
profissionais, regiões com especificidade próprias), mas 
sob direcção diferenciada no plano regional e sectorial, 
continua a impor-se como uma necessidade para o apro- 
fundamento dos problemas que as organizações respectivas 
defrontam e para uma mais eficaz resposta concreta das res- 
pectivas organizações partidárias. 

2. O estabelecimento de formas permanentes de coor- 
denação entre estruturas deverá ter cm conta as prioridades 
definidas, a realidade das organizações, a disponibilidade 
de quadros. O âmbito das suas atribuições e composição 

-exige a aprovação da Comissão Política e do Secretariado 
que definirão os seus responsáveis. 

3. O trabalho das estruturas de apoio à direcção central 
não pode traduzir-se na criação de linhas paralelas de direc- 
ção e controlo, sem que isso signifique que, a partir das 
estruturas de apoio, não possam partir linhas de orientação 
para as DOR's ou outros organismos, desde que estabele- 
cidas com a sua cooperação e acordo. 

Lisboa, 26 Janeiro 1993 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 
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TRABALHADORES 

Lei cega na Função Pública 

Mais de uma centena de trabalhadores 

Já «disponíveis», só na Segurança Social de Bragança 
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A Federação Nacional dos 
Sindicatos da Função Públi- 
ca admitiu quinta-feira no 
Porto a convocação de nova 
greve, no caso de persistir a 
actual posição do Governo. 
A comissão executiva da 
FNSFP, reunida naquela 
cidade, decidiu lançar um 
«movimento de opinião 
pública». Personalidades e 
organizações sociais intervi- 
rão nessa iniciativa, desig- 
nadamente no sentido de 

revogar o diploma dos dis- 
poníveis que a FNSFP con- 
sidera uma «Jci cega». 

A comissáo negociadora 
sindical da Plataforma Rei- 
vindicativa para a Adminis- 
tração Pública convocava 
entretanto em Lisboa uma 
conferência de imprensa 
para anunciar «as formas de 
continuação da luta» no sec- 
tor depois da greve de 15 do 
corrente. 

Convocada para ontem às 

16 horas, espera-se da con- 
ferência de imprensa, além 
de outras tomadas de posi- 
ção, um provável anúncio de 
plenário dos trabalhadores 
da Segurança Social. Poderá 
mesmo ser decidida uma 
greve no sector. O Plenário 
está previsto para 5 de Feve- 
reiro e para ter âmbito naci- 
onal. 

Segundo a Lusa, que 
ouviu um representante da 
FNSFP, a reunião de quinta- 
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Lutas em empresas e sectores 

No têxtil, a greve de 22 teve uma adesão nacional de 70 por 
cento. Os sindicatos acentuam; das 239 «empresas-alvo» (as 
maiores na exportação) 90 fizeram greve; no vestuário houve 
aumentos de 17 por cento. 

Salários, emprego, despedimentos, horários de trabalho movimentam gran- 
de número de trabalhadores em empresas como a Argibay, Panasqueira, Soa- 
res da Costa, o INE (Tomar), a TAP, o STCP (Transportes Colectivos do Porto), 
a Telequipo e a Tudor, de Castanheira.do Ribatejo. Em Lisboa (foto), o CESL 
protesta contra os «horários selvagens» 

-feira no Porto teve como 
um dos temas principais a 
situação da Segurança Soci- 
al. Foi assinalada a existên- 
cia de trabalhadores subuti- 
lizados. A propósito da apli- 
cação da lei dos disponíveis, 
a FNSFP assinalou que essa 
subutilização nunca foi do 
conhecimento dos sindica- 
tos. Pelo contrário, sabia-se 
da necessidade de fazer 
horas extraordinárias. 

Entretanto, no Centro 
Regional de Segurança Soci- 
al de Bragança decisões já 
tomadas eliminam do quadro 
de pessoal «mais de uma 
centena de trabalhadores». 

Num comunicado do Sin- 
dicato do Norte (STFPN), 
que reuniu com o conselho 
directivo daquele Centro, é 
referida novamente a lei dos 
disponíveis, a ser aplicada já 
a partir deste mês, devido 
«ao corte de mais de 10 por 
cento no orçamento» de que 
o Centro dispõe este ano 
relativamente a 1992. 

Foi dado conhecimento ao 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública do Norte 
que «a redução do quadro 
incide nas carreiras adminis- 
trativas, auxiliar e técnica». 
Ninguém será admitido em 
regime de contrato de traba- 
lho, os contratos não serão 
renovados quando caduca- 
rem. Ainda segundo o 
comunicado, os balcões de 
atendimento não encerrarão, 
mas «será reduzido o núme- 
ro de trabalhadores em 50 
por cento». Isto em «alguns 
locais», noutros a percenta- 
gem é maior. 

CGTP anuncia 

Jornada de luta 

em Fevereiro 

A CGTP, que chama a atenção para a circunstância de 
«estarem a ser divulgados valores mais baixos para a infla- 
ção pelo facto de não incluírem a habitação», anunciou 
sexta-feira uma «semana de luta» entre 15 e 19 de Feverei- 
ro. Carvalho da Silva, coordenador da Central, disse à Lusa 
que não se trata de uma greve geral, mas de «uma jornada de 
protesto e luta em vários sectores». 

Segundo aquela agência, Carvalho da Silva salientou, no 
final de uma reunião dó Conselho Nacional da CGTP-IN, a 
«enorme ofensiva contra os direitos dos trabalhadores, que 
se tem verificado, e a política de destruição do aparelho pro- 
dutivo, que tem levado ao encerramento de inúmeras empre- 
sas, deixando desempregados milhares de trabalhadores». 

Quanto à inflação, a CGTP divulgou em 20 do corrente 
uma nota segundo a qual a inflação prevista para 1992, como 
tem sucedido desde 1987, é inferior à verificada, segundo o 
INE (Instituto Nacional de Estatística) que a terá medido 
através do índice de preços no consumidor. 

«O Governo previu para 1992 — recorda a CGTP — 
uma inflação de 8 por cento. Foi este o valor considerado 
para efeitos de elaboração do Orçamento do Estado e como 
referencial do crescimento da inflação no acordo de rendi- 
mentos e preços que a CGTP não assinou». 

Incluindo, segundo o INE, as rendas de casa, a taxa de 
inflação em 1992 não foi de 8, mas de 9,5 por cento, não 
havendo qualquer motivo para que, no entender da Central, 
a divulgação de valores inflacionists não incluam a habita- 
ção. 

Muito elevado o desemprego em Évora 

Segundo a União dos Sindicatos do Distrito de Évora, os 
índices de desemprego na região são extremamente eleva- 
dos. 

Num comunicado da semana passada, a USDE/CGTP- 
-IN afirma que está desempregada 15 por cento da popula- 
ção activa. Ao mesmo tempo, estão a ressurgir os despedi- 
mentos, os salários em atraso e o encerramento de empresas 
e outros locais de trabalho no distrito de Évora. De salientar 
é o anúncio da rescisão de 80 contratos de trabalho na Batis- 
ta Russo de Vendas Novas (50) e na Portucel de Mourão 
(30), bem como o anúncio de despedimento de 100 traba- 
lhadores da Segurança Social — mais de 20 por centõ do 
quadro de pessoal — «através da aplicação da lei dos dispo- 
níveis». 

ME 

Descontos abusivos 

Há serviços no Ministério da Educação que descontam 
no tempo de serviço «ausências por greve e licenças de 
parto». 

Numa nota divulgada quinta-feira, o Secretariado 
Nacional da FENPROF, que «acabava de reunir com a 
comissão de Educação, Ciência e Cultura da Assembleia 
da República, acusa aquele Ministério de «inoperância e 
falta de vontade política», origem da «profunda desmoti- 
vação e descontentamento dos docentes». 

Os dirigentes da FENPROF (Federação Nacional dos 
Professores) disseram aos deputados dos vários grupos 
parlamentares que são feitas aos docentes «exigências que 
em nada se coadunam com as condições de trabalho e a 
permanente desvalorização da carreira docente». 

No entender daquela organização sindical é necessá- 
rio rever as disposições que permitem contratar docentes 
a prazo por tempo indeterminado, que impedem «o aces- 
so aos escalões de topo de carreira», e bem assim «a con- 
tagem integral do tempo de serviço». 

Entretanto, o secretário de Estado dos Recursos Edu- 
cativos assinava (20 do corrente) um acordo com a FNE 
(Federação Nacional da Educação) sobre «a situação dos 
trabalhadores não docentes com contrato a prazo». 

A Federação Nacional dos Sindicatos da Função 
Pública (FNSFP), que representa aqueles trabalhadores, 
«não foi sequer convocada — afirma — para a discussão 
deste assunto». Tendo protestado, foi-lhe prometida uma 
reunião para tratar do caso e corrigir o que a Federação 
considera «completa marginalização». 

Evolução negativa 

em empresas de Braga 

A União dos Sindicatos (USB) 
solicitou audiência à Comissão 
Parlamentar de Trabalho, 
Segurança Social e Família 

TV espantada 

A Telca, empresa de telefones de Braga, suspendeu 18 
trabalhadores ao «abrigo do lay-off», mas não cumpriu 
«as formalidades e pressupostos» que a lei impõe. A 
União dos Sindicatos de Braga (USB), ao divulgar as con- 
clusões do «Tribunal de Opinião Pública» recentemente 
reunido naquela cidade, menciona ainda outras empresas 
do distrito onde se verifica 
«uma cada vez maior 
repressão sobre os trabalha- 
dores, com castigos, despe- 
dimentos arbitrários e ile- 
gais». 

É o caso da Xavi (calça- 
do-Guimarães). O patrão é 
António Xavier, ex-presi- 
dente da Câmara, responsá- 
vel do PSD e da OID do 
Vale do Ave. Deve salários: 
um terço de Novembro e 
Dezembro por inteiro. Não 
pagou também o 13.2 mês e 
parte do subsídio de férias 
de 1992. 

Na Guima (confecções 
de Ronfe), trabalhadores 
são «convidados» a despe- 
direm-se em troca do subsí- 
dio de desemprego. Caso 

«Espantada com o que viu» mostrou-se uma 
equipa da televisão alemã que filmou no distrito de 
Braga vários casos de trabalho infantil. A USB (União 
Sindical) acrescenta que a TV alemã (Canal 1) «pensa 
mostrar o filme no próximo dia 28, no programa 
"Magazine Europa" e posteriormente cedê-lo à União 
dos Sindicatos de Braga». 

A «naturalidade» que «as entidades patronais» 
mostram perante a responsabilidade por esta 
«exploração» — destaca a USB em nota de 15 do 
corrente — ao mesmo tempo que dão por terminados 
contratos a prazo com adultos, constituiu o maior 
motivo de espanto por parte da equipa de televisão 
alemã. 

A União dos Sindicatos de Braga/CGTP conclui 
que a equipa televisiva e ela própria, USB, poderão 
apresentar «no Ministério Público queixa-crime 
contra algumas empresas por explorarem crianças». 

contrário, a Guima ameaça fechar a fábrica daqui a três 
meses. 

Somelos (têxtil de Ronfe): despediu seis mulheres «de 
forma prepotente»; ameaça despedir outros trabalhadores. 
Bordados Lindau (Ronfe); «O patrão suspendeu mais 
uma vez, com processo disciplinar, a trabalhadora Ana 

Maria. Veio para a 
Imprensa, com publicida- 
de paga, tecer as maiores 
calúnias à trabalhadora c 
mentir descaradamente». 

A Bordalima quer despe- 
dir arbitrariamente centenas 
de trabalhadores, a troco do 
fundo de desemprego. 

Empresas do distrito 
cessam contratos a termo e 
«admitem» crianças, refe- 
re ainda a USB, acrescen- 
tando que várias «estão a 
ser alvo de processos de 
execução, outras estão 
com parte da produção 
paralisada ou reduzida», 
enquanto nos sectores das 
madeiras e do calçado 
«são várias as empresas a 
encerrar». 
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PCP 

Braga 

PIDBAC 33 conta 

investimentos no distrito 

Em conferência de imprensa realizada no final da semana 
passada, o Executivo da DORB do PCP afirmou que o Plano de 
Investimentos da administração central no distrito de Braga «é 
menos de dois por cento do PIDDAC nacional», registando-se 
em comparação com o ano anterior uma aumento de apenas 1,2 
por cento o que, «dada a taxa de inflação de 9 a 10 por cento, 
representa uma quebra sensível do valor real». 

No encontro com a imprensa, em que participaram José 
Antunes, Jorge Matos e o deputado Lino de Carvalho, ficou 
elaro que o papel do Estado para a dinamização do investimen- 
to no distrito «caracteriza-se pela intervenção anémica ou nula 
em sectores fundamentais». 

«Ao contrário das promessas e declarações em períodos elei- 
torais», os comunistas de Braga chamam a atenção para exem- 
P os elucidativos como «o atrasp do lançamento do IP1, Braga- 

alença, do IC14, nomeadamente a variante AEN 102 e 201 
eom a construção da nova ponte sobre o rio Cávado, a constru- 
ção das variantes a Braga, o protelamento da via rápida Braga- 

uimarães, a não duplicação e electrificação da via férrea 
Braga-Nine». 

Na agricultura, o PCP considera que «a situação na região 
exige apoios à produção e comercialização dos produtos agro- 
a 'mentares», ao contrário do que faz o Governo do PSD que 
«prelere indemnizar e subsidiar o abandono de terras e cultu- 
ras». o PCP denuncia que «se o agricultor não o faz de livre 
vontade é obrigado a fazê-Io pela imposição de preços desfa- 

Estado retira 

180 mil contos a Grândola 

A Comissão Concelhia de 

^andola do PCP reafirma em 
^omunicado que «os eleitos 
0 CP e da CDU continua- 
ao a dar o seu melhor para a 

resolução Bos problemas e 
P dignificação do Poder 

Peai», 'st0 apesar do municí- 
P'® contar com menos «180 
011 pontos no seu orçamento 

m ram sonegados ao con- ce o pelo não cumprimento 
a Lei das Finanças Locais». 
Esta organização local do 

procedeu ainda avalia- 
do do Orçamento de Estado 

. .ara Ementando que não 
'vessem sido aprovadas as 

Propostas dos PCP que previ- 
m a reparação das estradas 
conais no concelho, o iní- 

'0 da construção da barra- 
m na Ribeira de Grândola, 
constroção de passagens 
snivcladas na variante de 
randola, a recuperação da 

lagoa de Melides e o melho- 
ramento e alargamònto da 
ponte de «Ferro» também em 
Melides. A comissão conce- 
lhia considera que se regista 
uma progressiva degradação 
da prestação de cuidados 
médicos no Centros de Saúde 
e nos postos periféricos, 
sendo visível a crescente difi- 
culdade que os utentes têm, 
por exemplo, em conseguir 
credenciais para o transporte 
de ambulância e para o trata- 
mento de fisioterapia. O PCP 
lembra que a equipa de saúde 
mental que se deslocava regu- 
larmente ao concelho deixou 
de o fazer, ficando sem acom- 
panhamento médico dezenas 
de doentes. Esta situação 
poderá conhecer novo agra- 
vamento caso se concretize o 
rumor insistente sobre o 
encerramento da urgência 
nocturna do centro de Saúde. 

voráveis, para fazer frente à concorrência dos produtos impor- 
tados e fugir à ruína». 

No plano social, a DORB recorda que «o distrito de Braga 
consta das estatísticas oficiais e é citado com frequência nos 
órgãos de comunicação social nacionais, bem como em certos 
meios internacionais, pela prática dos salários mais baixos do 
País (e de quase toda a Europa comunitária), o trabalho infan- 
til, as altas taxas de analfabetismo, o abandono precoce da esco- 
la e as exibições de opulência e novo-riquismo de alguns». 

O PCP manifesta profundas preocupações pela situação dos 
trabalhadores da Função Pública, «confrontados com aumentos 
de 5,5 por cento e com a ameaça de perda do emprego», bem 
como dos trabalhadores da indústria «a quem o Governo e o 
patronato querem impor nova degradação dos salários reais, 
maior precariedade e instabilidade no emprego». 

Não menos preocupante é, segundo o do PCP, «a quebra real 
do orçamento para a Educação, cerca de 1,8 milhões de contos 
para o distrito», o que significa que «o parque escolar continu- 
ará insuficiente superlotado e degradado». 

Igualemente «irrisórias» são as verbas para a saúde - os 685 mil 
contos previstos não vão chegar para as necessidades existentes. 
É exemplo da inadequação do PIDDAC a «ridícula» verba de 
300 mil contos para investimentos no Hospital de S. Marcos, cuja 
elevação a Hospital Central está há muito anunciada. 

Os comunistas bracarenses criticam também a ausência de 
verbas para a salvaguarda do 

   património monumental da 
região, caso do Mosteiro de 
Santa Maria de Bouro, em 
Amares, e do Mosteiro de 
Rendufe. A despoluição do 
rio Cávado foi da mesma 
forma esquecida, assim 
como os apoios prometidos 
para o reordenamento e reflo- 
restação do Parque Nacional 
da Pencda-Gerês. 

Por fim, a DORB afirma 
que as autarquias do distrito 
de Braga ficaram privadas de 
4,4 milhões de contos que 
lhes eram devidos segundo a 
da Lei de Finanças Locais, o 
que representou mais «um 
duro golpe na capacidade 
financeira» dos municípios. 

O PCP divulgou na oca- 
sião o conjunto de propostas 
de alteração ao PIDDAC de 
93 para o distrito, apresenta- 
das pelo grupo parlamentar 
comunista e chumbadas pela 
maioria PSD. 

As perspectivas no sector 
agrícola, afirmam os comu- 
nistas, apresentam-se som- 
brias para grande parte dos 
pequenos agricultores, parti- 
cularmente seareiros de 
arroz e tomate e em alguns 
segmentos da pecuária. 
Igualmente com dificulda- 
des estão os sectores do 
comércio e da construção 
civil, onde há já empresas 
com salários em atraso e cm 
situação de rotura ou falên- 
cia. A crise atinge também a 
hotelaria, com destaque para 
a Torralta, a maior empresa 
do concelho, cujos trabalha- 
dores estão com salários em 
atraso. 

Amaradas falecidos 

J0SÉ SONA 

Ealcceu recentemente em Ovar, de onde era natural, José 

idad31^0 ^'0,T,CS Pereira Sona, que contava 43 anos de e- Era operário químico e membro da célula da SIKA. 

J0SÉ CARRASCALÃO 

confeCeU reccntemente José Viegas Carrascalão, quando ava 85 anos de idade. Era reformado e estava organiza- 
Crn S. Brás de Alportel. 

LlJÍS ALVES 

ano<,'<|CeU reccntemcnte Luís Concho Alves, que contava 55 
ta 

S1 c 'Bade. Vivia cm Champagnolc (França), onde se des- 011 como fundador da Associação dos Emigrantes Portu- 
8Ues^ nesta localidade. 

Empresas encerram 

em Vila do Conde 

Moisés Henriques 

Jes' CCeU recentemcntc. com 59 anos de idade, Moisés de 
Va 

Us ''o Silva Henriques, camarada muito activo que csta- 
Or8anizado na Freguesia de S. Jorge de Arroios. 

'amiliares e amigos dos comunistas falecidos, o colcc- 
0 Avante!" manifesta sentidas condolências. 

A Comissão Concelhia de 
Vila do Conde alerta para o 
encerramento de várias em- 
presas importantes do conce- 
lho. Num comunicada distri- 
buído à população é referido o 
caso da fábrica de conservas 
Pralamar, que encerrou em 
Caxinas, despedindo cerca de 
200 trabalhadores. Contudo, 
refere o PCP, «tratava-se de 
uma empresa rentável, com 
um activo superior ao passivo 
em cerca de um milhão de 
contos e bem apetrechada tec- 
nologicamente». 

A empresa Nórdica com 
mais de 600 trabalhadores é 
outra empresa cm crise, cujo 
desfecho poderá lançar no 
desemprego muitos trabalha- 
dores. 

Situação difícil atravessa 
também a Sociedade Indus- 
trial de Mindelo, SA, mais 
conhecida por Fábrica de 
Mindelo. A empresa tem 
mais de 700 trabalhadores, 
que têm sofrido com salários 

em atraso e falta de paga- 
mento do subsídio de Natal e 
do 133 mês. O desmantela- 
mento da empresa já come- 
çou, dando origem a cerca de 
15 unidades, mediante artifí- 
cios legais, que tomam ainda 
mais inseguro o futuro dos 
trabalhadores. Muitos outros 
casos existem no concelho 
envolvendo empresas de 
várias dimensões, algumas 
delas com tradição, como a 
Narfíl, ex-Valtar, que depois 
de um processo de despedi- 
mento colectivo, está a pagar 
com atraso os salários e ten- 
tou que trabalhadores não 
gozassem as férias. 

O PCP recorda a crise da 
indústria têxtil no distrito do 
Porto, onde os concelhos mais 
afectados são o de Vila do 
Conde e de Santo Tirso, 
defendendo que «esta região 
possá também beneficiar do 
Sistema de Incentivos à 
Diversificação Industrial do 
vale do Ave». 

Évora 

Desemprego 

ultrapassa 

15 por cento 

Com uma taxa de desemprego superior a 15 por cento 
da população activa, com tendência a crescer ainda mais 
com a aplicação da lei dos disponíveis, o distrito de 
Évora está neste momento a conhecer um rápido agra- 
vamento da situação social, segundo um comunicado da 
DOREV do PCP, que afirma que «grande número de 
desempregados não recebe qualquer subsídio». 

Recentemente reunida, a Direcção Regional de Évora 
do PCP denuncia que em diversos sectores da Admi- 
nistração Pública, designadamente na segurança social 
em Évora, «as chefias fazem a selecção para os possí- 
veis excedentes», o mesmo se passando no Ministério 
da Agricultura onde dezenas de técnicos e outros fun- 
cionários no distrito verão muito em breve ameaçados 
os seus postos de trabalho. 

A DOREV considera que a prolongada seca não só 
demonstrou a fragilidade da estrutura económica e par- 

, ticularmente da agricultura da região, como evidenciou 
a importância da água e do aproveitamento dos recursos 
hídricos, tantas vezes reclamado pelos comunistas. 

Esta estrutura do PCP manifesta preocupação e 
chama a atenção da opinião pública para os resultados 
da política económica de recessão, salientando que no 
distrito se verifica o encerramento de empresas, enfren- 
tando outras muitas dificuldades no escoamento dos 
seus produtos, o que se reflecte no pagamento de salá- 
rios dos trabalhadores. 

Recordando os recentes protestos dos agricultores e 
de sectores empresariais que exigem medidas de apoio 
e incentivo específico para a região, os comunistas rea- 
firmam que «o distrito tem potencialidades e não está 
condenado à desertificação». Neste sentido, o PCP apre- 
sentou sucessivas vezes propostas como a construção do 
Alqueva e de outras pequenas barragens, que só a falta 
de vontade política do PSD têm impedido de concreti- 
zar. 

Na sua reunião a DOREV aprovou ainda o projecto 
de resolução política a propor à 3â assembleia de orga- 
nização, marcada para o próximo dia 27 de Fevereiro, 
no Palácio de D. Manuel, em Évora. Também foi apro- 
vado um vasto conjunto de iniciativas a realizar no pri- 
meiro semestre deste ano, salientando-se várias acções 
relativas ao aniversário do Partido, bem como diversos 
plenários e encontros da CDU a nível concelhio. 

  

W 

Reabriu o CT do Seixal 

Encerrado durante algum tempo para obras de beneficia- 
ção, o centro de trabalho do PCP no Seixal encontra-se já 
aberto a todos os que o queiram visitar, oferecento agora 
melhores condições. 

As obras efectuadas incidiram fundamentalmente na Sala 
de Convívio c Bar, proporcionando um espaço mais agradá- 
vel de convívio e confraternização e um serviço de melhor 
qualidade e eficiência. 

Decorre entretanto uma campanha de fundos para o paga- 
mento das obras c das instalações que foram recentemente 
adquiridas pelo Partido. 
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Em defesa do Alqueva 

Um grupo de autarcas alentejanos entregou na 
Assembleia da República uma petição subscrita 

por 3274 cidadãos a favor da construção da barragem do 
Alqueva. Para os autores da iniciativa, trata-se de mais 
uma diligência no sentido de sensibilizar os órgãos de 
Poder para a necessidade imperiosa de levar por diante 
este empreendimento múltiplo que consideram funda- 
mental para o futuro do Alentejo. 

No documento, entregue na passada semana ao chefe 
de gabinete do Presidente da Assembleia da República, 
refere-se que "um pleno aproveitamento das disponibili- 
dades aquíferas do Alentejo implica a realização do 
empreendimento de fins múltiplos do Alqueva". 

Directamente beneficiados, como salienta o texto 
entregue no Parlamento, serão 200 mil hectares de solo 
agrícola, a que importa juntar as vantagens decorrentes, 
em períodos de seca, da garantia de abastecimento de água 
aos actuais perímetros inseridos no sistema. 

Na perspectiva dos autarcas alentejanos, a barragem 
permitirá igualmente o abastecimento de água à indústria, 
sem falar nas possibilidades que abrirá em termos de ofer- 
ta turística e da criação de mais de 2 500 postos de traba- 
lho. 

Invocado pelos diversos agentes locais e regionais é 
ainda o contributo que o empreendimento poderá ter na 
inversão do actual processo de despovoamento e deserti- 
ficação da região. 

jjjf A Assembleia da República aprovou por unani- 
^ midade três votos de protesto pela intervenção 

do eurodeputado social-democrata Klaus Hansh no Parla- 
mento Europeu, no decorrer da qual defendeu a constru- 
ção da Europa a duas velocidades. 

Apresentados pelo PSD, PCP e pelo deputado inde- 
pendente Mário Tomé, os votos consubstanciam o repú- 
dio do Parlamento português perante a intenção expressa 
na primeira versão do Relatório do deputado alemão (pos- 
teriormente retirada na sua versão final, sem que disso se 
apercebessem em Estrasburgo alguns deputados, designa- 
damente do PSD e PS) em restringir as presidências rota- 
tivas da Comunidade aos cinco maiores países e limitar o 
uso das línguas nacionais nos trabalhos das instituições 
comunitárias. 

Inaceitáveis ú e essas foram razões expressas no seu 
voto ú são ainda, do ponto de vista da bancada comunis- 
ta, a natureza federal da União Europeia expressa na reso- 
lução aprovada no Parlamento Europeu e a proposta de 
rápida elaboração de uma "Constituição para a União". 

Um voto de condenação do governo de Israel 
--pela deportação de 410 palestinianos foi aprova- 

do por unanimidade pela Assembleia da República, que 
considera estar-se perante uma clara violação de uma reso- 
lução das Nações Unidas e de "direitos fundamentais". 
Subscrito por deputados do PS, o texto do voto que reco- 
lheu o apoio da Câmara chama a atenção para as "desu- 
manas condições a que têm estado sujeitos" os palestinia- 
nos deportados para "terra de ninguém", sublinhando que 
as circunstâncias que rodearam esta decisão do executivo 
de Itzhac Rabin "têm provocado ajusto título a emoção e 
a condenação da consciência universal". 

Num voto de teor idêntico, que acabaria por ser rejei-' 
tado, tal como um outro da iniciativa de Mário Tomé, a 
bancada comunista qualifica a deportação como "uma 
decisão política imoral de que ficará memória sombria 
pelo desafio que carrega a convenções internacionais 
subscritas pelo Estado que as tomou e por princípios 
morais e éticos que afirma defender". 

Para o Grupo Parlamentar do PCP, a decisão de Israel 
configura ainda "um desafio à ordem jurídica internacio- 
nal, agravado no caso presente por uma decisão que visa 
manter, contra as resoluções da ONU, territórios palesti- 
nianos ocupados". 

ASSEMBLEIA BA «iPBBUCA 

Um retrato 

Ua «política de sucesso» 

A deputada comunista 
Odete Santos classificou 
como um verdadeiro escân- 
dalo a forma como foram 
distribuídos e geridos os 
fundos disponibilizados no 
distrito de Setúbal para a 
promoção do emprego, for- 
mação profissional e moder- 
nização do tecido industrial. 

Enumerando vários exem- 
plos concretos ao longo da 
sua intervenção, produzida 
no período antes da ordem 

do dia de uma das sessões 
plenárias da passada sema- 
na, a parlamentar comunista 
considerou-os em si mesmo 
um testemunho da falência 
da autoproclamada política 
de sucesso de Cavaco Silva. 

Em boa verdade, esse pro- 
palado sucesso nunca exis- 
tiu, ou, melhor dito, nunca 
passou de uma "miragem", 
segundo Odete Santos, que 
lembrou a propósito os mais 
de 37 500 desempregados na 

Península de Setúbal (uma 
taxa de desemprego que se 
estima em tripla da nacio- 
nal), para não falar da evolu- 
ção acelerada do desempre- 
go em distritos como o Porto 
e em regiões como o Alente- 
jo onde a taxa de crescimen- 
to do mesmo atinge os 20 
por cento. 

"Desfeita a miragem 
toma-se visível o depaupera- 
mento da estrutura produtiva 
da nossa economia com os 

I 

A Firestone (na foto), a Viegas e Lopes, a Convex, a Seagate, a Óleos de Santa Cata- 
rina compõem um lote de empresas responsável no distrito de Setúbal pelo des- 
pedimento de mais de dois mil trabalhadores 

Um crime sobre a 

.ai yv 

Não obteve acolhimento 
junto da maioria governa- 
mental o pedido do PCP 
para a não ratificação do 
decreto-lei que extingue o 
Instituto Nacional de Inves- 
tigação Científica (INIC). 
Acompanhados pela banca- 
da do CDS - sempre pronta 
para juntar os seus votos aos 
do PSD quando em causa 
estão medidas liberalizado- 
ras tendentes a desresponsa- 
bilizar o Estado das suas 
obrigações -, os deputados 
do partido do Governo leva- 
ram assim por diante, indife- 
rentes a todas as objecções e 
propostas, uma medida que, 
no fundo, bem vistas as coi- 
sas, como observou o depu- 
tado comunista José Calça- 
da, "é perfeitamente coeren- 
te" com a sua actuação. 

E que, mais uma vez, 
foram razões meramente 
economicistas as que leva- 

ram o Executivo a tomar 
esta decisão, à qual não fal- 
tou, segundo o deputado 
comunista, o "pragmatismo 
que faz corar de inveja as 
tradicionais capacidades 
nacionais de desenrascar e 
de improvisar" e a "coragem 
típica dos ignorantes". 

Inadmissível, do ponto de 
vista do parlamentar do 
PCP, foi também a incapa- 

cidade revelada pelo Go- 
verno para ouvir os outros - 
no caso a comunidade cien- 
tífica -, facto que o levou a 
afirmar estarmos perante 
"um Governo democrático 
não praticante" que foi 
capaz de executar "fria- 
mente o INIC, sem qual- 
quer julgamento e sem ver- 
dadeira audição das teste- 
munhas de defesa". 

inevitáveis e graves reflexos 
para os detentores da força 
de trabalho", observou a 
concluir Odete Santos, não 
sem antes dar a conhecer à 
Câmara alguns casos eluci- 
dativos da má gestão de ver- 
bas disponibilizadas para o 
investimento e a moderniza- 
ção das empresas: 

- A Seagate recebeu cerca 
de 80 mil contos para forma- 
ção profissional que utilizou 
na formação de estagiários 
malaios e tailandeses. Arre- 
cadado o dinheiro, formados 
os estrangeiros, aí vai ela de 
armas e bagagens para a 
Malásia deixando em situa- 
ção aflitiva 840 trabalhado- 
res e respectivas famílias. 

- A Sistel recebeu cerca de 
330 mil contos. Mas em vez 
de criar os 16 postos de tra- 
balho prometidos despediu 
80 trabalhadores. 

- A Ford Electrónica rece- 
be nove milhões de contos. 
Dos 1700 postos de trabalho 
previstos fica-se apenas 
pelos 600. 

- A Indelma, que pretende 
suspender temporariamente 
até 1100 trabalhadores e que 
em 1992 liquidou 500 
empregos, recebeu do SIBR- 
do IAPME1, do IEFP, qual- 
quer coisa como 925 274 
contos sem respeitar o com- 
promisso de criar 355 postos 
de trabalho. 

- A Delco-Remy recebeu 
três milhões de contos sob a 
promessa de criação de 551 
empregos. Feitas as contas, 
não ultrapassou os 120 pos- 
tos de trabalho. 

- Na Tronitec, também a 
promessa de criar 215 
empregos, que acaba por se 
ficar pelos 120, hoje reduzi- 
dos a 50, em processo de 
falência, depois de ter arre- 
cadado 440 mil contos. 

Pensonafidade jurídica 

para o CDIJ 

Criação de freguesias 

PSD impõe regras mais restritivas 

A Assembleia da República aprovou com 
os votos do PSD, CDS e PSN, em votação 
final global, o texto da Comissão de Admi- 
nistração do Território, Poder Local e Am- 
biente relativo ao projecto de lei da maioria 
governamental sobre o regime jurídico de 
criação das freguesias. 

Trata-se de um diploma que visa, na gene- 
ralidade, "e sem razões ou fundamentações 
objectivas", de acordo com as afirmações 
produzidas pelo deputado comunista Antó- 
nio Murteira, "dificultar a criação de fregue- 
sias", com a agravante de a sua aplicação ser 
retroactiva em relação aos cerca de 20 pro- 
jectos actualmente pendentes. 

Mexer no regime jurídico em vigor, com o 

qual tem sido possível avançar no ordena- 
mento do território, constitui por conseguin- 
te na opinião da formação comunista uma 
medida desprovida de sentido, tanto mais 
que se trata de uma lei "equilibrada", "não 
permissiva a excessos" que tem sabido res- 
ponder "às exigências das populações em 
matéria de ordenamento a nível das fregue- 
sias". 

Verberado por António Murteira foi ainda 
o facto de o processo legislativo conducente 
à alteração agora aprovada ter sido conduzi- 
do à margem da Associação Nacional de Fre- 
guesias, a quem não foi formalmente e por 
escrito pedido qualquer parecer sobre esta 
matéria. 

Por iniciativa dos grupos parlamentares do 
PCP e do PS, o plenário da AR discutiu na 
semana passada a atribuição de personalidade 
jurídica ao Conselho Nacional de Juventude. A 
apresentação do projecto de lei do PCP «decor- 
reu de um compromisso assumido pela JCP 
para com o CNJ, que integra e que ajudou a for- 
mar» e teve por objectivo abrir caminho a que, 
no plano jurídico, seja consagrado o reconheci- 
mento de facto que o CNJ já granjeou em mais 
de sete anos de existência - afirmou António 
Filipe. 

Do Conselho Nacional de Juventude, que a 
JSD abandonou em Maio passado, fazem actu- 
almente parte 18 organizações nacionais. As 
organizações partidárias de juventude baseiam 
a sua existência na Lei dos Partidos Políticos, na 
qualidade de estruturas autónomas sem perso- 
nalidade jurídica, o que constitui um obstáculo 
à constituição do CNJ como pessoa colectiva. 

A «solução desde sempre consensual no 
âmbito do CNJ» para conferir personalidade 
jurídica ao Conselho, referiu na apresentação 
do projecto o jovem deputado comunista, tem- 
se expressado na reivindicação de «um diplo- 
ma legal que expressamente lha atribua». Antó- 
nio Filipe precisou: «Diploma que, de prefe- 
rência, fosse uma lei da AR, elaborada com a 
colaboração do CNJ e contando com o consen- 
so de todos os grupos parlamentares». «De 

entre as soluções possíveis, é esta a mais digiia 

para o Estado português e a mais dignificante 
para o CNJ», defendeu o deputado e dirigente 
da JCP. 

O projecto de lei dos comunistas define o 
CNJ como pessoa colectiva de direito privado 
sem fins lucrativos - «de acordo, aliás, com 3 
sua origem e natureza, respeitando as suas fina- 
lidades e formas orgânicas tal como se encon- 
tram definidas nos respectivos estatutos», 
observou António Filipe - e estabelece direitos 
e regalias do CNJ face ao Estado, «conside- 
rando o seu relevante papel social e a impor- 
tância que deve ser dada ao apoio ao associati- 
vismo juvenil c às suas expressões mais signi- 
ficativas». 

Os projectos do PCP e do PS têm «muitas 
semelhanças e algumas, poucas, divergências, 
que serão certamente ultrapassáveis», conside- 
rou o deputado do PCP, sublinhando que «não 
serão as diferenças de opinião, neste caso pon- 
tuais, entre a JCP e a JS, que inviabilizarão a 
definição do estatuto jurídico do CNJ, quando 
os consensos essenciais sobre esta matéria 
estão de há muito adquiridos». 

A julgar pelas afirmações produzidas duran- 
te o debate, a maioria laranja não estará dispos- 
ta a votar favoravelmente esta solução. A vota- 
ção ficou agendada para o fim da tarde de ante- 
ontem. 
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Caso da "vírgula" 

Aposta na transparência 

ou intimidação aos Jornalistas? 

Apesar da constituição 
dc uma comissão parla- 
mentar de inquérito ao cha- 
mado caso da "vírgula", na 
sequência de uma proposta 
nesse sentido apresentada 
pelo PSD, que recebeu o 
apoio do PS, CDS c PSN 
(PCP e "Verdes" abstive- 
ram-sc e Mário Tome 
votou contra) não é dc pre- 
ver que o mistério despole- 
tado pela jornalista Helena 
Sanches Osório venha a ser 
deslindado nem que o ale- 
gado responsável venha a 
ser punido. 

Isto pela simples razão 
de que não há matéria de 
lacto susceptível de ser 
nbjecto dc inquérito, ou 

seja, como frisou o deputa- 
do João Amaral, dado que 
"não há suspeitos, não há 
documentos, não há res- 
ponsáveis nem funcionári- 
os a ouvir, pode dizer-sc 
que não há caso". 

Acresce ainda o facto de 
própria jornalista ter adian- 
tado não possuir qualquer 
prova - "nunco vou ter pro- 
vas disso", garantiu -, pelo 
que qualquer diligencia 
"começa c esgota-se na jor- 
nalista Helena Sanches 
Osório", como observou o 
deputado João Amaral. 

Assim sendo, o que ver- 
dadeiramente parece 
mover com todo este afã o 
PSD não será tanto a inten- 

ção dc questionar a falta de 
transparência ou eventual 
corrupção de agentes do 
Estado, mas sim, mais pro- 
saicamente - e esta foi a 
questão nodal colocada por 
João Amaral - a acção da 
imprensa, "dos jornalistas 
que investigam e denunci- 
am eses casos dc corrup- 
ção"^ 

E nem o facto de o PSD, 
pela voz de Pacheco Perei- 
ra, ter afirmado que a sua 
iniciativa "é.para levar a 
sério" c que se está cm pre- 
sença de uma acusação 
"presumivelmente funda- 
da" vem alterar esta reali- 
dade. Por quê? Pela sim- 
ples razão dc que se a von- 

Em causa, linha de crédito 

de 150 mil contos 

A que título privilegia 

o Governo a CAP? 

A decisão governamental, por.des- 
pacho recente, dc atribuir exclusiva- 
mente à Confederação dos Agriculto- 
res dc Portugal (CAP) a gestão dc uma 
hnha dc apoio financeiro no montante 
ue 15o mil contos a atribuir a organi- 
zaçõcs associativas dc agricultores 
Para acções dc formação profissional 
Cstá a suscitar fundadas inquietações 
Critrc os homens do campo que dela 
^veram conhecimento. 

Estes apoios, que assumem a forma 
e empréstimos sem juros, dcstinam-sc, 
e acordo com o despacho dc Dczcm- 
0 último, a "apoiar as estruturas asso- 

eiativas dc agricultores nas despesas dc 
aquisição dc equipamento informático, 
ecnico pedagógico c dc mobiliário que 
ariuclas entidades afectem à formação 
P,()tissional por si promovida". 

Sabcndo-sc que as organizações da 
avoura que promovem este tipo dc acçõ- 

es são diversas, como diversas são as 
estruturas associativas cm que se inte- 
gram, não se compreende, pois - c aqui é 

reside o insólito do despacho - que o 
"verno tenha optado por favorecer uma 

eonfederação, em detrimento das restan- 
tes, sem que essa decisão tenha qualquer 
explicação ou justificação. 

A questão não passou despercebida à 
bancada comunista c foi já objecto dc 
um requerimento assinado por Lino dc 
Carvalho, no qual se indaga o Governo 
dos critérios que levaram o Ministério 
do Emprego e da Segurança a designar 
a CAP como exclusiva estrutura de 
recepção dos processos dc candidatura 
à linha dcVpoio criada. 

Ao escolher a CAP para assumir este 
papel dc extensão do Estado, o Gover- 
no nãó esconde a sua pretensão dc lhe 
"conceder artificialmente " uma 
"representatividade que não tem", 
observa a propósito Lino dc Carvalho, 
antes dc se interrogar sobre a eventua- 
lidade dc, afinal, 

a linha dc apoio se destinar exclusi- 
vamente àquela organização. 

Duvidando da possibilidade dc ser 
garantida com total transparência a 
concessão dc apoios nestas circunstân- 
cias - essa foi, dc resto, uma das ques- 
tões colocadas no requerimento por 
Lino dc Carvalho -, a bancada comu- 
nista defende por essá razão a revoga- 
ção do despacho c a sua substituição 
por outro "conforme ao pluralismo das 
organizações representativas da lavou- 
ra existentes". 

tade genuína do PSD fosse 
moralizar o Estado, então, 
não escolheria uma hipóte- 
se em que "não há visado, 
não há provas e não há 
caso", como referiu o par- 
lamentar comunista. 

Aliás, o próprio compor- 
tamento da maioria só 
abona cm favor desta tese, 
isto se nos lembrarmos dos 
casos - c não foram poucos 
- em que o PSD impediu a 
Assembleia da República 
de investigar indiciados 
casos de falta de transpa- 
rência c corrupção, quer 
através do voto contra a 
constituição de inquéritos, 
quer por bloqueio ou mani- 
pulação de conclusões. 

"Com este inquérito, o 
PSD não quer defender o 
Estado dos corruptos em 
nome da moralidade públi- 
ca; quer defender o Gover- 
no em nome de interesses 
partidários e corporativos 
(da classe política) dos que 
denunciam a corrupção", 
afirmou peremptório João 
Amaral, acrescentando que 
a maioria "quer fazer da 
jornalista Helena Sanches 
Osório um caso paradig- 
mático", por ter investiga- 
do casos como o do Minis- 
tério da Saúde ou as ques- 
tões do Fundo Social Euro- 
peu, por ter denunciado as 
limitações à liberdade de 
imprensa a propósito do 
segredo de Estado. 

O que está em causa, pois, 
na perspectiva da bancada 
comunista, é a liberdade dc 
imprensa, e por muito que 
diga o contrário, o que o 
PSD quer a pretexto deste 
caso "é a intimidação dos 
jornalistas; é abrir caminho à 
revisão da lei dc imprensa". 

PSD e CDS 

recusam 

inquérito 

às 

privatizações 

Com os votos do PSD, do CDS e de Freitas do 
Amaral, a Assembleia da República reprovou anteon- 
tem o pedido de inquérito parlamentar apresentado 
pelo PCP visando a apreciação dos critérios de avalia- 
ção e processos de privatização das empresas públicas. 

Na base desta iniciativa, tomada na sequência da 
aprovação de um inquérito parlamentar ao chamado 
caso da "vírgula" - e que assumiu a forma de um repto 
lançado ao PSD por Octávio Teixeira, líder da banca- 
da comunista -, a existência de múltiplas e legítimas 
dúvidas no que se refere à adequação entre os princí- 
pios estabelecidos na lei e a prática que tem presidido 
ao processo de privatizações em curso. 

Como salienta o texto do pedido apresentado pelo 
PCP, ninguém ousa hoje, para além do Governo, sus- 
tentar que "o processo de privatizações tenha vindo a 
pautar-se pelo princípio da transparência", sendo 
mesmo inúmeras as acusações públicas, em diversos 
órgãos de comunicação social, sobre a suá "opacida- 
de", o "mais que provável entendimento entre os prin- 
cipais investidores nacionais no sentido de delimitar 
quem fica com quê", o "cambão" em torno das priva- 
tizações e a "rendição do Governo à estratégia dos 
interessados", os "acordos de cavalheiros respeitando 
a primazia dos antigos donos no regresso às antigas 
empresas". 

Os exemplos concretos a este respeito abundam, 
do mesmo modo que é incontroverso o facto de em 
algumas privatizações terem sido ultrapassados os 
limites legalmente estabelecidos para a aquisição de 
partes do capital social por entidades estrangeiras, sem 
que o Governo tenha reposto a legalidade violada. 

Invocada pelos parlamentares comunistas é ainda 
a circunstância - perceptível a partir da simples leitura 
dos relatórios da Comissão de Acompanhamento das 
Privatizações publicados no Diário da República - de 
nenhuma privatização até agora realizada ter sido 
objecto de uma "referência desenvolvida" como deter- 
mina a lei, desconhecendo-se se tal facto é imputável 
à Comissão ou ao Primeiro-Ministro já que "a publi- 
cação daqueles relatórios depende da homologação 
deste". 

Governo cala cinismo 

da Indonésia 

Intervindo no ponto antes da ordem do 
dia da sessão plenária dc dia 19, Miguel 
Urbano Rodrigues criticou severamente a 
política do Governo português face ao pro- 
blema dc Timor-Leste. «O discurso oficial 
sobre a terra maubere, barroco e nevoento, 
prolonga incertezas, estimula ilusões e 
evita sistematicamente as questões dc 
fundo», afirmou o deputado do PCP, exi- 
gindo do executivo laranja «somente o 
possível c indispensável: que seja coeren- 
te c firme na condução do caso de Timor- 
Lestc». 

Recordando afirmações do presidente 
indonésio na cimeira dos países não ali- 
nhados, Miguel Urbano Rodrigues protes- 
tou por o Governo português não denunci- 
ar, «no lugar mais adequado, ou seja, na 
Assembleia Geral das Nações Unidas», a 
«contradição frontal entre os princípios 
proclamados pelo general Suharto cm 
Jacarta c a prática que os nega». 

«O Governo português continua a tratar 
a Indonésia com luvas de seda, evitando 
arranhar-lhe a sensibilidade», acusou o 
deputado comunista, para quem, «no 
momento cm que Jacarta se prepara para 
ser sede dc uma conferência internacional 

sobre direitos do homem, a passividade do 
Governo português na denúncia frontal e 
permanente do cinismo indonésio encora- 
ja a ditadura dc Suharto a levar mais longe 
o seu farisaísmo». 

O deputado do PCP lembrou ainda que o 
executivo dc Cavaco Silva não repudiou a 
actuação da polícia secreta indonésia 
quando da deslocação de Suharto a Paris, 
em Novembro, retirando faixas e cartazes 
das mãos dc portugueses que protestavam 
contra a anexação dc Timor-Leste, tal 
como ignorou o espancamento em França, 
por esbirros indonésios, de cidadãos por- 
tugueses solidários com a causa dc Timor- 
Leste. 

«O respeito que merece a luta pela liber- 
dade do povo maubere toma cada vez mais 
indispensável uma mudança da política 
timorense do Governo português», conclu- 
iu Miguel Urbano Rodrigues, depois de 
reafirmar que «não basta pedir a Jacarta 
que respeite os direitos humanos, é indis- 
pensável insistir (c o Governo não o faz) 
no dircitodos timorenses à autodetermina- 
ção e à independência», c que «é dever do 
Governo desmascarar a política de cober- 
tura dos EUA à lndonésia». 
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As visitas do PSD 

aos bairros de barracas 

Nota do Executivo da DORL 

A propósito de uma notícia veiculada em diversos meios 
de comunicação que deram conta de uma visita de cinco 
deputados do PSD a bairros de barracas do concelho da 
Amadora, o Executivo da Direcção da Organização 
Regional de Lisboa do PCP emitiu uma nota com os 
seguintes comentários; 

1. Sabendo-se que a resolução do problema da habitação, 
designadamente a extinção dos bairros de barracas, é da 
exclusiva responsabilidade directa e indirecta do Governo ii e 
sabendo-se ter sido essa uma das muitas promessas feitas pelo 
PSD no decorrer da campanha eleitoral para a Assembleia da 
República ú a visita dos 5 deputados do PSD deverá ser enten- 
tida como um reconhecimento da falência da política do 
Governo. 

2. Recorda-se que, lamentavelmente, os 5 deputados do 
PSD, que agora parecem tão preocupados com os bairros de 
barracas existentes na Amadora, não manifestaram igual pre- 
ocupação na altura da aprovação do Orçamento de Estado 

para 1993 e, juntando os seus votos aos dos seus colegas do 
partido do Governo, aprovaram verbas irrisórias para a habi- 
tação social. 

3. Se a intenção dos 5 deputados é verificar os efeitos con- 
cretos da política do Governo para a habitação, melhor seria 
iniciarem a visita pelo concelho de Oeiras ú de maioria PSD 
ú cuja densidade de barracas é a maior do distrito de Lisboa, 
como poderão constatar visitando, nomeadamente, o Alto de 
Santa Catarina, Pedreira dos Húngaros, Alto de Barronhos, 
Quinta do Salréu e Alto do Montijo, onde vivem mais de 20 
mil pessoas em mais de 4 mil barracas e que, nalguns casos, 
aguardam realojamento há mais de 20 anos. 

4. A cenarização que envolve a visita dos referidos depu- 
tados à Amadora, confirma que se trata de mais uma acção 
inserida na operação de manipulação e demagogia eleitoral do 
PSD, visando atribuir aos outros as responsabilidades que são 
exclusivamente suas. 

Lisboa, 25 de Janeiro de 1993 

CDU reúne 

em Ourique e Odemira 

No passado dia 23 de Janeiro, reali- 
zaram-se dois encontros concelhios da 
CDU, em Ourique e Odemira, de que 
damos breve nota. 

Em Ourique analisou-se o trabalho 
autárquico no actual mandato e defmi- 
ram-se objectivos para o período eleito- 
ral que se avizinha. 

No balanço sobre o trabalho realiza- 
do, os participantes concluíram terem 
sido ultrapassadas as expectativas e 
propostas apresentadas ao eleitorado 
em 1989. Com efeito, confrontando o 
Programa Eleitoral apresentado às 
populações em 1989 e o realizado até 
agora considera-se terem sido ultrapas- 
sados os objectivos pretendidos, mal- 
grado as dificuldades, sobretudo finan- 
ceiros, que as herdadas de gestões ante- 
riores quer as impostas pelo Governo já 
no actual mandato, nomeadamente os 
meios financeiros retirados pelo não 
cumprimento da Lei das Finanças 
Locais. 

O trabalho realizado será assim, na 
opinião dos presentes, a melhor garan- 
tia futura. 

No Encontro foi criada uma Comis- 
são Eleitoral que acompanhará a cons- 
tituição de listas para os diversos 
órgãos, os programas eleitorais e todos 
os aspectos referentes ao período pré- 
eleitora! e eleitoral. 

Alguns objectivos eleitorais defini- 
dos no Encontro são a vitória, quer na 
Câmara quer na Assembleia Municipal, 
por maioria absoluta. 

Em Odemira, eleitos da CDU em 
diversos órgãos autárquicos deste con- 
celho abordaram questões actuais da 
actividade autárquica e o trabalho pre- 
paratório, tendo em vista as eleições 
autárquicas do final do ano. 

Os participantes no Encontro mani- 
festaram o seu descontentamento pela 
aprovação na Assembleia da República 
nessa mesma semana de um novo Regi- 
me Jurídico de Criação de Freguesias, 

com os votos favoráveis do PSD, a abs- 
tenção do PS e o voto contra do PCP. 

A aprovação deste novo Regime Jurí- 
dico vem, na prática, colocar entraves à 
criação de novas freguesias, particular- 
mente em regiões como é a de Odemi- 
ra, de fraca densidade populacional. 

O aumento mínimo de eleitores de 
500 para 800 e outros requisitos, agora 
aprovado pelo PSD, poderá frustrar as 
justas expectativas de populações do 
concelho, «que se movimentam para a 
criação de novas freguesias». 

Sobre a preparação das próximas 
eleições, apontaram-se, entre outros 
objectivos eleitorais, a recuperação de 
órgãos autárquicos perdidos nas últi- 
mas eleições autárquicas, nomeada- 
mente as freguesias de Colos e Vila 
Nova de Milfontes. 

Foram ainda dados passos no sentido 
de se virem a criar Comissões Eleito- 
rais, em cada freguesia, que organiza- 
rão o trabalho eleitoral que se avizinha. 
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Luís Sá 

em Castelo Branco 

Três iniciativas sobre a preparação das eleições autárqui- 
cas/93 no Distrito de Castelo Branco contaram com a parti- 
cipação de Luís Sá, membro da Comissão Política do PCP. 

No dia 23 houve uma reunião específica do Plenário da 
DORCB, onde foram apontadas linhas de acção, como: con- 
correr a todas as Câmaras, A. Municipais e ao maior número 
possível de freguesias; manter as actuais posições da CDU, 
reforçar a votação, ganhar novos órgãos e eleger novos man- 
datos; trabalhar para o maior número de listas formadas até 
às férias. A DORCB deu muita força à formação de comis- 
sões CDU, ao alargamento das listas com democratas sérios 
e prestigiados. 

As 21 horas, realizou-se um encontro de eleitos e outros 
activistas da CDU do concelho da Covilhã. O encontro apon- 
tou as tarefas a desenvolver no concelho nos próximos meses. 

No dia 24, teve lugar outro encontro de eleitos e outros 
activistas da CDU do concelho de Castelo Branco. Foram 
aprovados os cabeças-de-lista para a Câmara e para A. Muni- 
cipal, respectivamente, arquitecto Joaquim Bonifácio (PEV), 
e Carlos Vale, gerente comercial (PCP). 

A manipulação 

continua 

Camarate e as questões da habitação social que 
envolveu continuam a suscitar interesses e a despoletar 
paixões. Legítimos uns, não tanto outros. 

O artigo assinado por António Costa, dirigente do 
PS, no «Público» não deixa de surpreender. Pelo mani- 
queísmo das suas conclusões e pela afinação com o dia- 
pasão da argumentação governativa, como que a con- 
firmar o que Daniel Bessa já evidenciara ao afirmar que 
o que une o PS ao PSD é muito mais do que o que os 
separa. 

Teria sido mais oportuno que António Costa viesse 
explicar a razão pela qual os deputados socialistas não 
aprovaram as várias propostas apresentadas pelo Grupo 
Parlamentar do PCP para que o Orçamento de Estado 
considerasse verbas para dar resposta aos problemas da 
habitação em vários concelhos da Região de Lisboa. 

Nãs o fez e é pena. Optou por, ainda que com varia- 
ções de semântica, afinar pelas posições de Isaltino 
Morais e do PSD. O que se lamenta! E nem o facto de 
ser candidato a candidato justifica que deliberadamente 
baralhe os dados do problema, eluda responsabilidades, 
desconheça o que legalmente está atribuído às autar- 
quias e ao governo. A gestão de um município exige 
credibilidade e responsabilidade que se não compade- 
cem com o uso de uma situação tão dramática como a 
de Camarate para se atingirem objectivos políticos. 

É inquestionável que a responsabilidade da habita- 
ção social é do governo. À acumulação das mazelas 
sociais que correspondem à dramática dimensão da 
carência habitacional que se vive no país o governo res- 
ponde com uma chocante indiferença traduzida na 
ausência de investimentos de que é exemplo o último 
Orçamento de Estado. 

Só de má-fé é possível admitir que as autarquias, 
depauperadas por sucessivos roubos das suas receitas e 
encargos transferidos, se encontram em condições de 
dar resposta ao problema. 

Só na Margem Norte da Área Metropolitana existem 
dezenas de milhar de barracas, com particular incidên- 
cia em Lisboa (15 mil), Oeiras (4 mil), Loures (2 mil) e 
Amadora (2 mil), para além de um número também 
muito significativo de famílias vivendo em situações de 
iminente despejo. 

Os acontecimentos de Camarate são apenas uma 
expressão de um drama infelizmente bem mais vasto 
que diariamente atinge milhares de famílias a exigir 
uma resposta compatível com a gravidade do problema. 

O caso do Lar Panorâmico pode repetir-se a todo o 
momento em qualquer concelho da Região sem olhar à 
cor da maioria que o gere. Pela simples razão de que o 
problema existe. 

Não pode pois deixar de chocar, por um lado, a indi- 
ferença com que quem tem a responsabilidade - o 
Governo - agiu; e, por outro, o aproveitamento, este sim 
político, partidário e eleitoralista, que alguns - desde ex- 
comunistas ao PSD, passando pelo PS - fizeram para 
manipular sentimentos legítimos de solidariedade e pre- 
ocupação que o caso de Camarate suscitou na opinão 
pública. 

Ninguém pode ficar indiferente ao problema nem 
isentar-se de dar o contributo para intervir no domínio 
da habitação. Sem que isso sirva para eludir responsa- 
bilidades, passar culpas e ilibar o governo do PSD, que 
pela natureza da sua política económica e social contri- 
bui diariamente para agravar desequilíbrios e gerar 
novos focos de pobreza e tensão social. 
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0 Poder Local 

na promoção 

da cidadania feminina 

O Movimento Democrático de Mulheres (MDM) rea- 
liza no próximo domingo, no Convento dos Capuchos em 
Almada, o IV Encontro do MDM subordinado ao tema «O 
Poder Local na promoção da cidadania feminina».e ainda 
«1993 - uma oportunidade para eleger mais mulheres para 
as autarquias». 

Este encontro dirige-se às mulheres do MDM e a elei- 
tas ou eleitos no Poder Local do distrito de Lisboa e Setú- 

al, para um debate, troca de experiências e alargamento 
a cooperação do MDM com as autarquias. 

«A participação feminina no Poder Local e o contribu- 
to das autarquias (na sua esfera de intervenção) na promo- 
ção da qualidade de vida das mulheres tem constituído 
unia vertente importante da acção do MDM, com expres- 
são cm vários encontros e iniciativas junto do Poder 

ocal», afirma-sc num comunicado que anuncia este En- 
contro, 

Mulheres preocupadas 

O núcleo da Covilhã do MDM manifestou-se preo- 
cupado pelo anunciado despedimento colectivo de 190 
trabalhadores e a rescisão de contrato com mais 150 
tas Minas da Panasqueira, chamando, em comunicado, 
a atenção «para as alarmantes consequências socio- 
económicas que as famílias do Couto Mineiro irão 
so rer», reclamando a intervenção urgente do Poder 

0 'tico. Assinalando a participação das mulheres na 
jornada de luta da Função Pública no passado dia 15 e 
Pelando à continuação da luta, o MDM da Covilhã 

anunciou igualmente o seu plano de actividades e ini- 
C|ativas para os primeiros seis meses deste ano, de 

d" M Se ^estaca a comemoração do Dia Internacional a ulher, a realização de uma campanha de solidari- 
a e com o povo moçambicano e a realização de um 

e atc-convívio sobre a problemática da participação 

Ateadas mulheres. 

Aulas, só de cobertor... 

«F 'V'0S Pav'"1°es prefabricados da Escola Secundária rei Heitor Pinto», na Covilhã, os alunos estão sem aque- 

u 
mcnt0 porque o sistema eléctrico não suporta a carga de 

jri radiador. Para resistir ao frio, intenso nesta época do 
o, alguns alunos já levam cobertores para as aulas e òs 

tj j antcs têm de estar com luvas, casacos e sobretudos ves- 
os' três pavilhões em causa foram construídos há 
Ve anos. com carácter provisório... 

Pescadores de Mértola 

doerem indemnizações 

O* Pecadores artesanais do concelho de Mértola mani- 

ind^rdin a scmana passada a sua pretensão de «serem 
rais C cncam'nhados para outros sectores labo- 
.u^r so'ução única para o continuado estado de po- 
da n'0 aS ;i®uas t'<> Guadiana». Esta pretensão está conti- 
con(.Ut|ht'OCUrr'Cnt0 l^uc representantes de 40 pescadores do 
rárioC 0' acorTIPan'1ados por membros do executivo cama- 
dc Bcja111^^31^3111 3 sernana Passada ao Governador Civil 

Scc[ a.r-a.ana''sar 3 questão, os pescadores sugerem ao 
20naC ano ^ Estado dos Recursos Naturais que visite a 
já q'u Vn 0 S0''c'tar uma reunião com autarcas espanhóis, 
te dcF ^ ccnt0 c'a Poluição do Guadiana é provenien- 

alda oom produtores de carne 

t0 cic
CPrescntan'es da Associação da Lavoura do Distri- 

do co VC'r0 reuniram o fim-de-semana passa- 
An tcritcnas de agricultores/produtores de carne em 

Preteri ^a0 ''0^0 ^ ®var c Sever do Vouga. A ALDA 
ção (P ,la sa'3cr a opinião dos produtores quanto à cria- 
ros clT Cm''rcsas PEC.LUSA c à situação dos matadou- 
que ■ C^an^0 á conclusão que os agricultores reclamam 
'avou ,'1dr,.e t'os Por cento de acções destinadas à 
ções ^ejam distribuídas gratuitamente pelas organiza- 

antes i V0Ura' autarclu'as c organizações de comerci- 
dc Av <C Ca^ncs■ ^ ALDA pediu audiências às Câmaras 
Paçò^C"|0 C ^'a'e ^aml}ra Para transmitir as preocu- 
situa - S Produtorcs de carne, resultantes da actual dos respectivos matadouros. 

Água é vida 

Milhares pedem no Parlamento 

decisão sobre Alqueva 

«Água é vida! Para o Alen- 
tejo a água transformará 
extensas áreas de sequeiro em 
áreas verdes». A afirmação faz 
parte do texto da petição à 
Assembleia da República 
entregue a semana passada aos 
deputados onde se requer «a 
realização de um debate em 
Plenário e a adopção de medi- 
das que garantam a viabiliza- 
ção da construção do empre- 
endimento» do Alqueva. 

A petição, que recolheu 
milhares de assinaturas, foi- 
apresentada aos jornalistas 
por três presidentes de Câma- 
ra do Alentejo: Carreira Mar- 
ques, de Beja; João Bartolo- 
meu, de Aviz, e João Proença, 
de Borba, sendo, segundo a 
nota distribuída à comunica- 
ção social, «mais uma das 
muitas iniciativas que, ao 
longo das últimas décadas, 
têm surgido para que o Plano 
de Rega e a sua obra de cúplu- 
la - Barragem do Alqueva - 
tenham concretização». 

Na petição entregue no Par- 
lamento recorda que o Alque- 
va «beneficiará cerca de 200 
mil hectares de solo agrícola 

garantindo, simultaneamente, 
nos períodos de seca, água 
necessária aos actuais períme- 
tros inseridos no sistema, bem 
como às áreas de incidência 
do empreendimento». 

Por outro lado, o Alqueva 
«terá uma capacidade de pro- 
dução energética própria, em 
ano médio, de cerca de 1800 
GWh», «garantirá a solução 
definitiva para o abastecimen- 
to de água às populações», 
«contribuirá para o abasteci- 
mento de água à indústria», 
«promoverá o desenvolvi- 
mento turístico» e ainda pode- 
rá criar mais de dois mil e 500 
postos de trabalho». 

A petição afirma ainda que 
o Alqueva «contribuirá para 
pôr termo ao processo de des- 
povoamento e desertificação 
da região» e «terá, em suma, 
efeitos multiplicadores não 
possíveis de contabilizar em 
todo o desenvolvimento da 
região». 

No encontro com os jorna- 
listas, os presidentes de 
Câmara alentejanas recorda- 
ram as múltiplas iniciativas 
tomadas por diversas entida- 

A petição ao Parlamento sobre o Alqueva foi apresen- 
tada aos jornalistas por autarcas alentejanos, vendo- 
se em uso da palavra na foto o presidente da Câmara 
Municipal de Beja, Carreira Marques e, à sua direita, o 
presidente da Câmara de Aviz, João bartolomeu e o 
presidente da Câmara de Borba, João Proença 

des da região - autarquias, 
-associações socioeconómicas, 
associações de municípios ou 
até estabelecimentos de ensi- 
no - no sentido de ganhar a 
vontade política de quem tem 
a responsabilidade de uma 
decisão final que viabilize o 
projecto. O desta que foi dado 
para a convocação, em Junho 
de 1992, de um Congresso 
Extraordinário Sobre o Alen- 
tejo com um ponto único na 
ordem de trabalhos: «A água 

Estamparia de Lavadores 

paga salários em atraso 

Depois de três dias de greve, cumpridos 
com 99 por cento de adesões, nos dias 5,6 e 7 
deste mês, os trabalhadores da Estamparia de 
Lavadores, em Vila Nova de Gaia, viram a 
administração da empresa abrir os cordões à 
bolsa e efectuar o pagamento de parte dos salá- 
rios em atraso. 

Como afirma a comissão concelhia de 
Vila Nova de Gaia do PCP, a greve demons- 
trou que não eram dificuldades que obsta- 
vam ao pagamento das remunerações, mas 

sim um inqualificável posicionamento da 
administração. 

A propósito desta situação, o PCP apresen- 
tou um requerimento na Assembleia da Repú- 
blica para que o Ministério do Emprego e Segu- 
rança Social divulgue os elementos que possui 
sobre a situação de pagamentos em atraso aos 
trabalhadores e pergunta «qual o papel desem- 
penhado ou a desempenhar pela Inspec- 
ção Geral do Trabalho na ultrapassagem desta 
situação». 

como factor de desenvolvi- 
mento». As conclusões apro- 
vadas no conclave de Beja 
evidenciam a necessidade in- 
gente do prosseguimento da 
obra que, no futuro, evitará 
muitos dos problemas que 
uma situação de seca prolon- 
gada trouxe a esta região», 
como refere a nota distribuída 
à imprensa. 

Recordado foi também o 
facto de diversas delegações 
alentejanas terem nos últimos 
meses apresentado em diversas 
instâncias comunitárias ás 
razões para a Comunidade dar 
um parecer favorável à concre- 
tização do Alqueva: «este 
parecer foi conseguido. Agora 
tudo depende de uma decisão 
nacional. E por isso que os pro- 
motores da petição aqui se 
apresentam hoje esperançados 
de que, finalmente, seja dada 
luz verde a um empreendimen- 
to que, sendo localizado, tem 
implicações no todo nacional». 

E os autarcas alentejanos 
concluem; «é o Alentejo que o 
reinvidica mas a economia 
portuguesa dela virá a tirar 
benefícios consideráveis». 

Universidade 

Metade dos estudantes pede isenção de propinas 

Mais de metade dos estudantes universitários do nosso país 
decidiram, após o decretado aumento do valor de propinas, 
requerer isenção ou redução no seu pagamento, ao abrigo da 
nova e polémica lei emanada do gabinete do ministro Couto dos 
Santos, como confirmam as primeiras contabilizações realizadas 
após ter expirado o prazo de entrega de requerimentos, no pas- 
sado dia 15 de Janeiro. 

Assim, e segundo números divulgados pela agência 
LUSA, recolhidos em secretarias de diversas faculdades, cerca 
de sessenta por cento dos alunos matriculados nas universida- 
des de Lisboa, Coimbra e Minho considerou estar abrangido 
pelos regimes de isenção ou redução de propinas, invocando o 
que está na Lei para os alunos de menores rendimentos fami- 
liares. 

Na Universidade do Porto os valores serão ligeiramente infe- 
riores, mas acima dos cinquenta por cento. No entanto em facul- 
dades como a dc Engenharia os pedidos de redução ou isenção 

de propinas rondarão os 90 por cento e em Medicina cerca de 60 
por cento. 

Estes números contrastam violentamente com o que os ser- 
viços sociais das universidades registaram o ano passado, quan- 
do o anterior regime de propinas ainda estava em vigor, no que 
diz respeito a pedidos de isenção de propinas. Na altura, cerca de 
dez por cento dos alunos tinham formulado esse pedido ou havi- 
am solicitado a concessão de bolsas de estudo, o que igualmen- 
te implicava a entrada num regime de isenção de propinas. 

Os serviços sociais universitários de Lisboa, no ano passa- 
do, registaram 1740 candidaturas a benefícios sociais, sendo 
contemplados 1105 alunos com bolsa e mais 122 apenas com 
isenção de propinas. 

Este ano o número de pedidos de isenção de propinas ronda, 
em Lisboa, 9000 alunos e cerca de 2300 estudantes candidata- 
ram-se a bolsas de estudo, cuja concessão, como se disse, impli- 
ca autorr amente a isenção de propinas. 

CDU saúda agricultores de Pombal 

A CDU-Coligação Democrática Unitária de Pombal enten- 
deu dever expressar, através de um comunicado, «o seu apoio» 
e saudar «com amizade» a União dos Agricultores local «que 
soube passar das lamentações à luta reinvidicativa por medidas 
concretas», numa referência à manifestação-desfile realizada a 
semana passada em Pombal, que o «Avante!» noticiou, na 
sequência da luta dos agricultores de Leiria que já tinham reali- 
zado iniciativas idênticas em Óbidos e Batalha. 

«Usando a liberdade conquistada é possível e necessário, 
através de lutas democráticas, desmascarar o Governo do PSD e 
aqueles que lhe fazem o jogo com falsas oposições tanto à direi- 

ta como à esquerda», afirma a CDU de Pombal no comunic: 
datado do passado dia 20. 

«Muitos recordam-se que o CDS, o PSD e também o PS a 
saram injustamente o PCP de querer a miséria nos campos e a 
savam-nos também falsamente de querer tirar a terra aos aj 
cultores. Hoje vê-se bem que mentiram, enganaram e manipi 
ram para enfraquecer a CDU, ganharam eles as eleições e ai 
vés de uma política governamental de direita arruinaram 
explorações agrícolas familiares e colocaram as terras hipote 
das nas mãos da banca deles», refere, a dado passo, o comi 
cado. 
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Angola 

Milhares de mortos 

nas últimas semanas 

Prossegue a escalada de 
guerra em Angola, com os 
violentos combates que há 
quase três semanas têm mar- 
cado a vida do país e já cau- 
saram vários milhares de 
mortos. 

Em Luanda afirma-se 
que a Unita está a concen- 
trar tropas na região do 
Caxito (cerca de 60 quiló- 
metros a norte da capital) 
com o objectivo de atacar a 
capital angolana, Caxito 
foi uma das primeiras 
zonas a ser ocupada pelas 
forças da Unita por ocasião 
dos confrontos de 31 de 
Outubro e de 1 de Novem- 
bro. 

Os alertas em relação a 
este possível ataque repe- 
tem-se, quer por parte da 
rádio, quer das autoridades 
angolanas. 

O ministro do Interior, 
André Pitra Patroff, afirmou 
a semana passada, em confe- 
rência de imprensa, possuir 
informações segundo as 
quais a Unita pretende infil- 
trar comandos em Luanda 
para desencadearem em 
breve uma série de atentados 
selectivos. 

Entretanto, na província 
do Zaire, segundo notícias 
da Rádio Nacional Angola- 
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O recomeço da guerra agrava ainda o problema dos 
refugiados 

na, tropas zairenses e merce- 
nários brancos estariam a 
preparar tropas da Unita 
para lançarem um ataque 
sobre Cabinda. 

No Soyo, mantém-se a 
ameaça da Unita de bom- 
bardear as plataformas 
petrolíferas. Esta região é 
um dos maiores centros de 
extracção de petróleo de 
Angola, sendo que a eco- 
nomia angolana assenta 
hoje essencialmente na 
venda de crude a vários paí- 
ses, nomeadamente os Esta- 
dos Unidos da América e 

Portugal. Neste quadro de 
guerra, mantém-se ainda a 
perspectiva de um encontro 
entre delegações do MPLA 
e da Unita, em que deverão 
também participar repre- 
sentantes dos três países 
observadores do processo 
de paz (Portugal, Rússia e 
Estados Unidos) e uma 
representação das Nações 
Unidas. 

Para a realização deste 
encontro, patrocinado pelas 
Nações Unidas, será neces- 
sário que o MPLA e a Unita 
cheguem a um acordo sobre 

Moçambique 

Não haverá eleições 

sem desarmamento 

O processo eleitoral em Moçambique 
não será realizado antes do «completo desar- 
mamento das tropas» governamentais e da 
Renamo, decidiu sexta-feira passada, em 
Maputo, a Comissão de Supervisão e Con- 
trolo (CSC) da paz em Moçambique, presi- 
dida pela ONU. 

A Comissão decidiu ainda que o reco- 
nhecimento e aprovisionamento logístico 
dos 49 locais de futuro acantonamento de 
tropas a desmobilizar deverão estar concluí- 
dos dentro de 30 dias. 

Os 49 centros de acantonamento vão fun- 
cionar temporariamente como locais onde os 
dois exércitos deverão depositar as suas 
armas, registo de homens e receber identifi- 
cação civil até serem desmobilizados para 
posterior encaminhamento às respectivas 
áreas de origem. 

Nos termos do acordo geral de paz 
assinado em Roma, em 4 de Outubro de 
1992, ambas as tropas deverão entregar os 
respectivos arsenais bélicos às Nações 
Unidas nestes pontos de acantonamento 
(29 para o governo e 20 para a Renamo), 
metade dos quais estão localizados nas 
províncias do Sul (Maputo, Gaza, Inham- 
bane e Zambézia) e os restantes nos cen- 
trais e norte. 

Entretanto, no plano económico, ou sim- 
plesmente de sobrevivência das populações, 
a situação é grave. Na opinião da porta-voz 
regional do Programa Alimentar Mundial 
(PAM), Mercedes Sayagues, «ninguém sabe 
qual é a situação em muitas áreas remotas do 
país, quantas pessoas morreram ou estão 
ainda a morrer à fome». 

No que se refere à economia do país, for- 
temente dependente de importações c de 
recursos financeiros externos, está a traves- 
sar desde 1990 uma «preocupante estagna- 
ção», afirma um relatório do Banco de 

Moçambique, nestes dias divulgado em 
Maputo. 

Segundo o documento, a economia do 
país revela tendências recessivas apesar de o 
Programa de reabilitação económica (PRE), 

• lançada pelo governo em 1987, ter possibili- 
tado melhorias nos últimos anos. 

Com efeito, de acordo com o Banco de 
Moçambique, a aplicação do PRE possibili- 
tou, a par da contenção da inflação, um cres- 
cimento económico médio de 5 por cento 
entre 1987 e 1989, mas nos anos seguintes a 
situação alterou-se profundamente, não obs- 
tante um relativo controlo sobre o cresci- 
mento de preços. 

A natureza e a intensidade das medias 
que inicialmente o governo e o Banco Cen- 
tral se propunham implementar assentavam 
numa «perspectiva bastante optimista» de 
financiamento externo da economia, como 
incremento do crédito com recursos internos, 
o que não foi conseguido. 

Em termos globais, o objectivo inicial do 
governo era o de alcançar um incremento 
real do produto interno bruto (PIB) de 3 por 
cento, ou seja, acima da taxa média anual de 
crescimento da população (2,6 por cento), 
diz o relatório do BM. 

Dados estatísticos disponíveis sobre a 
evolução da economia moçambicana nos pri- 
meiros seis meses de 1992 mostram clara- 
mente, segundo o Banco de Moçambique, 
que no semestre em referência se agravou o 
hiato entre a procura c a oferta agregadas, 
através de uma expansão substancialmente 
maior da procura global. 

Sem perder de vista os efeitos cumulati- 
vos do factor guerra, o nível de recursos 
externos para suportar as importações reve- 
lou-se baixo em Junho o que, acrescido do 
impacte da seca, teve graves implicações na 
produção e na oferta agregada. 

a data do encontro e a agen- 
da de trabalhos. 

Neste momento, a tendên- 
cia, por parte das Nações 
Unidas, parece ser a de um 
certo afastamento. 

Em vésperas da reunião 
do Conselho de Segurança 
sobre o prolongamento do 
mandato da UNAVEM, o 
secretário-geral das Nações 
Unidas, Butros Gali, reco- 
mendou a redução «ao míni- 
mo» da presença da ONU 
em Angola, e a retirada com- 
pleta daquele país se não 
houver progressos até ao dia 
1 de Abril. 

Os membros da UNA- 
VEM têm entretanto ésta- 
do a retirar-se de vários 
dos seus pontos de obser- 
vação espalhados por 
Angola devido ao clima de 
insegurança que se vive 
desde o reinício dos com- 
bates. 

Nota do PCP 

1. A captura e manutenção em cativeiro de 14 
cidadãos portugueses pela UNITA, na cidade de 
Soyo, em Angola, não pode deixar de causar uma 
grande preocupação e de suscitar uma firme re- 
pulsa. 

2. Com efeito, a captura de cooperantes portu- 
gueses por parte da UNITA só se pode explicar pelo 
repugnante propósito de considerar como alvos 
militares todos os cadidãos portugueses que traba- 
lham em Angola e de os utilizar para processos de 
chantagem sobre o Governo de Angola e sobre Por- 
tugal. 

3. O PCP salienta que a defesa da liberdade, 
da segurança e da vida dos portugueses que traba- 
lham em Angola deve constituir um ponto funda- 
mental e não postergável nas acções e tomadas de 
posição dos órgãos de soberania sobre a questão 
angolana, 

4. Neste sentido, o PCP considera inteira- 
mente necessário que os órgãos de soberania na- 
cionais, e designadamente o Governo, se empe- 
nhem activamente na exigência da imediata liber- 
tação dos cidadãos portugueses capturados e apri- 
sionados pela UNITA, não hesitando, se necessá- 
rio, em recorrer legitimamente aos meios de pres- 
são política sobre a UNITA que estiverem ao seu 
alcance. 

21.1.93 
O Gabinete de Imprensa do PCP 

Paplamento Europeu 

debate 

situação em Angola 

«A situação em Angola» foi tema de debate no Parlamento Europeu, no passado 
dia 21 de Janeiro, no quadro das questões actuais e urgentes. 
Aqui reproduzimos a intervenção do deputado Rogério Brito, do PCP, que 
sublinha as responsabilidades da Unita na situação de guerra que de novo se vive 
no país. 

Sr. Presidente, 
Quais os objectivos da proposta de 

resolução sobre Angola, apresentada 
pelos Grupos Socialistas, PPE e Liberal? 

Pretendem revelar a sua constatação 
do facto de as eleições terem sido reco- 
nhecidas pela comunidade internacional 
como livres e democráticas, mas de ape- 
sar disto «uma das partes», é este o termo 
utilizado na proposta de resolução, não 
ter acatado os resultados e as suas conse- 
quências? 

Mas, e perdoem-me o aparente des- 
conhecimento, qual é a parte? Ela não 
tem rosto? Não tem identificação? 

Pretendem manifestar a sua conster- 
nação com o reacender dos combates e o 
recrusdeci mento da violência? 

Mas quem começou, desenvolveu e 
reimplantou o estado de violência? 
Quem, não acatando os resultados eleito- 
rais, começou a ocupar militarmente pon- 
tos estratégicos em torno de Luanda? 
Quem tentou ocupar aeroportos, bases 
militares do Estado angolano? Quem ten- 
tou sobrepor o seu poder partidário ao 
poder legal? Não foi a Unita?! 

Pretendem expressar a sua consterna- 
ção pelas notícias de privação de liberda- 
des e encarceramento de civis, pelos 
rumores de maus tratos e violações de 
mulheres? Estes são rumores, mas a vio- 
lência e o arbítrio têm por certo lugar 
numa situação como esta. 

Mas não se pode ignorar e ficar indi- 
ferente a uma guerra fratriçida, que igno- 
ra que o estado de guerra, na sua bestiali- 
dade, vitima inocentes, espalha o horror 
e o sofrimento, esbate os sentimentos 
humanos na crueza do combate? 

E por que voltou um povo sedento de 
paz e de progresso ao cenário da guerra? 
Quem ocupou militarmente, por todo o 
país, cidades, vilas e áreas militar e logis- 
ticamentc estratégicas? Quem nesta actu- 
ação bclicista se mostrou indiferente aos 
acordos, ao direito, aos apelos das Naçõ- 

es Unidas e da Comunidade Internacio- 
nal? Quem se manteve, semanas conse- 
cutivas, enquanto ocupava o território, na 
impunidade face à paralisação do gover- 
no angolano e a incapacidade de alterar o 
rumo dos acontecimentos por parte das 
Nações Unidas? 

Quem fez tudo isto não tem rosto? 
Não tem identificação? Tem e chama- 
se Unita. 

Têm os senhores deputados conheci- 
mento do estado em que ficaram as cida- 
des e vilas ocupadas pela Unita? Têm 
conhecimento da destruição premeditada, 
fria, calculista, de hospitais, escolas, esta- 
belecimentos públicos, meios de comuni- 
cação. Sabem que na maioria destes síti- 
os os registos de identificação dos cida- 
dãos foram simplesmente destruídos? 

Sabem quem prendeu e assassinou 
cidadãos estrangeiros incluindo do meu 
país e oficiais das forças das Nações Uni- 
das? 

Foi a Unita. 
Quem foram e são as maiores vítimas 

de todo este belicismo? Não é a popula- 
ção civil?! Como estranhar que nestas 
condições também e!a pegue cm armas 
para se defender? 

Sr. Presidente, 
Enfrentar e assumir a verdade fac- 

tual, sem com isso marginalizar antes 
engajando todas as partes, encarar de 
uma forma isenta o drama c os prota- 
gonistas da história de um povo que se 
consome na luta c na dor c apoiar na 
base da verdade, do direito e da soli- 
dariedade todos os esforços de paz e 
reconstrução é uma exigência. 

E quando digo tudo isto, estou falan- 
do também da credibilidade dos senti- 
mentos humanistas c democráticos dos 
parlamentares europeus. Estou falando 
da credibilidade deste Parlamento. Estou 
apelando a que se não se fechem os cami- 
nhos de paz e de progresso do povo ango- 
lana. De todo o povo angolano. 
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Alemanha 

Mais de um milhão de pessoas manifestaram-se em 
todo o Estado de Bade-Wurtembcrg (sudoeste da 

Alemanha) em protesto contra a violência xenófoba que 
deflagrou no país nos últimos meses. 

A jornada de luta, convocada pelo Parlamento regio- 
nal, traduziu-se cm iniciativas como a realização de cor- 
dões humanos e o cumprimento de um minuto de silêncio 
nas empresas. 

Nas duas margens do Reno, os manifestantes acende- 
ram um cordão luminoso entre Mannehim c Ludwigsha- 
ten. 

Todas as organizações políticas, à excepção do parti- 
do de extrema direita dos Republicanos, subscreveram a 
convocatória para a jornada de luta. 

Os sindicatos, organizações patronais e outras associ- 
aÇões apadrinharam igualmente a jornada de luta. 

Mandela 

novo secretário de Estado nortc-americano, Warren 
Christopher, recebeu o líder do Congresso Nacional 

Africano (ANC), Nelson Mandela, e o reverendo Jesse 
Jackson. 

Christopher declarou que Mandela foi o primeiro dig- 
nitário estrangeiro recebido no departamento de Estado 
porque representou um «símbolo de esperança para o 
mundo durante anos». 

Mandela, que assistiu à investidura do novo presiden- 
te norte-amcricano, manteve em Washington uma «breve 
conversa» com Bill Clinton. 

Numa conferência de imprensa, um dia antes da toma- 
a de posse de Clinton, Mandela pediu a ajuda do novo 

governo norte-amcricano para «acelerar o processo de 
transição» para uma democracia não-racial na África do 
oul. 

Minas 

I ma Comissão parlamentar criticou o governo britâni- 
co pelo seu programa de encerramento de 31 minas 

c carvão do país, exigindo uma «consulta completa» 
sobre as consequências para 100 mil empregos directa ou 
indirectamente ameaçados. 

O relatório, elaborado por uma Comissão onde os 
cputados conservadores são maioritários, é a segunda 

fputião negativa dada à política energética do governo. 
. Dezembro, a Justiça tinha declarado «ilegal c irra- 

cional» o encerramento das 31 minas. 
A Comissão condenou igualmente a British Coal por 

mio ter aceitado a participação do ministro do Emprego no 
Processo de decisão sobre o encerramento das minas. 

Sublinhando a «extrema dificuldade» para os 30 mil 
mmeiros ameaçados pela necessidade de encontrar um 
"ovo emprego c as consequências «catastróficas» para as 
imunidades mineiras, a Comissão conclui que «nenhu- 
a mina deveria ser encerrada antes de uma consulta 

completa c de terem sido esgotados os esforços possíveis» 
Para garantir o futuro dos mineiros desempregados. 

cçao Intera 

wk ntigos chefes de governo e actuais responsáveis soli- 
citaram o cancelamento condicional da dívida exter- 

, a 'i países africanos e enfatizaram a necessidade de uma 

co^h53 ''vre c il110 exponha a corrupção «galopante» no 

® (~0nsc"10 'k 'ntcracção Internacional iniciou um 

o n 0ntr° ('C tr^s c^as no micional da Cidade do Cabo, Primeiro realizado em África, presidido pelo antigo pri- 
c|ro-ministro britânico, Lord James Callaghan. 

Pr hl a®en^a c'os participantes, mandatados para discutir 
za Cr|laS corno 0 declínio económico da África, pobre- vÁa"a 'abetismo, tensões étnicas e recomendar medidas 

intVClS C'C Pro8rcsso nestes quadros, incluiu diversas 
dcCrvenÇbes onde os oradores enfatizaram a necessidade 

"stabilidadc c segurança nos estados africanos, 

dên , CestruturaÇão económica para contrariar a depen- 
rc'i|Cla n0 csta('0' promoção do crescimento económico 
0u. c' sc8undo um dos intervenientes, secundado por 

na d'8 orac'.orcs'a suspenção condicional da dívida exter- o continente foram pontos de convergência na pri- 
j3 Jornada de trabalhos, 

riar .'t,cr('ac'c de imprensa como melhor forma de contra- 
m'c|,'1 CScalada de corrupção, necessidade urgente de 
Áfr* 0ria ''a educação básica, secundária c terciária cm 
iCc'Ca c alarme quanto à incidência da SIDA, com pro- 
m», ?CS ('c sc's milhões de casos no ano 2000, foram igual- c pontos em destaque. 

'^fambique 
colora matou 157 pessoas, nos últimos quatro meses, 

(li-, ".d Província de Tetc, Noroeste de Moçambique, 
,ssc fonte sanitária local. 

riu c '0ntc. c'a direcção provincial de Saúde de Tetc rele- 
Caso

1Uc 3 aituação é «preocupante», porque o número de 

SobcS .'X)s'.t'vos aumenta diariamente c o número de óbitos 
d ic c"nsideravelmente cm quase todas as regiões afccta- Uds Pelo surto. 

c]Cn^s.cond'Ções precárias de saneamento nas zonas rcsi- 
cau 'ais c 3 'aita de meios para combater a doença são as 
para S apontadas pelo Ministério da Saúde de Moçambique 

' Justificar o alastramento do surto de cólera no país. 

INTERNACIONAL 

Bósnia 

Conversações e confrontos 

As negociações de paz 
sobre o futuro da Bósnia 
recomeçaram dia 25 em 
Genebra, apesar do prosse- 
guimento dos confrontos no 
sul da Croácia. 

«Estão a decorrer discus- 
são sérias sobre a divisão 
das futuras províncias bósni- 
as, bem como sobre o esta- 
belecimento de corredores 
de passagem internacional 
garantidos», afirmou o 
porta-voz da conferência, 
Fred Ecpkard, salientando 
que «os progressos são len- 
tos mas reais». 

Lord Owen manifesta 
também uma posição de 
relativo optimismo, comen- 
tando à BBC — «Estamos a 
fazer progressos, estranha- 
mente, apesar do incidente 
croata... por isso há um 
bocadinho mais de esperan- 
ça do que aquele que se 
deveria ter nas actuais cir- 
cunstâncias». 

A nova ronda de conver- 
sações destina-sc a discutir 
sobretudo a delimitação das 
dez províncias da Bósnia- 
-Herzegovina, de acordo 
com o plano de paz apresen- 
tado pelos co-prcsidcntes da 
conferência. 

A divisão em dez provín- 
cias, proposta por Vance e 
Owen, mereceu até à data 
apenas o acordo formal dos 
croatas, continuando sérvios 
e muçulmanos insatisfeitos 
com os limites fronteiriços 
constantes do plano de 
Genebra. 

Em curso neste momento 
discussões detalhadas, que 
incidem nomeadamente 
sobre a viabilidade económi- 
ca e distribuição étnica das 
províncias no seu traçado. 

Nesta delimitação das dez 
províncias propostas pelos 
mediadores internacionais, 
as opiniões divergem. Os 
sérvios reclamam um corre- 
dor através de uma das futu- 
ras províncias croatas, para 
ligar as regiões de Banja 
Luka (Bósnia) e Krajina 
(Croácia). O governo bósnio 
quer aumentar as áreas 
dominadas por muçulmanos, 
de modo a ter acesso aos rios 
Drina e Sava, nas regiões 
nordeste e sudeste da Bós- 
nia. • 

Nas suas linhas gerais, o 
plano prevê a formação de 
urti Estado bósnio descentra- 
lizado, dividido em provín- 
cias delimitadas por critérios 

Sarajevo na expectativa. Uma pausa num quotidiano 
de guerra 

étnicos, históricos e econó- 
micos. 

Entretanto, à margem de 
Genebra, e tentando impor 
no terreno novas realidades, 
a guerra prossegue. O exér- 
cito croata lançpu sexta- 
feira passada uma ofensiva 
contra posições sérvias na 
zona sul, nomeadamente 
contra a ponte estratégica 
de Maslenica, o aeroporto 
de Zadar-Zemunik e a cen- 
tral hidroeléctrica de Peru- 
ca. 

Como resposta à situação 
criada, o Conselho Supremo 
de Defesa da Jugoslávia 
ordenou «o reforço da pre- 

paração para o combate» de 
algumas unidades do exérci- 
to jugoslavo. 

Prenúncios de nova esca- 
lada na guerra? 

Segunda-feira, o Conselho 
de Segurança das Nações 
Unidas condenou os ataques 
do exército croata contra os 
sérvios em zonas protegidas 
por «capacetes azuis» e exi- 
giu o fim das hostilidades. 

Numa resolução aprovada 
por unanimidade, os 15 
membros do Conselho de 
Segurança pediram à Croá- 
cia para colocar as suas for- 
ças militares nas posições 
anteriores aos ataques. 

Palestina 

Uma realidade contraditória 

Despenalização dos contactos com 
a OLP, o arrastar da situação dos 
deportados palestinianos na terra do 
ninguém, repressão na faixa de Gaza 
— a situação dos palestinianos man- 
tém-se num impásse, num quadro 
contraditório em que o processo de 
paz não avança, mas simultaneamen- 
te Telaviv reconhece que uma mudan- 
ça é incontornável. 

Uma delegação de responsáveis 
palestinianos e um grupo de persona- 
lidades israelitas deverão ter um pri- 
meiro encontro no Cairo, segundo o 
jornal «Al-Ahram Al-Misal». Um 
encontro centrado no debate do pro- 
cesso de paz israelo-árabe, c que inau- 
gura uma série de contactos, entre 
personalidades israelitas e dirigentes 
da OLP, no Cairo e em Tunes. 

Imediatamente após a revogação da 
lei que proibia os contactos com a 
OLP, Yasser Arafat, e o pacifista 
israelita Abie Bathan, exprimiam cm 
Tunes o desejo de se iniciar um diá- 
logo entre a OLP c o governo israeli- 
ta, e o dirigente palestiniano subli- 
nhava que a anulação da lei constitui 
«um passo que deve ser seguido pelo 
reconhecimento c abertura de um diá- 
logo com a OLP, representante legíti- 
mo do povo palestiniano». 

Nathan, detido duas vezes ao abrigo 
desta lei por se ter encontrado com Ara- 
fat, considerou a decisão do Parlamen- 
to «um grande passo em frente» e 
defendeu a necessidade de uma maior 
abertura «para o estabelecimento de um 
diálogo directo» entre Telaviv e a OLP. 

Facto inédito — no passado dia 21 
a televisão israelita interrompida os 
seus programas para passar uma men- 
sagem do líder da OLP «ao povo c ao 
governo de Israel». 

Nessa mensagem, que foi transmiti- 
da por Nathan, no final do seu encon- 
tro em Tunes com Arafat, este último 
apela ao governo israelita para «repa- 
rar o erro» da expulsão dos mais de 
400 palestinianos deportados. 

Apela igualmente ao primeiro- 
ministro israelita Ytzhak Rabin a «um 
encontro de bravos para fazer uma 
paz de bravos». Sublinhou «a necessi- 
dade de fazer gestos, de uma e outra 
parte, para instaurar uma paz verda- 
deira e sólida sobre esta terra que 
conheceu tanto sofrimento». 

A revogação da «lei antiterrorista» 
de 1986, proibindo os contactos entre 
os israelitas e a OLP «oferece uma 
nova ocasião para a paz», no Médio 
Oriente, indicou Bassam Abu Sharif, 
conselheiro político do líder da OLP, 
numa primeira reacção à decisão do 
Knesset (parlamento), sublinhando 
igualmente que esta «abre largas pers- 
pectivas para um diálogo sério entre 
palestinianos e israelitas e rectifica 
um erro feito pelo antigo primeiro- 
-ministro israelita Yitzhak Shamir». 

Um diálogo que parece ser deseja- 
do por amplos sectores da população 
israelita. 

Segundo uma sondagem recente, 
mais de 40 por cento dos 120 deputa- 
dos israelitas são favoráveis às nego- 
ciações com a organização palestinia- 
na. Uma sondagem publicada pelo 
principal diário israelita, «Yediot 
Ajronot», revela que quase um judeu 
israelita cm cada dois é favorável à 
participação directa da OLP nas nego- 
ciações dc paz israelo-árabes. 

Entretanto, o governo israelita 
continua a recusar conversações 
directas com a OLP. Em nota do 
gabinete do primeiro-ministro, afir- 

ma-se que «as negociações serãc 
conduzidas apenas com a delegaçãc 
palestiniana às conversações de paz e 
a OLP em Tunes não é uma parte nas 
negociações». 

Como pano de fundo desta realida- 
de — e condicionando o próprio reto- 
mar de conversações de paz — a situ- 
ação, que se arrasta, dos palestinianos 
deportados. 

As expectativas concentran-se, de 
momento, na decisão do Supremo 
Tribunal de Israel,.que deverá pro- 
nunciar-se sobre a legalidade das 
expulsões. 

Segundo o jornal israelita «Haa- 
retz» (independente), vários ministros 
do gabinete de Rabin exprimiram a 
esperança de que o Supremo Tribunal 
anula as expulsões, o que criaria uma 
situação política mais propícia ao pro- 
cesso de paz. 

O principal advogado dos palesti- 
nianos expulsos para o Líbano, 
Avigdor Feldman, contestou a lega- 
lidade destas deportações, subli- 
nhando que «a segurança do Estado 
não pode servir de pretexto para 
alterar o sentido da lei. O Supremo 
Tribunal, que é o guardião dos direi- 
tos do homem na ausência de uma 
Constituição, não deve limitar os 
direitos dos indivíduos». 

O futuro, e mesmo as perspectivas 
imediatas, são de incerteza. Por parte 
do Conselho de Segurança da ONU, 
não se regista nenhuma decisão mais 
impositiva, em chocante contraste 
com o que se verifica noutras situaçõ- 
es. Nos territórios ocupados, a reali- 
dade é a da repressão agravada. Dia 
22, quarenta e sete palestinianos 
foram feridos a tiro, dois deles grave- 
mente, por soldados israelitas. 
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EMC 

O novo Centro de Trabalho de Setúbal 

foi inaugurado em grande festa! 

Centenas e centenas de pessoas começaram, logo desde a manhã de sábado — e quem as tivesse 
contado durante o fím-de-semana, até ao fim da tarde de domingo, teria chegado certamente aos 
milhares —, a visitar o edifício «Arrábida», onde foram inaugurados os centros de trabalho da 
DORS e da Comissão Concelhia do PCP e da JCP. Muitos vieram de longe, encontrámos 
camaradas de praticamente todo o distrito e até mesmo de Lisboa. A maioria era setubalense e 
queria ver minuciosamente onde trabalham os comunistas. Grande parte eram militantes do 
Partido, mas outros eram simples cidadãos que também quiseram partilhar mais uma alegria 
junto com o PCP. 

R 

f 

. 

Da parte da manhã, os camaradas responsáveis recebe- 
ram no CT várias personalidades — representantes de enti- 
dades oficiais, entre as quais se destacavam muitos presi- 
dentes e membros de órgãos autárquicos do distrito, cmp^' 
sários e dirigentes de colectividades. 

Da parte da tarde, a zona fronteira ao novo edificio nao 
fazia crer ser sábado. Aglomeravam-se os militantes e os curi- 
osos, alguns à espera de Carvalhas, outros aguardando um 
momento mais premeio para visitarem o interior. E que altu- 
ras houve em que não foi fácil entrar, subir escadas, percorre' 

corredores, espreitar salas- 
visitar terraços. Moment05 

cm que se tomou difícil apre- 
ciar com vagar e espaçoa 

exposição-venda de obras 
de arte, organizada p6'3 

Comissão de Artes Plásticas 
da festa do «Avante!» eI,: 

colaboração com a DORS- 
Ou olhar demoradarnen- 

te os quadros de Rogér'0 

Ribeiro, de Hogan, oe 

Cayatte, de Álvaro Perdigão- 
entre outros, que expunham 
as suas obras. , ' 

Antes de subir ao úlli1,1(1 

piso, muitas vezes por entre 
abraços de reencontros, 
visitante tinha ainda a opor' 
tunidadc de ver a exposiç30 

sobre a história no nosu 
Centro de Trabalho e de 
recordar o velho CT sobr 
cujo terreno a obra nascem 
cresceu e se completou pa 

ser inaugurada. 
Porque já se adivinha^ 

que a curiosidade ser' 
muita, todas as áreas do eu| 
fício estavam abertas à visl 

ta, desde as que não vao ser 

Alguns aspectos do 
interior do novo ediffe' ' 
Amplas salas de 
reuniões, uma bela 
concepção dos espaÇ0 

e das formas 

Carlos Carvalhas 0 PCP continua a protagonizar a ver' 

Perante uma verdadeira multidão de visitantes que 
se aglomeraram no vasto último piso do novo 
Centro de Trabalho de Setúbal, o Seeretário-geral 
do PCP, camarada Carlos Carvalhas, proferiu o 
discurso de que hoje publicamos significativas 
passagens. 

(-) 
O PCP é um Partido com ideais, princípios, objectivos, 

vida interna e ligação com as populações que caracterizam a 
sua maneira de estar e de agir, que definem a sua identidade 
e o distinguem de outros partidos. 

Alarga-se a compreensão, a ideia e o consenso em mui- 
tos e vários sectores, da importância do reforço da influencia 
do PCP, da sua importância c necessidade à democracia por- 
tuguesa. É cada vez mais reconhecido que quanto mais influ- 
ente for o PCP maior é a garantia que os trabalhadores e as 
forças populares tem de se defenderem e de verem as suas 
aspirações concretizadas. O alargamento da influência do 
PCP é necessário para dar corpo a uma verdadeira alternati- 
va e para se avançar numa política progressista. 

A coerência do PCP, a sua intervenção nas mais diversas 
esferás da vida nacional, as suas valiosas propostas e o seu 
projecto, a sua luta pela justiça social e a sua presença nas 
pequenas e grandes lutas, numa altura em que o combate ide- 
ológico atinge uma grande acuidade e cm que se procura 
impor os valores do individualismo c do salve-se quem 
puder, constituem elementos fundamentais e exemplos de 
actuação que ganham o respeito de vastos sectores políticos 
e sociais e a simpatia e adesão crescentes nomeadamente das 
novas gerações como se tem verificado aqui cm Setúbal nas 
inscrições no Partido e na JCP. 

O Partido Comunista Português tem continuado a prota- 
gonizar a verdadeira oposição c combate à política de Cava- 
co Silva nomeadamente em relação ao agravamento da situ- 
ação social, sendo de salientar a valiosa expressão e o impor- 
tante significado das várias acções de protesto desenvolvidas 
pelos trabalhadores nos últimos dias traduzindo um efectivo 
combate à ofensiva governamental em curso. 
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ãn d" ro-Ministro fosse o combate à corrupção e amoralização 
PctaHr\ Anfa/"\ i4 tru-ia ciif*Arizlr\ ar* rtnirszx ParlamAflfíir íiO * Estado então já teria sugerido ao grupo Parlamentar d0' . 
a inquirição de muitas outras notícias com casos concret ^ 
circunstanciados como por exemplo a que afirma que. ^ 
dinheiros da comunidade foram aplicados em empresas ^ 
tasmas ou que hoje estão falidas», que «várias empresa5 

distrito de Setúbal prometeram criar postos de trabalho 1 
nunca cumpriram nem hoje têm condições para o faze'"'. 
também as afirmações de que houve a «manutenção de 
dos depois da empresa já estar encerrada» ou ainda a 
relativa ao caso do Ministro que fez uma casa de 15° 
contos... toS 

Ou será que uma subavaliação de milhões de c0
uni;i 

numa privatização, vale menos no plano moral de qu13 

eventual vírgula de 120 mil contos? 
Para nós não há jornalistas acima de toda a suspei"1- 

também não há políticos, nem ministros, nem prime' 
ministros intocáveis. 

A questão não é de vírgulas 

(...) 

Há muito que questionamos o tipo de crescimento 
tem verificado no pais e no distrito de Setúbal. Os factos 
nr*c ravãn \yfac arrzxro A 1 á /x /«rr»o/GniAnt/-» /-hia Acto P-lTl ^ A 

A acção do Governo é cada cada vez menos transparen- 
te com a sua sistemática fuga ao controlo democrático e a 
crescente privatização do Estado. Quando um Estado cessa 
de ser público toma-se um elemento do sistema de corrup- 
ção. Um Estado que recolhe a riqueza da nação para a distri- 
buir de forma opaca a clientelas ou a grupos privilegiados. A 
anatomia do sistema de corrupção no nosso país está longe 
de ser feita e não é uma questão de vírgulas nem de pontos e 
vírgulas. É aliás de uma meridiana hipocrisia o facto de o 
PSD pedir agora um inquérito em rclaçãp às declarações de 
uma jornalista quando se sabe que o mesmo PSD se opôs, por 
exemplo, ao inquérito sobre as privatizações e aos seus 
escândalos. Ainda recentemente um jornalista escrevia que 
o preço de venda da Império estava subavaliado cm vários 
milhões de contos. Por que razão então é que o Primeiro- 
Ministro não sugere ao PSD um inquérito sobre o assunto? 

Como o nosso grupo Parlamentar já teve ocasião de afir- 
mar na Assembleia da República, se o objectivo do Primci- 

nos razão. Mas agora é já o crescimento que está em c ç 
> diminuições do seu ritmo. E esta situav . com sucessivas diminuições do seu ritmo. E esta t-11"-' jo 

ainda mais preocupante face às consequências do ^crí e. 
Único, à quebra do investimento produtivo criador de cmP 
gos e de empregos qualificados. m- 

O Governo tem autoglorificado a sua política nome 
mente sobre a boa aplicação dos Fundos. 0s- 

Mas dados oficiais comunitários, agora revelados ^ 
tram com clareza a dita eficiência quando se ver' 
que de 1989 a 1992 o PIB por habitante cresceu - " 
tos em Espanha, 1,9 na Irlanda c somente 1,7 en1 

tu8al! . ntas*" Seria interessante que o Primciro-Ministro come 
estes números e explicasse por que razão a Espanha c a^.(í 

da, que em 1982 já tinham um nível de produto Per y^o- 
superior ao nosso, ainda se distanciaram mais neste per^oS. 

São dados rcveledores que juntamente com outros ^ 
tram a verdadeira natureza da "democracia de sucesso 
governos do PSD. 



Us®das como CT às que 
«tão reservadas ao trabalho 
°0s comunistas c da JCP. 

"e elas — belas e funci- 
onms--não vamos falar, já 
t e 0 íizemos na entrevista 

a semana passada ao 
amarada Manuel Sobral, 

omissão Política, res- 
ponsável pela DORS. 
cA,^n/'tr'ã0, Manuel 
tnHo era solicitado por 
ont 3 ®ente- E recebia, com 
cnm0S mcmbros Cia DORS, mo o camarada Virgílio, 

p /"^'ssão Central de 

dn p ' outros clirigentes Jo Partido. Lá vimos os 

Hm as 0ctávio Pato, nnqiic de Sousa, Fran- 
co Lopes e Luísa Araújo, 

^Secretariado. Joaquim 
Cnm

CS e ■'osé Vitoriano, da 
trorr Central Cie Con- ■ b muitos actuais c 
té lOS mcmbros do Comi- 
aigUn

entra'' assim como 
Centro p''®05 ^unc'onários Htic haviam trabalhado no velho 
e anij°' • como dissemos, centenas c centenas de militantes 

êos que partilharam a alegria da inauguração. 
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^ma casa aberta e acolhedora 

niei^
Cssa alegria se referiu o arquitecto Jorge Silva, o pri- 

Cur
Sos»

t0"lar a palavra, quando teve lugar a «hora dos dis- 
niembr" ? cair|arada Francisco Lobo, simultaneamente 
apresem Comissão Concelhia de Setúbal e da DORS, 
^anuci r,05 oracl0res — Jorge Silva, autor do projecto, 
vaihas v 0 .^a Comissão Política do CC, e Carlos Car- 
Plso foj ^Crft:Ir'()"gcral cio Partido, cuja chegada ao último 

a?. Secretá 

0 rl!!Udada v'hrantcmcntc pelos presentes. 
Sobrc a

L
r
S
h
P0nsável Pc'0 projecto, discorrendo brevemente 

nào hay0 e-38 conc''Çêes em que foi realizada, sublinhou 
trar Uin^ ma'or alegria, para um arquitecto, do que encon- 
llrandc e'1 "-Cntc no momcnto da sua inauguração, e falou do 
citou 0 de entreajuda e solidariedade que a obra con- 

Man^T tcstcmunha das qualidades do Partido. 
ba'hodoUprSobra1, por sua vez' Blando do Centro de Tra- a partjr CT como «o local onde os comunistas trabalham, 

os seus objectivos e ideais políticos, para que os 

homens e as mulheres do nosso país tenham uma vida 
melhor, mais digna e mais feliz», afirmou: 

«É uma casa que queremos aberta e acolhedora para 
todos os que nos quiserem visitar, que connosco quiserem 
conviver, para os que nos quiserem conhecer melhor, para 
os que connosco quiserem trabalhar por objectivos 
comuns». 

«Queremos que os três centros de trabalho que aqui fun- 
cionam, o da Direcção Regional, o da Comissão Concelhia e 
o da JCP, sejam tudo isto, que é fundamental». 

«Mas, ao projectarmos estas instalações, ambonámos 
um pouco mais. Aqui, em pleno centro da cidade de Setú- 
bal, quisemos que a arte, a cultura e a beleza se harmoni- 
zassem com a própria cidade c com os que nela vivem e tra- 
balham. 

As funções trabalho, convívio e cultura, tiveram uma 
grande força na elaboração do projecto para a construção 
deste edifício». 

A força dos comunistas 

Depois de recordar a história da construção do Centro, 
Manuel Sobral lembrou ainda: 

deipa 

Ui 
oposição 

1119 Política errada 

As 
3 ^noC:;atíStÍCas leiais mostram também a evidência que 
^Hcntc 13 ''""aguesa tem-se vindo a desvitalizar, nomea- 11 aia po,;"" ^ t''z respeito ao sector produtivo, devido a 
tiiXas de i 03 CrratIa, assente nomeadamente em elevadas 
^udo, 0 dos empréstimos c na sobrevalorização do 

^tadoqauo,tUação. tcndc a agravar-se com um Orçamento de 
aiu 3 k a'tx'a mais as portas à recessão, ao desem- 

eriio ó a"1c! Precário. A dcsinflação programada pelo 
deflação"f1 Prat'ca. a defiação salarial c a inflação da esbanja 

0 manccira, com um monstruoso desperdício c 
É nece 

de reettrsos. 
Cl,aento. g,,,'1"10 uma nova política e um novo tipo de cres- 
^'hsfa^er q11 08 domínios há enormes necessidades a 

2 Serviçòs UHCrSetrate c'c Prodaios industriais, alimentares, 
lnVest'gaçào C. 'nlra-cstrututras de transportes públicos, de 
c
Crvaçâo (]0habitação, de combate à poluição e de pre- 

Sresso c 
anib'entc. Um crescimento que proporcione o 

Confiança nas próximas batalhas 

abitação, de combate à poluição e de pre- 

^resso c ""l0lcnte. Um crescimento que proporcione o 
^e asni U,11-a jUst'Ça social correspondente às possibili- 

Hojc e 
aÇões do nosso tempo. 

•i"1 doniínios tão importantes como o direito ao 
So> pajj P^cção social, à habitação c à saúde, há no 

X 
h 

^n:SSSÕ*S , que tocam particularmente grupos tk. raveis como é o caso da juventude c dos refor- 

i das auhll<> contrariar esta política, nomeadamente alra- 
,r>dcrc:

rt!Ulas: tcmos desenvolvido um importante tra- 

VéS(,rocUr 

Ilh,-uer • 
í>c<?(|:ta as questões mais agudas c dado um signi- 
fr0

0 'eHas ao desenvolvimento regional, resolvendo 
pirado o pCSfera das competências autárquicas c con- iJcctos overno com as nossas soluções, propostas e 

0 " 
soluções, propostas < 

íX de om'' a bonest'dade c a competência não são pa- 
lij ar(inias c,^ se,n conteúdo, mas atributos reais das 

Pte dos d u IT1<)C'0S dc estar c de agir no ataque à reso- 
'iva^doco t'as populações, ouvindo os outros, n'as, lomentando a máxima participação colcc- 

(...) 
É conhecido c reconhecido o nosso trabalho autárquico 

mesmo pelos nossos adversários. Mas com a aproximação 
das eleições começam a multiplicar-sc as acusações eleito- 
ralistas. Vale tudo. Acusam-nos de prejudicar o investimen- 
to privado. E, no entanto, onde temos a maioria nos municí- 
pios como no distrito dc Setúbal, estão previstos grandes 
investimentos c podemos dizer que é exemplar o diálogo 
com os agentes económicos. É incontestável que a utilização 
dos fundos comunitários, em particular no quadro da Opera- 
ção Integrada do Desenvolvimento da Península dc Setúbal, 
atingiu altos níveis de realização devido à dinâmica inter- 
venção dos municípios. 

Acusam-nos dc partidarizar as autarquias e, no entanto, 
temos realizado uma política aberta, isenta que procura dialo- 
gar com todos os que se interessam pelo progresso das suas ter- 
ras seja qual for o partido a que pertençam, como tem sido tes- 
temunhado por muitos eleitos de diversos quadrantes. É uma 
realidade que apesar das dificuldades financeiras, do esbulho 
de verbas c dos empecilhos burocráticos, a obra realizada pelos 
municípios é imensa e transformou radicalmente o distrito. 

Qualquer observador imparcial poderá concluir que, em 
matéria dc infra-cstruturas, equipamentos sociais, activida- 
des educativas, culturais e desportivas a situação é melhor 
nos nossos municípios, nomeadamente no distrito dc Setúbal 
quando comparada com outros distritos do País cm que as 
autarquias são de maioria dc direita ou do PS. 

Qualquer observador com isenção poderá concluir tam- 
bém que o litoral tem vindo a ser preservado, apesar das bru- 
tais pressões c da carência dc meios, o que contrasta brutal- 
mente com a degradação noutras zonas, como se verifica cm 
grande parte do Algarve. 

Por tudo isto, encaramos com confiança as próximas 
batalhas, intensificando o nosso trabalho e a divulgação das 
nossas realizações ao serviço do povo c do país. Acreditamos 
que a CDU renovará e reforçará nas próximas eleições autár- 
quicas, aqui no distrito de Setúbal, o largo e maioritário 
apoio popular que justificadamente tem recolhido. 

Momentos da 
inauguração. 
Intervenções de Manuel 
Sobral e do Arquitecto 
Jorge Silva 

«Quem parasse junto à obra, ouvia, a par de muitas 
manifestações de apoio e satisfação, alguns comentários 
adversos, do tipo "agora já não acabam isto", ou "para que é 
que eles estão a construir uma sede, se o comunismo já aca- 
bou?" Tratava-se de pessoas que imaginavam o PCP desori- 
entado, paralisado e derrotado com o abalo dos aconteci- 
mentos nos países de Leste, e viam os comunistas de Setú- 
bal como uns ingénuos ou uns loucos construindo uma coisa 
para nada». 

«Mas provinha deles a ingenuidade, o engano e a incom- 
preensão. Dos que não conhecem nem compreendem a força 
que resulta da razão e das convicções dos comunistas. Que 
não têm em conta a força de um partido que se orgulha do 
seu passado, e que encara com confiança o presente e o futu- 
ro». 

Falando seguidamente da confiança que entretanto, a 
muita gente merecem os comunistas do distrito, Manuel 
Sobral referiu o apoio de muitos não-comunistas, que tam- 
bém se reflectiu no resultado da campanha de fundos que 
totalizou em Dezembro 300 397 contos, para além de muitas 
ofertas de materiais, equipamentos e trabalho. 

Agradecendo em nome da DORS e da Concelhia do PCP 
e da JCP, todos os apoios recebidos, dirigiu uma saudação 
especial aos que mais directamente estiveram ligados à cons- 
trução; 

«Aos trabalhadores que, com o seu saber e arte profis- 
sionais colocaram o ferro, o cimento e a pedra, recortaram o 
azulejo, soldaram e pintaram as ferragens, trataram as obras 
de carpintaria e montaram a rede eléctrica, dando corpo, cor, 
luz e imagem ao edifício». 

«Aos projectistas: Arquitecto Jorge Silva, que concebeu 
e foi o responsável pelo projecto daquele que é sem dúvida 
um dos mais belos edifícios da cidade, e aos engenheiros 
Nogueira e Rego, responsáveis pelos projectos de estabil- 
diade e electricidade, sendo de assinalar que o trabalho de 
todos estes projectos foi feito gratuitamente para o Parti- 
do». 

«Agradecimentos ainda para o Desenhador Reinaldo, 
para o Engenheiro José António Vieira, responsável pela 
empresa que construiu a obra e para as empresas OLM e 
Electrocoop, pela forma como colaboraram connosco». 

«Aos nossos camaradas e amigos que nos ofereceram a 
sua colaboração na decoração do exterior e interior do edifí- 
cio, e aos artistas que nos ofereceram os trabalhos de pintu- 
ra, escultura e fotografia, entre os quais destacamos o Fer- 
nando Carvalho, o Fotógrafo Pedro Soares, o Escultor Antó- 
nio Trindade e o Pintor Rogério Ribeiro. A todos os camara- 
das, incluindo os funcionários do Partido, que mais de perto 
acompanharam os andamentos da obra, a todos é devida uma 
cordial saudação». 

(...) 
Temos afirmado que a falta de democraticidade no pro- 

cesso de integração se acentuou com Maastricht, que dá con- 
sagração à curocracia de um órgão executivo com as carac- 
terísticas da Comissão e que aprofundou o chamado duplo 
défice democrático (défice nos parlamentos nacionais e nas 
instituições europeias). 

Assinalámos que a transferência de competências para o 
nível comunitário, no quadro de Maastricht, acentuava a 
perda de capacidade de controlo por parte dos parlamentos 
nacionais c do povo. 

Chamámos à atenção da opinião pública de que com o 
Tratado da União Europeia se estava a dar corpo à constitu- 
ição de um verdadeiro directório de grandes potências que 
ditariam as regras a toda a Comunidade. 

Vemos agora que o Parlamento Europeu aprovou um 
relatório que aponta para que no futuro, a pretexto do alar- 
gamento da Comunidade, as Presidências sejam somente 
atribuídas aos grandes países, o mesmo sucedendo com as 
línguas de trabalho. 

Chorando lágrimas de crocodilo, os deputados do PS e 
do PSD votaram contra o relatório no Parlamento Europeu 
c os grupos parlamentares destes dois partidos apresen- 
taram na Assembleia da República um voto "pio" de pro- 
testo, como se tivessem sido surpreendidos por tal desi- 
derato! 

Em coerência com o que denunciámos, votámos natu- 
ralmente contra tal relatório no Parlamento Europeu e 
apresentámos um voto de condenação na Assembleia da 
República, sem deixar dc sublinhar as posições do PS e do 
PSD. 

Continuaremos a insistir que é necessário uma política 
que combata firmemente as graves situações da dependência 
que, para além das decorrentes da integração europeia, resul- 
tam da política de abdicação nacional prosseguida pelo 
Governo, designadamente no domínio da economia político- 
militar e cultural. 

Continuaremos a rejeitar uma construção europeia ao 
serviço das potências do dinheiro e continuaremos a bater- 
nos por uma Europa Social, dc cooperação, democrática 
solidária e de paz. (...) 
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EM FOCO 

A encruzilhada do turismo 

no quadro 

da política do Governo 

A actividade turística, nas suas diversas vertentes, 
assume hoje inquestionável importância na economia do 
País. Representa 8% do PIB, 20% do valor das nossas 
exportações (quase equivalente ao sector têxtil), 4% do 
emprego — 200 000 postos de trabalho — e cobre 50% 
do défice da nossa balança comercial, com uma receita 
anual próxima dos 600 milhões de contos. 

O turismo assume, assim, um papel decisivo em 
algumas economias regionais, como no Algarve e na 
Madeira, enquanto que noutras regiões tem já um peso 
significativo ou constitui um elemento importante, capaz 
de suscitar contributos determinantes para o seu desen- 
volvimento. 

A abordagem deste sector e dos múltiplos problemas 
que enfrenta — de que forma, por que meios, que políti- 
ca esteve presente no seu crescimento e desenvolvimento 
— tem uma resposta paradoxalmente simples: 

o turismo cresceu, desenvolveu-se, impôs-se, na base 
das disponibilidades oferecidas pelos excepcionais recur- 
sos naturais do País. 

Primou pela ausência uma política consistente e arti- 
culada, o que permitiu a actuação, no terreno pantanoso 
do vazio existente, de um crescimento desordenado, ao 
sabor de interesses, movidos por uma lógica de curto 
prazo e de lucro fácil. Impuseram-se políticas de facto 
consumado que conduziram à descaracterização e à des- 
truição irreversível dos recursos naturais indispensáveis à 
própria actividade que promoviam. 

Desta situação resultou uma oferta descaracterizada, 
com elevado peso num só produto — sol e mar —, com o 
imobiliário turístico a assumir um peso excessivo, em 
relação a outras ofertas 
de alojamento. Oferta 
essa, extremamente 
dependente de um redu- 
zido número de merca- 
dos, com elevado peso 
sazonal e uma deficiente 
relação qualidade-preço. 

Neste quadro, com 
tais regras — ou na sua 
ausência — inevitavel- 
mente a oferta disparou 
(caso do Algarve) para 
números difíceis de 
compatibilizar com os 
ritmos de crescimento 
da procura. Foi uma 
expansão realizada 
sobretudo na área das 
várias componentes do 
imobiliário turístico, 
opção mais que discutí- 
vel, por ser contraditó- 
ria, face à imagem que 
promove, à qualidade da 
oferta que dispõe, assen- 
te no recurso ao trabalho 
indiferenciado e na ins- 
tabilidade do emprego. 

Passados que foram 
os anos da grande eufo- 
ria e dos negócios 
fáceis, durante os quais 
se canalizaram rendi- 
mentos da hotelaria clássica para outras actividades, não 
se cuidando minimamente de investir na manutenção e 
modernização daquelas, atingiu-se uma situação, como a 
que hoje se vive, com empresas descapitalizadas, a acu- 
mular dividas e a somar prejuízos. 

Este ciclo, há que assumir com clareza, terminou! 
A concorrência cada vez mais intensa movida por des- 

tinos turísticos semelhantes na bacia do Mediterrâneo, a 
oferta em crescendo e extremamente competitiva movida 
pelos mercados exóticos (Norte de África, Oriente, Pací- 
fico) facilitada peia liberalização do transporte aéreo; a 
profunda recessão económica que se vive nos principais 
países emissores de turistas do Norte e Centro da Europa; 
o défice crescente entre o número de turistas que se aco- 
lhem e o volume de receitas criado; a maior exigência em 
termos de qualidade colocada por contingentes turísticos 
cada vez mais numerosos; a concentração na mão de meia 
dúzia de grandes operadores de boa parte dos mercados 
emissores o que lhes permite impor preços e condições, 
facilitada pela desorganização do sector — são factos que 
demonstram as profundas mutações que esta actividade 
sofreu nos últimos anos e que justificam as inquietações 
que se fazem sentir em todos os quadrantes desta activi- 

dade e as justas preocupações que se colocam perante o 
futuro de curto e médio prazo. 

É neste contexto que se têm de analisar as medidas 
que o actual Governo recentemente anunciou como res- 
posta à crise existente. Como é óbvio, a actividade turís- 
tica não é uma ilha isolada das opções estratégicas do 
actual Governo. E não é possível, nem credível, admitir 
que para o Turismo o Governo vai ter uma política eco- 
nómica tão específica ao ponto de cada medida entrar em 
contradição com outras políticas que no plano económico 
e social vem impondo ao País. 

Vejamos então algumas das contradições mais evi- 
dentes. 

Com grande operação de marketing, anunciam-se 
quatro grandes vectores de uma política de resposta à 
crise: aumento da qualidade, aumento do profissionalis- 
mo, diversificação de mercados e produtos. Estas medi- 
das são acompanhadas de um pacote de incentivos finan- 
ceiros, para dois anos, no valor de 50 milhões de contos. 

Em relação à qualidade da oferta um largo consenso 
está adquirido sobre a sua necessidade. O mais difícil, 
como em tudo, é saber-se o que na prática tal opção sig- 
nifica e se para implementar as medidas necessárias exis- 
tem os mecanismos e a vontade e opções políticas para as 
pôr em prática, dúvida que legitimamente se coloca sobre- 
tudo se se tiver em conta que se vão atingir muitos dos 
interesses instalados. Desde logo importa saber como será 
possível compatibilizar uma política de qualidade da ofer- 
ta em todas as vertentes desta actividade, sem adoptar 
medidas que disciplinem o crescimento da mesma, que 
integrem na actividade regular as muitas centenas de 

CARLOS LUIS HGUBRA 
Membro da Comissão Política 

Não é possível, nem 
credível, admitir que 
para o Turismo o 
Governo vai ter uma 
política económica tão 
específica ao ponto de 
cada medida entrar em 
contradição com 
outras políticas que no 
plano económico e 
social vem impondo 
ao País. 
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milhar de camas paralelas (e não me estou a referir às 
cásas e quartos particulares que se alugam no Verão para 
compensar equilíbrios financeiros familiares). Como tor- 
nar credível esta preocupação, com a inexistência ao nível 
das principais regiões turísticas do País (de que o Algar- 
ve é um triste exemplo) de Planos Regionais de Turismo 
que definam as políticas a seguir no plano do crescimen- 
to e da qualidade? 

Isto quando se sabe que quem determina as opções 
que se tomam no terreno é o simples mecanismo da lei da 
oferta e da procura! 

E como compatibilizar a defesa de recursos naturais 
com as recentes alterações da Lei da Reserva Agrícola 
Nacional (RAN) que permitem a utilização de excepcio- 
nais terrenos agrícolas para a actividade turística a coberto 
de eufemismos como o de considerar campos de golfe 
reconvertíveis posteriormente para a plantação de batatas. 

Aliás, as alterações à RAN e tendo presente a polemi- 
ca que está instalada a propósito da vírgula, que custou 
120 mil contos, facto que tão hipocritamente tem pertur- 
bado deputados do PSD e do PS, valeriam os dois pará- 
grafos introduzidos, a preços correntes do mercado, bem 
mais do que um milhão. 

Como compatibilizar as intenções de valorizar os pro- 
fissionais do sector quando se promove uma política de 
mão-de-obra barata, de extrema precarização e sazonali- 
dade, e com salários em atraso? Como entender a eficácia 
de tal medida num quadro em que é sistematicamente adi- 
ada a construção de estruturas de formação profissional 
como é o caso do Algarve, principal região turística do 
País? 

Como compatibilizar uma opção de diversificação de 
mercados e produtos e o interesse manifestado pelo turis- 
mo cultural e desportivo, com boa parte dos incentivos e 
apoios financeiros canalizados para zonas já saturadas 
desprezando-se outras regiões onde para além das condi- 
ções existentes o apoio à actividade turística poderia 
constituir um instrumento de promoção de desenvolvi- 
mento susceptível de dar combate ao isolamento em que 

se encontram? 
Como tornar exe- 

quível a dinamização 
do turismo interno com 
uma acelarada degrada- 
ção das condições de 
vida, e quando se sabe 
que cerca de 70% dos 
portugueses goza férias 
em casa? Mais, que a 
somar a esta realidade 
não se vislumbra qual- 
quer abertura quer de' 
agentes de viagem quer 
de hoteleiros para a 
organização de progra- 
mas a preços acessíveis 
a nacionais? 

Como tornar com- 
patível a exigência de 
uma maior agressivida- 
de e criatividade na pro- 
moção externa dos nos- 
sos recursos turísticos 
com as Regiões de 
Turismo aperreadas 
pela Lei Quadro deste 
Governo, sujeitas a 
autorizações superiores 
para uma mera edição 
de um folheto de pro- 
moção e estranguladas 
financeiramente? Como 
tornar eficaz todo o 

dinheiro (e são centenas de milhares) gasto em promoção 
no exterior, sem a necessária articulação com os demais 
agentes do sector, contribuindo para que tais verbas aca- 
bem por ter um efeito secundário nos resultados finais 
obtidos? 

Por último, será um qucbra-cabcças tornar compatí- 
veis tais medidas com uma política — a deste Governo — 
assente em altas taxas de juro e numa valorização artifi- 
cial do escudo, factores que condicionam c diminuem a 
competitividade das nossas empresas face aos seus par- 
ceiros e concorrentes comunitários. 

Para além das boas intenções anunci- 
adas, provocadas pelos 
graves problemas que 
a actividade turística 
enfrenta, a principal 
medida é, sem dúvida, 
dar combate à política 
deste Governo, única 
forma de permitir a apli- 
cação de medidas correc- 
tas à eficácia da sua con- 
cretização. 

' í 
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Para evitar desertificação 

e revitalizar mundo rural 

PCP apresenta Lei de Bases 

da Política Agrícola 

Estancar a contínua degradação que nos últimos anos 
vem atingindo a agricultura e os agricultores portugueses, 
promovendo simultaneamente a revitalização do mundo 
rural, constituem objectivos estratégicos do projecto de 
Lei de Bases da Política Agrária apresentado na passada 
semana pelo Grupo Parlamentar do PCP na Assembleia 
da República. 

Trata-sc, no fundamental, de definir as traves mestras 
de uma política de desenvolvimento rural norteada pela 
preocupação de impedir a destruição da produção nacio- 
nal c evitar a desertificação, garantindo para o efeito um 
quadro orientador que "ajude à definição, apoie e enqua- 
dre as opções 

culturais dos agricultores cm função das possibilida- 
des e necessidades do País". 

Enunciados em conferência de imprensa pelo deputa- 
do Lino de Carvalho, que estava acompanhado pelo seu 
camarada de bancada Jose Calçado, e por Fátima Calou- 
ro e Carlos Amaro, membros da Comissão para as Ques- 
tões de Agricultura junto do CC, estes objectivos assu- 
nicm no contexto presente uma importância acrescida, 
ecorrente não apenas da gravidade dos problemas exis- 
entes como também das perspectivas sombrias que se 

avizinham no contexto da reforma da Política Agrícola 
Comum e das negociações do GATT. 

Mas a sua importância advém ainda - c esta constitui 
porventura a questão central - de continuar a não existir 
uma política de orientação nacional para a agricultura, 
capaz cie salvaguardar neste domínio os interesses nacio- 
nais. 'Os governos do PSD cm vez de semearem c ado- 

íirem - acusou Lino de Carvalho - o que fizeram foi lan- 
çar ao vento os mais de 900 milhões de contos que saídos 

os bolsos dos contribuintes nacionais e comunitários têm 
vindo a pcrdcr-sc como o «ouro dos Brasis»". 

O deputado comunista não hesitou mesmo em consi- 
crar que a exclusiva preocupação do Governo foi "cons- 
ruir um regime de subsidiodcpcndência" por forma a ilu- 
lr os agricultores quanto às consequências da PAC c à 

ausência dc uma política nacional para o sector. 
Um regime que - e esta foi outra das acusações feitas 

,n.a oonfcrência dc imprensa - criou um "espantoso apare- 
ci burocrático para a concessão dc subsídios", gerando 

ao ,ncsmo tempo um "gigantesco esquema propício à 
generalização dos processos dc corrupção c ao tráfico de 
mfluências". 

Isenta de críticas não está igualmente, do ponto de 

n'8 M^0S d.cPutaclos comunista, a reestruturação cm curso o Ministério da Agricultura, cujas consequências, alcr- 
m, deixarão "ainda mais à deriva" a debilitada agricul- 

tura portuguesa. 

o p-^p a'''"lcanc'0"acic "incompreensível" c "sem sentido", 
Cn.tcndc lue esta reestruturação visa já não apenas 

bA0SSl;guir urna "política de liquidação agrícola" mas tam- in dc liquidação do próprio Ministério da Agricultura, 

com a "privatização e 
entrega aos grandes 
interesses agrícolas e 
«lobbies» privados de 
estratégicos departa- 
mentos do Estado". 

"É a orientação 
ultraliberal a presidir 
ao esvaziamento das 
funções produtivas e 
sociais do Estado, de 
que sofrerão as maio- 
res consequências os 
sectores mais débeis, 
como a agricultura e as 
explorações familiares 
que contribuem com 
mais de 65 por cento 
do Valor Acrescentado 
Bruto e representam 
96 por cento das 
explorações agrícolas 
do País", concluiu 
Lino de Carvalho. 

O PCP apresenta na Assembleia da República a sua proposta de Lei de Bases da 
Política Agrícola. Na foto, da esquerda para a direita, Fátima Calouro, Lino de 
Carvalho, José Calçada e Carlos Amaro 

Os números 

da ruína 

Com os seus rendimentos a caírem brutalmente, com 
os factores de produção cada vez mais caros, com difi- 
culdades no escoamento dos seus produtos, sem um qua- 
dro orientador quanto às opções culturais a adoptar, os 
agricultores constituem naturalmente as primeiras vítimas 
de uma política responsável pela sua ruína e pela destrui- 
ção da produção nacional. 

Os números, a este respeito, não deixam margem para 
dúvidas, como a seguir se documenta, com base na infor- 
mação divulgada no decorrer da conferência de imprensa 
pelos deputados comunistas: 

- A produção agrícola caiu 25 por cento nos últimos 
três anos; 

- A taxa dc cobertura agro-alimentar baixou de 49 por 
cento, em 1986, para 35 por cento, em 1992. Por outras pala- 
vras, se em 1986 Portugal importava cerca de metade das 
suas necessidades alimentares, em 1992 passou a importar 
65 por cento. Mesmo incluindo a componente florestal a 
taxa de cobertura caiu de 87 por cento para 68 por cento; 

- Os preços dos produtos no agricultor caíram 30 por 
cento em termos reais sem que essa quebra tenha trazido 
qualquer benefício para os consumidores. 
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Uma resposta articulada e global 

a . sscgurar o desenvolvimento c a modernização da 
so,' tUra atraves do melhor aproveitamentos dos rccur- 
os natlírais' humtmos e financeiros, com vista a melhorar 
rup2 niCntos dos ^ricultorcs c dos trabalhadores 
m„a'S' aumcntíir a produção c reduzir o défice agro-ali- 
"imardo País, constituem 

objectivos fundamentais 
matéria dc política agrá- 

anJnscritos no diploma Pmsentado pelo PCP. 

tal ^Uanto^Políticallorcs- 
momC acor,c'0 com o docu- 
li . Oc'ls,ribuídoaosjorna- 
i aS na conferência dc 

Prensa, os seus objccti- 

offi„CCntrais Passam pelo 
Dm, naincnto 1135 matas; 
re ° CC^0' conservação c 
Cs (|

nstl,u'Ção das formaçõ- 
JV fresta is; dcscnvolvi- 
fici SUStcntado c diversi- 
tôn,1*'10 das actividades que 
fl P0r base os recursos 
niJ

stais; c dcscnvolvi- 
n,j ? '"'pgrado das ccono- 
cnm "pai® c regionais, bem 
(Lis 0 a qualidade dc vida 

Populações. 

!!ncS0ns.tituí(l0 Por 24 arti- 1 'stnbuídos ao longo dc 

títulos, o projecto de lei agora apresentado define 
assim um conjunto dc objectivos para cada uma das pro- 
duções cm que o País pode ter vantagens comparativas 
ou cm que é deficitário. 

> orientações gerais, o diploma prevê também Nas suas ( 
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ajudas suplementares e benefícios aos agricultores que 
adiram às sugestões no quadro de Programas de Orien- 
tação c Fomento de Produção, admitindo ao mesmo 
tempo no seu articulado a criação dc zonagens culturais 
dc modo a adaptar cada variedade às melhores condições 

edafoclimáticas c pedocli- 
máticas. 

Particular atenção é 
ainda prestada no projecto à 
política dc investigação, 
apoio técnico c formação 
profissional, bem como à 
organização da comercia- 
lização visando a criação 
de uma rede de infra-estru- 
turas constituída por postos 
de concentração a implan- 
tar nos núcleos de produção 
e centrais de acondiciona- 
mento. 

Numa palavra, como 
foi dito na conferência de 
imprensa, trata-se de um 
projecto de Lei de Bases 
que pretende que a activi- 
dade agrícola e os produto- 
res "tenham uma matriz 
orientadora, deixando de 
ser obrigados a navegar às 
escuras". 
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VIII Congresso (Extraordinário) da ANMP 

Se o Governo 

não atender municípios, 

são as populações 

que ficam a perder 

Duas coisas ficaram claras, no VIII Congresso (Extraordinário) da Associação Nacional dos Municípios Portugueses 
(ANMP), realizado no passado domingo na FIL, em Lisboa, com a presença de cerca de 1000 autarcas vindos de todo o 
País e, sobretudo, de todas as forças políticas com significado autárquico: a (reafirmada) disposição do Poder Local 
democrático em dialogar com o Governo acerca das questões concretas que se colocam às autarquias e ao País e, nesse 
desejado diálogo, a firme exigência de que ele, finalmente, se processe no respeito do Governo pelas respectivas 
competências, deveres e direitos institucionalmente definidos para estas duas áreas de poder. 
Entretanto, a área governamental, pela voz do ex-secretário de Estado da Administração Local e 
actual secretário-geral do PSD, Nunes Liberato, havia prognosticado para este Congresso uma 
temida "onda de radicalismo de reivindicação". Pôde respirar de alívio: a tónica das 
reivindicações continuou, para já, a apostar na chegada do Governo ao diálogo sério com o Poder 
Local. Numa tensa linha de partida mantêm-se as reivindicações concretas das autarquias, quer 
nas questões de carácter financeiro que o Governo tem sistematicamente ludibriado, quer, 
sobretudo, no exigido respeito pelos direitos institucionais do Poder Local e a concretização de 
urgentes (e reclamadíssimas) medidas, como a descentralização, as autonomias administrativa e 
financeira ou a regionalização. 

Utilizando em pleno as magníficas instalações da FIL, o 
VIII Congresso (Extraordinário) da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses não deixou os seus créditos por 
mãos alheias: complementando o confortável auditório onde 
decorreram os trabalhos, os átrios adjacentes ofereceram 
permanentemente aos congressistas e visitantes um serviço 
volante onde nunca faltaram os sumos, o café e os bolinhos. 

Exigências das Conclusões 

Clarificar 

e concretizar 

Nas conclusões do VIII Congresso (Extraordiná- 
rio) da ANMP (aprovadas apenas com uma absten- 
ção), a ANMP «reitera a imperiosa e urgente necessi- 
dade da realização da audiência solicitada ao Sr. Pri- 
meiro-Ministro há já dois meses, e sustenta que a pla- 
taforma de negociações alargada, a estabelecer, deve- 
rá abranger particularmente»: 

— a clarificação das regras do jogo democráti- 
co institucional e observância da ética política, quer 
na acção legislativa, quer na prática política; 

a garantia do valor reforçado da legislação 
estrutural em prejuízo de medidas conjunturais; 

— a assunção da racionalização e modernização 
administrativas orientadas pelo princípio da descen- 
tralização; 

— a transferência de novas responsabilidades 
para a Administração Local de forma séria e respon- 
sável contornando precipitações que, anteriormente, 
foi possível evitar; 

— a garantia dos meios financeiros que os princí- 
pios constitucionais e a Lei garantem, no respeito pela 
autonomia financeira; 

— a concretização da autonomia administrativa 
que não aplique modelos de «pronto-a-vestir» da 
Administração Central à Administração Local; 

— a criação das Regiões Administrativas e dig- 
nificação das Áreas Metropolitanas; 

— a adequação da disponibilidade dos eleitos e 
dos meios financeiros às necessidades das Freguesias; 

— a reafirmação de que, da integração europeia, 
resultará tanto maior benefício para o Progresso e 
Desenvolvimento do País, quanto maior forem a par- 
ticipação e a solidariedade dos diferentes níveis do 
Poder, numa aplicação dinâmica e descentralizada dos 
princípios da subsidaríedade e da parceria; 

— a necessidade da participação dos Municípios 
na gestão dos Fundos Comunitários acrescidos, de 
que o País beneficiará nos próximos anos; 

— a promoção de um amplo debate nacional 
sobre a autonomia do Poder Local e a sua intervenção 
político-administrativa. 

E espaço, muito espaço, utilizado até à exaustão pelos 
diversos órgãos da Comunicação Social para entrevistas 
rápidas aos numerosos autarcas presentes. Três figuras 
foram particularmente solicitadas: Mário de Almeida, pre- 
sidente da ANMP, Jorge Sampaio, presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa e anfitrião da iniciativa, e Demétrio 
Alves, presidente da Câmara Municipal de Loures (este 
último, aliás, arrancaria das mais entusiasmadas ovações do 
Congresso quando subiu à tribuna e fez um balanço do 
escândalo dos desalojados de Camarate, denunciando a 
demagogia do Executivo de Cavaco Silva e advertindo que 
os ataques governamentais à Câmara Municipal de Loures 
atingiam o Poder Local em geral). 

bleia da República e o Governo, por outro, foram o ponto 
de partida para outras reivindicações gerais (aliás, contem- 
pladas no documento das Conclusões do Congresso), a 
saber: 

"Assegurar que a legal audição da ANMP, em matérias que 
respeitam ao Poder Local, não seja um ritual ciclicamente 
repetido pelo Governo, sem qualquer conteúdo prático. 

"Evitar que legislação avulsa contrarie princípios assen- 
tes e consensualmente aceites como a descentralização, a 
desburocratização e racionalização, o exercício de atribui- 
ções pelo nível de poder em melhores condições para o 
fazer, o aumento de capacidade de intervenção. 

"Acabar com o princípio da desconfiança prévia na 
generalidade das medidas legislativas, quando têm como 
destinatário o Poder Local". 

Prometer e faltar 

As intervenções 

Para cima de 20 intervenções produzidas durante cinco 
horas de contínuo plenário expuseram um leque de críticas 
ao Governo que ultrapassaram, de longe, a esperada (e rei- 
terada) reivindicação dos 64 milhões de contos do Fundo 
de Equilíbrio Financeiro (FEF), este ano esbulhados às 
autarquias no quadro do OGE. A clarificação das relações 
institucionais entre o Poder Local, por um lado, e a Assem- 

As numerosas intervenções produziram também críticas 
circunstanciadas, como a apresentada por Eufrázio Filipc' 
presidente da Câmara Municipal do Seixal, à volta da iró- 
nica observação de que "este Poder Central não é uma 
miragem, é uma portagem". E contou um episódio concre- 
to, onde o Governo defraudou os próprios compromissos 
que assumiu com a autarquia. 

A Câmara do Seixal enviou em 14 de Setembro do ano 
passado à Caixa Geral de Depósitos (CGD) um ofício onde, 
"de acordo com os empréstimos bonificados nas obras can- 
didatas à OIDPS", se enviava a documentação referente a 
um pedido de empréstimo para determinada obra. Em 17 de 
Dezembro, o Gabinete do Secretário de Estado do Planea- 
mento e Desenvolvimento Regional responde que se veri- 
ficou um "esgotamento das verbas postas à disposição das 
autarquias", mas que entretanto o Governo havia reforçado 
a referida linha de crédito em 10,6 milhões de contos, pelo 

Alguns pormenores if 

O Congresso pormenorizou algumas exigências do 
Poder Local democrático, de que destacamos as seguintes: 

No tocante à reforma administrativa, «impõe-se uma 
profunda Reforma do Estado e da Administração Pública, 
orientada pelo princípio da descentralização, que crie as 
regiões administrativas e reforce o Poder Local». 

No quadro da modernização administrativa supra-refe- 
rida, os Municípios «manifestam-se disponíveis para dar o 
seu contributo participativo no processo de aprovação, 
indispensável, de uma nova lei-quadro de atribuições e com- 
petências autárquicas e de novo regime de finanças locais». 

Quanto à transferência de responsabilidades, 
«enquanto não for estabelecido um novo quadro legal que 
salvaguarde e aprofunde a autonomia e eficácia do Poder 
Local, estabelece-se a orientação de que não é possível 
avançar no processo de descentralização sem garantir o 
suporte financeiro não só dos encargos actuais, mas tam- 
bém dos encargos que, num futuro próximo, serão neces- 
sários para exercer novas atribuições; só efectivar transfe- 
rências de novas responsabilidades quando, do seu exercí- 
cio pelo Poder Local, resultarem melhores serviços presta- 
dos às populações e à colectividade em geral». Daí mantcr- 
-se «o princípio de que quaisquer novas transferências 
deverão ser responsavelmente negociadas com participa- 
ção de todas as partes envolvidas, evitando precipitações 
como as que se poderiam ter verificado no Verão de 1992». 

haver assunção prática do princípio de que a descentraliza' 
ção só é exequível se houver autonomia financeira do 
Poder Local»; além disso exige-se o «cumprimento da Lej. 
de Finanças Locais, particularmente no que se refere a0 

FEF; a criação dos mecanismos que permitam que as isen* 
ções de impostos que são receitas municipais passem a ser 
da responsabilidade do Município e a garantia de adequa- 
ção das receitas municipais à situação decorrente da dupl'" 
cação dos Fundos Estruturais e da criação do Fundo de 
Coesão, assegurando que haja capacidade financeira para 

cobrir as contrapartidas municipais dos co-financia- 
raentos obtidos». 

A questão das Regiões é apresentada em três pontos 
concretos: 

— Reafirmar a necessidade de urgente criação das 
Regiões Administrativas, com eleições coincidentes com as 
eleições autárquicas. 

— Assegurar que a Regionalização será feita através de 
transferencia de responsabilidades da Administração Cen- 
tral para a Região; 

— Garantir a dignificação do estatuto das Áreas Metro- 
politanas e garantir-lhes os meios adequados ao exercíci0 

das suas competências. 

Dinâmica dç integração europeia 

Finanças e Regiões 

No que toca, às medidas financeiras, enquanto subsis- 
tir a actual estrutura de financiamento às autarquias, deve 

• A adesão à Comunidade Europeia e sobretudo ã 
recente aprovação do Tratado de Maastricht «vieram imp0( 
a Portugal o desafio irrecusável do desenvolvimento»; dm 
reafirmar-se que «só é possível desenvolver o país em par' 
ticipação, solidariedade e coesão». 
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^ue a Camara do Seixal poderia "dirigir-se à Caixa Geral 
? ePósitos por forma a poder candidatar-se às bonifica- 

ções concedidas por essa linha de crédito". Um mês depois, 
eoncretamente a 19 de Janeiro de 1993, a CGD arruma 
ln|inarmente o assunto da seguinte forma: "Relativamente 

p0 P^ido de financiamento em referência, informa-se V. xcia de que já não foi possível integrá-lo na linha de cré- 
it0 CGD/BEI nem no seu reforço, por se encontrar esgo- 

tado 0 respectivo plafond "... 
Portanto 10,6 milhões de contos "esgotaram-se" num 

"Y e' P'or floo isso, a palavra duma Secretaria de Estado 
a e menos que um tostão furado, dado que o assunto ficou 
esmo assim, apesar de a Câmara do Seixal ter enviado de 

mediato uma carta ao Ministro do Planeamento e da Admi- 
j '^reçao do Território a informar que "a confirmar-se a 

ormação da CGD, vai este município ser altamente pre- 
J içado, trazendo graves problemas para a autarquia do 
fxal, sobrecarregando-nos com custos adicionais e ilu- 

' as nossas expectativas, pondo em causa a normal 
ecução dós projectos que foram objecto de candidatura 

u aProvação". 
0 caso dos desalojados de Camarate, no município de 
ures, foi também um dos casos concretos trazidos ao 

P enário, dando origem, aliás, a fortes aplausos da assis- 

a 
Cla- Abílio Curto foi o primeiro a levar aos microfones 

solidariedade concreta com o município de Loures, recor- 
Co

n 0 cluc "foi o Governo, através do IARNE, que lá colo- 
^ u os agora desalojados", tendo mais tarde o presidente da 
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Alentejo 

A caminho do oásis 

ou do deserto? 

Desenha-se no Alentejo, como de uma maneira 
geral em todo o interior do País, uma crise econó- 
mica, social e ecológica, com particular incidência, 
nesta fase, na Margem Esquerda do Guadiana. 

Uma inadequada política agrícola, a ausência de 
medidas e projectos de desenvolvimento eficazes, 
por parte do Governo, conduziram a esta situação, 
agravada por uma prolongada seca. 

Apesar dos mais de 60 milhões de contos dafCEE 
que o Governo diz ter canalizado para, sobretudo, os 
grandes senhores da terra alentejanos, nestes últimos 
anos, a agricultura estagnou e retrocedeu. 

A crise económica está a provocar uma muito 
séria crise social. 

Particularmente na Margem Esquerda do Guadiana, 
como noutras zonas do Alentejo, cresce o número de 
trabalhadores e trabalhadoras desempregados e sem 
qualquer subsídio de desemprego, cresce a emigração, 
o envelhecimento da população e o despovoamento 
acentuam-se, aparecem e alastram zonas de grande 
pobreza. 

Uma tal situação torna necessário que os trabalha- 
dores, com as suas organizações, se organizem e inten- 
sifiquem a luta pelo desenvolvimento, pelo direito ao 
trabalho, ao subsídio de emprego, ao pão, por uma 
política alternativa. 

Breve caracterização da situação 

A crise económica manifesta-se com particular inci- 
dência na agricultura, na pecuária e na floresta, com 
repercussão negativa a montante e a jusante e do ponto 
de vista social. 

A inadequada política agrícola do Governo, conju- 
gada com as imposições da Política Agrícola 
Comum/P AC, que não teve em conta as especificida- 
des da nossa agricultura, agravada pela prolongada 
seca, provocaram, no sector, uma grande desorienta- 
ção, expectativas, prejuízos e retrocessos. 

As culturas cerealíferas, as oleaginosas, o olival, 
estão em crise; a pecuária continua no retrocesso; os 
regadios quase desapareceram em muitas zonas. 

No plano ecológico acentua-se o definhamento e 
morte do montado de sobro e azinho; acentua-se a 
poluição dos rios Guadiana, Ardila e outros; são cada 
vez mais extensas as áreas nas quais rareiam certas 
espécies animais, tudo isto perante a incrível paralisia 
do Governo. 

A crise na agricultura e ecológica, está a provocar 
crises a montante e a jusante, designadamente nas 
indústrias de transformação de produtos da agricultu- 
ra, da floresta e no comércio. 

Outros sectores como o sector mineiro (Pirites 
Alentejanas), os mármores, atravessam também situa- 
ções difíceis e desenha-se o despedimento em massa 
de trabalhadores. 

No respeitante ao abastecimento de água às popu- 
lações, devido à recusa do Governo em construir as 
barragens necessárias, tais como as dos Minutos, 
Enxoi, Açude no Ardila, da Gema e Monte Branco, 
Alqueva, e as outras, as autarquias prevêem, desde já, 
e se não chover significativamente, sérias dificuldades, 
designadamente nos concelhos de Mértola, Serpa, 
Moura, Odemira. 

Existem soluções 

existe uma política alternativa 

Nas zonas mais afectadas pela crise, particularmen- 
te na Margem Esquerda do Guadiana, seria adequado, 
que o Governo, em conjunto com as autarquias, os sin- 
dicatos, e as organizações de agricultores, elaborasse e 
acrescentasse «Planos de Emergência de Combate à 
Crise», integrando um conjunto de medidas de acordo 
com as situações concretas em cada concelho ou gru- 
pos de concelho. 

Sobre esta matéria, a sua sequência de visitas de tra- 
balho efectuadas à Margem Esquerda do Guadiana, o 

Grupo Parlamentar do PCP apresentará na Assembleia 
da República um projecto de resolução sobre a crise 
económica, social e ecológica nesta zona do Baixo 
Alentejo. 

Como medidas de médio e longo prazo, o PCP 
tem propostas concretas que, com as populações, 
defende desde há muito, e que já apresentou na 
Assembleia da República. 

Entre outros destacam as propostas para um 
Programa de Orientação e Reconversão Agrícola no 
Alentejo; um Programa de Reconversão e Reabilitação 
dos Perímetros de Rega e outros regadios já instalados; 
a construção rápida de um conjunto de barragens e açu- 
des tais como Enxoi, Minutos, Gema e Monte Branco; 
e sobretudo a construção da Barragem do Alqueva 
e execução do Plano de Rega do Alentejo. 

No plano ecológico o PCP defende e propôs na 
Assembleia da República a elaboração e execução de 
um Programa de Recuperação e adequada condução 
dos Montados de Sobro e Azinho e a elaboração e exe- 
cução de um Programa de Despoluição do rio 
Guadiana e dos seus afluentes. 

Para assegurar o abastecimento de água às popu- 
lações propõe-se que o Governo em conjunto com as 
Autarquias definam medidas e apoios técnicos e finan- 
ceiros extraordinários para assegurar, tanto quanto 
possível, o abastecimento de água e os encargos adici- 
onais e previsíveis resultantes da seca, devendo tam- 
bém o Governo iniciar a construção das barragens e 
furos necessários. 

No plano social propõe-se que, durante o período de 
crise, seja assegurado o subsídio de desemprego a 
todos os desempregados. Que o tempo de desemprego 
e respectivo subsídio devam ser considerados como 
tempo de trabalho para efeitos de registo. 

Consideram que o desencadeas das medidas e pro- 
jectos atrás referidos, bem como outros contidos 
nos Planos Integrados de Desenvolvimento dos 
Distritos de Beja e Évora, elaboradas pelas autar- 
quias locais, reintegração da economia e a criação 
de postos de trabalho, que deverão, no imediato, ser 
complementados com a norma de criação de postos de 
trabalho temporários, através dos adequados progra- 
mas. 

É preciso lutar 

pelo direito ao pão e à vida 

no Alentejo 

Nos tempos da ditadura de Salazar e Caetano, o povo 
alentejano foi oprimido, explorado e passou muita 
fome debaixo da brutal exploração dos latifundiários. 

Hoje, de novo, o Governo de Cavaco Silva, governo 
do grande capital e dos grandes senhores da terra, faz 
pender sobre o Alentejo o espectro da pobreza, do 
desemprego, da emigração, da fome. 

O Governo, ao insistir na sua política desastrosa, 
tem que assumir toda a responsabilidade pela situ- 
ação de crise económica, social e ecológica no 
Alentejo e pelo seu privisível agravamento que se 
mantém esta política e se o empreendimento do 
Alqueva e o Plano de Rega do Alentejo não forem 
rapidamente decididos. 

Os trabalhadores e o povo alentejano não são pedin- 
tes. Não querem nem esmolas, nem caridade. 

Querem desenvolver a agricultura, a indústria, o 
turismo. Querem recuperar o belíssimo meio ambien- 
te das nossas terras, rios e planícies. Querem o 
Alqueva. Querem postos de trabalho, salários e pensõ- 
es de reforma adequados, assistência médica e medi- 
camentosa em condições. 

Vencemos a ditadura. Venceremos a política ruino- 
sa, para o Alentejo, do Governo PSD. O povo alente- 
jano não deixará de erguer com determinação as ban- 
deiras vermelhas da luta pelo justiça social. Como 
sempre contará com o apoio do PCP. 

Janeiro 1993 

■ António Murteira 
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4- Congresso a 3 e 4 de Abril, no Barreiro 

JCP em contagem... crescente! 

Entrevista com Manuel Gouveia e Nuno Costa Com a aprovação, no passado fim-de-semana, dos documentos propostos a 
debate pela Direcção Nacional, abriu a fase preparatória do 4^ Congresso da 
Juventude Comunista Portuguesa. Olhando ao tempo que falta, começou a 
contagem decrescente. Olhando para a importância do Congresso e o 

Para saber algo mais acerca da 
forma como a JCP encara a prepa- 
ração do Congresso e a situação 
actual da juventude, o «Avante!» 
entrevistou Manuel Gouveia, 
membro do Secretariado e do Exe- 
cutivo da Direcção Nacional, e 
Nuno Costa, do Executivo da DN. 

«Avante!»: A discussão e a 
aprovação dos documentos na 
Direcção Nacional levantaram 
alguma polémica? 

NC: Foram manifestadas dife- 
rentes opiniões em relação a vári- 
os temas e foram feitas centenas 

Reunião da Direcção Nacional 

Documentos prontos para discussão 

A aprovação dos documentos a submeter ao próximo Con- 
gresso da Juventude Comunista Portugesa (JCP) foi uma das 
decisões da reuniões do passado fim-de-semana da Direcção 
Nacional (DN) dos jovens comunistas. Um projecto de Reso- 
lução Política, uma proposta para uma Base Programática da 
organização, um projecto de Resolução sobre Organização e 
Direcção e um projecto de alterações aos Princípios Orgânicos 
são os documentos que agora vão ser postos à discussão entre 
os militantes da JCP. 

Num comunicado saído após a reunião da DN da JCP, afir- 
ma-se que o projecto de Resolução Política «faz o balanço da 
situação social, da política do Governo, a análise da evolução 
do Movimento Juvenil e da actividade da JCP entre Congres- 
so e traça linhas de intervenção para o desenvolvimento do 
Movimento Juvenil e para a acção e luta da Juventude Portu- 
guesa». 

A «base programática» apresenta «as propostas da JCP nas 
áreas de interesse juvenil» enquanto a resolução sobre organi- 
zação e direcção «avalia a evolução da JCP nesta áreas e traça 
linhas de orientação para o trabalho futuro». 

Finalmente o projecto de Alterações aos Princípios Orgâ- 
nicos, segundo o comunicado da Direcção da estrutura dos 
jovens comunistas «consagra um conjunto de alterações, 
visando a sua clarificação e adaptação a novas realidades». 

A Direcção Nacional da JCP avaliou as iniciativas inseri- 
das na preparação deste IV Congresso e reafirmou «a necessi- 
dade de um grande envolvimento dos jovens comunistas e de 
todos aqueles que com a sua experência e contributo enrique- 
çam os documentos propostos à discussão e deste modo as pró- 
prias conclusões do Congresso». 

Saudando o grande número de jovens que tem aderido à 
JCP, a DN afirma que «a JCP conta com mais de 10 mil mili- 
tantes, com uma actuação dinâmica em todo o país e em vári- 
os sectores da juventude, no ensino secundário, no ensino 
superior, junto dos jovens trabalhadores e em torno das gran- 
des questões que preocupam os jovens de hoje», assinala o 
comunicado que salienta «o elevado número de militantes, o 
largo conjunto de activistas, a intensidade realizada ou em 
perspectiva e o número significativo de adesões que se tem 
verificado» durante este período. 

Ensino Superior 

Nesta reunião foram ainda apreciados alguns temas da 
actualidade nacional que dizem mais directamente respeito aos 
jovens: ensino superior, trabalhadores-estudantes, desempre- 
go juvenil, o estatuto jurídico do Conselho Nacional da Juven- 
tude e o processo de legalização de imigrantes. 

«Consumada que está a transferência dos Serviços Sociais 
para as Universidades sem a correspondente dotação orça- 
mental que permita o cumprimento global dos seus objectivos; 
apontado o fecho dos serviços médico-sociais em Lisboa; 
aprovado o Orçamento de Estado pelo PSD que impõe o paga- 
mento de propinas contra a vontade expressa na luta dos estu- 
dantes; fica comprovada a intenção de desresponsabilização 
do Estado face às suas obrigações e o carácter autoritário e 
arrogante da política deste Governo contra a qual se tem desen- 
volvido uma grandiosa luta que se traduz já em importantes 
vitórias e que é imperioso continuar», afirma a DN da JCP. 

O órgão máximo entre Congressos da JCP afirma sobre 
este assunto que «considera de grande importância a continu- 
ação da unidade estudantil, na qual os estudantes comunistas 
se empenharão, como forma de derrotar aqueles que apostam, 
contra os sentimentos estudantis, na partidarizaçâo do Movi- 
mento Associativo, nomeadamente a JSD, e de se opor aos 
propósitos da política educativa do Governo PSD». 

A DN da JCP apelou aos trabalhadores-estudantes para 
que se empenhem na preparação do próximo Congresso da 
Federação Nacional das Associações de Trabalhadores-Estu- 
dantes, «contribuindo assim para o reforço do Movimento 
Associativo Nocturno» e manifestou «preocupaçâo»'pelos 

problemas sentidos por estes jovens, «nomeadamente os que 
decorrem da não aplicação do seu estatuto e da publicação de 
despachos que condicionam a sua efectiva aplicação». 

Os jovens comunistas alertaram para o agravamento do 
desemprego juvenil «quer pelo encerramento de numerosas 
empresas, quer pela intenção de levar à prática a nefasta Lei 
dos Disponíveis da Função Pública», destacando da luta que 
se desenvolve nesta área, a realização pela Interjovem da 
campanha nacional dos direitos dos jovens, que decorre até 
Março. 

Racismo e xenofobia 

Considerando «lamentável» a anunciada não aprovação, 
terça-feira passada na Assembleia da República, do estatuto 
jurídico do Conselho Nacional de Juventude, a JCP entendeu 
dever recordar que foi ela, através do Grupo Parlamentar do 
PCP, a primeira a responder à «justa aspiração do CNJ» ao 
apresentar no Parlamento um projecto de estatuto jurídico que 
só não foi aprovado pela constante oposição da JSD e do PSD. 

«A DN manifesta o seu repúdio pelo carácter xenófobo 
das intenções do Governo de tomar medidas contra os imi- 
grantes ilegais após 14 de Fevereiro, nomeadamente a sua 
expulsão ou detenção em centros especiais se aqueles não 
regularizarem a sua situação, e exige o alargamento do prazo 
para a legalização dos mesmos, acompanhado de medidas 
sérias para a sua informação e esclarecimento», defende o 
comunicado que toma posição «face a alguns actos racistas e 
xenófobos» e «face à política de avestruz deste Governo» 
sobre esses factos, apelando-se «a todos os jovens que se 
empenhem em actos de solidariedade anti-racistas e na luta 
contra estes fenómenos». 

de propostas de emendas aos projectos apresentados pelo 
Secretariado e pelo Executivo na reunião deste fim-de- 
semana da Direcção Nacional. Os contributos foram posi- 
tivos e a discussão foi bastante produtiva. 

MG: Por exemplo, o projecto inicial «Agir para trans- 
formar - Base Programática para a dinamização da luta 
juvenil» condensava cerca de 250 propostas (desde o aces- 
so ao Ensino Superior até aos direitos dos jovens trabalha- 
dores, à precariedade social, ao direito à saúde, ao aborto, 
etc.) e neste momento, depois da discussão na Direcção 
Nacional, o número de propostas vai já em cerca de 400. 

Também quanto ao documento político, a discussão não 
foi motivada por quaisquer dúvidas e polémicas sobre ques- 
tões de fundo, mas sim pela necessidade de enriquecer o 
projecto. Isto é normal e, com o alargamento da discussão 
até ao Congresso, mais propostas certamente vão surgir. 

Por que motivos são postos à discussão 4 documen- 
tos? Os assuntos poderiam ter sido estruturados de 
outra forma? 

MG: Naturalmente, haveria outras formas de estruturar 
os documentos preparatórios do Congresso. 

Escolhemos esta solução, por um lado, para facilitar a 
organização e separação de coisas diferentes: a proposta de 
alterações aos Princípios Orgânicos é um documento muito 
diferente dos outros, que são três documentos de análise. 
Depois, a repartição dos temas permite uma discussão mais 
rica nas diversas linhas; no documento sobre questões de 
organização e direcção faz-se o balanço do trabalho e apre- 
senta-se propostas para o futuro; na resolução política ana- 
lisa-se o movimento e as lutas da juventude e a política do 
Governo nos últimos 4 anos e apresenta-se propostas para 
a intervenção da JCP; a Base Programática, que contém as 
propostas e reivindicações da JCP para a política de juven- 
tude nas várias áreas, poderia estar incluída na Resolução 
Política, mas permite assim, individualizado, uma mais 
clara apresentação das nossas propostas e um trabalho mais 
rico, uma discussão mais directa e um trabalho mais siste- 
matizado e com mais rápidos efeitos concretos após o Con- 
gresso (nomeadamente, através da sua transformação em 
projectos de lei ou em reivindicações da luta dos jovens). 

Como vai decorrer agora a discussão? 
MG: Cabe agora às organizações dinamizar a discus- 

são dos documentos, assegurando a participação do maior 
número possível de jovens eomunistas. 

I 
E não comunistas? 
MG: Também podem participar na discussão. Todas as 

contribuições são úteis e a Direcção Nacional definiu 
mesmo uma linha, nomeadamente respeitante à «Base Pro- 
gramática», para, além do debate nas reuniões da JCP u 
ainda nesta fase preparatória do Congresso, ir às associaçõ- 
es de estudantes, às associações e movimentos juvenis dis- 

Durante a entrevista com Manuel Gouveia e Nuno Costa o tema forte foi, como se nota pelo 
produto final, o próximo Congresso da JCP. Entretanto, à margem do tema forte, abordámos 
algumas questões actuais da política e da juventude. 

Na nota que distribuíram após a reunião da DN, não se 
fala em eleições autárquicas, que têm lugar de muito des- 
taque no calendário político deste ano. Não foi lapso? 

Manuel Gouveia: Não. O facto de não serem referidas na 
nota de conclusões desta reunião, que foi sobretudo para pre- 
paração do Congresso, não quer dizer que a JCP não esteja a 
preparar as eleições autárquicas. De qualquer forma, parece- 
nos que uma boa participação dos jovens comunistas na ela- 
boração dos programas e das listas e na campanha eleitoral é 
compatível e não se pode separar do Congresso da JCP. 

Para dar uma boa resposta ao trabalho que tem a ver com 
as eleições autárquicas, a JCP precisa que o Congresso seja 
bem preparado, que o Congresso corra bem, que o Congresso 
afirme a JCP e permita o seu reforço, o aumento do número 
dos seus activistas, a dinamização da sua organização. Este é 
o maior contributo que podemos dar para que o PCP e a CDU 
tenham um bom resultado nas autárquicas. 

Como vêem as infiltrações de neonazis nas claques? 
Também há militantes da JCP nas claques dos clubes? 

Manuel Gouveia: Há, mas não de forma organizada, não 
temos núcleos da JCP nas claques. Quanto às infiltrações de 
neonazis, as próprias claques têm procurado dar uma resposta 
ao problema. Não é nossa opinião que sejam as claques acusa- 
das pela actuação de uma minoria. Há infiltrações nas claques, 
são visíveis e são pequenos núcleos. Agora, está o processo a 
correr, vamos ver se as claques são capazes de dar a volta, pois 
é verdade que elas é que têm a força para impedir aquele tipo 
de manifestações no seu seio. 

Certamente, as claques têm culpas no facto de terem dei- 
xado a situação arrastar-se e terem pactuado. Mas não foram 
só as claques que permitiram que os neonazis tivessem aquela 
actuação: os dirigentes desportivos permitiram, a polícia tam- 
bém foi passiva, os jogadores de futebol também podiam ter 
tido uma acção mais forte, os árbitros... Todo o fenómeno des- 
portivo devia ter tido uma reacção mais forte quando, aqui há 
um ano, estas tendências começaram a aparecer. Agora estão 
a reagir, e, nomeadamente, as claques estão a tentar afastar este 
tipo de processos do seu seio. A JCP tem confiança em que as 
próprias claques e o público que vai ao futebol que vão conse- 
guir parar este fenómeno completamente marginal aos valores 
que reúnem as pessoas num estádio. 

O desemprego é referido pela DN da JCP como unia 
questão grave. Por que não se registam lutas dos jovens 
desem pregados? 

Nuno Costa: O mais grave é o Governo estar, através de 
medidas antipopulares, a privar os jovens do direito ao traba- 
lho. E, face às medidas que o Governo tem vindo a tomar, e 
realmente de prever que o problema do desemprego tenderá a 
agravar-se. 

Há dificuldade cm ganhar a malta desempregada, que está 
descontente e desmotivada, para se organizar e lutar. É impor- 
tante o papel dos jovens comunistas, desempregados ou não, 
em despertar esta camada juvenil para os seus problemas, 
levando-lhes as nossas propostas e conseguindo uma grande 
coesão c esclarecimento, que permitam organizar os jovens 
desempregados para fazerem vencer as suas aspirações. 
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cutir as propostas e procurar opiniões para os enriquecer. 
Além das reuniões e destes contactos, temos já marca- 

dos vários debates cm Lisboa, no Porto, em Setúbal, mui- 
ías iniciativas de convívio... 

A preparação do Congresso exige ainda uma grande 
dinamização da actividade da JCP, quer na mobilização dos 
oplitantes e no esforço de organização, quer levando o 
Congresso e a JCP para a rua e intensificando a nossa inter- 
venção junto dos jovens e a participação nas lutas - que não 

Quando são publicados os documentos que a DN 
agora aprovou? Há outros materiais? 
, , Os documentos vão estar publicados e em distri- 
uição ate dia 8 de Fevereiro. Já está a ser distribuído pelas 

organizações o cartaz da campanha de adesões à JCP. Entre 
os materiais de promoção do Congresso que vamos lançar, 
estaca-se o «pin», um crachat diferente, que pode ter vári- 

as formas geométricas, em relevo ou plano, e que teve uma 

^ant'c ace'taÇão entre os jovens franceses, está agora em 
expansão em Espanha c vai rapidamente chegar a Portugal, 

averá também isqueiros, autocolantes, t-shirts... 

Há alguma razão especial para que o 4e Congresso 
"ocorra no Barreiro? 

^ Barreiro e no distrito de Setúbal temos grandes 
.radiçõcs democráticas e uma forte implantação do PCP e 
a JCP. Apesar de haver quem tente lançar a ideia de que o 

comunismo teria acabado também pelas nossas bandas, a 
verdade é que cada vez mais jovens vêm à JCP. A tradição 
de luta nao se perdeu, como se viu na altura das acções dos 
estudantes do secundário contra a PGA, contra a política do 

overno e contra o ministro da Educação da altura: as seis 
scolas secundárias do Barreiro (uma delas C+S) encerra- 

ram por completo, com largo apoio dos professores e dos 
ancionários, e também da população; depois de um desfi- 
e cm que devem ter participado mais de 10 mil jovens, os 

a unos concentraram-se no centro da cidade. 
Neste contexto, consideramos importante realizar o 49 

toda^reSSO n0 ^arre'ra ® pavilhão do «Luso» reúne 
600 ^ 

as condições para albergar o Congresso, com os seus 
ou 700 delegados c cerca de mil convidados, e, desta 

0rma, homenageamos também o movimento associativo 
Popular c as suas tradições progressistas. 

1 ara o Congresso vamos enviar convites especiais a 
. ras organizações juvenis democráticas, antigos dirigen- 

c juncionários da JCP, algumas personalidades, morn- 
os do corpo diplomático. Deveremos ainda ter connosco 
Prcsentantes de duas ou três dezenas de organizações 

xtrangeiras e internacionais. 

Deve ser difícil juntar milhar e meio de jovens c não 
fa^r uma festa?... 

Ha ,^Pontamos para a realização de uma grande festa 
,i'noite ('c sábado, uma iniciativa que deverá extravazar os 

não'108 ^ Como ainda estamos a organizá-la, 
nnfP0(letTI0S adiantar ma's pormenores. Mas iremos dando |cias, pois queremos que nesta festa participem muitos 

's jovens, não apenas os delegados e convidados do 
Congresso. 

l: 

% 

Temos dado passos bastante 
importantes, através dos jovens 
comunistas com intervenção no 
movimento sindical unitário, e 
ainda com o reforço notório dos 
colectivos da JCP que abarcam 
essa camada. 

A DN faz um apelo à parti- 
cipação no próximo congresso 

Trah. ii """■ -■ ••'"'«■fci já Federação Nacional dos 
de i>.a ''•""ns-Estudantes. Há alguma especial situação 

xuiergêricia7 

os trah"^' Gouveia: Há uma grave situação que afecta todos 
todos , ores"estudantes do nosso país. Além de sofrerem 
Sofrer0S 'endmenos 1uc sofrem os trabalhadores e além de 
vadosC,ri IUC'0 0 luo sofrem os estudantes, têm problemas agra- 
tir ao sorem trabalhadores-estudantes: começamos a assis- 
tiu n( 

Cnccrrarncnto crescente de escolas do Ensino Secundá- 
estud'C Urno' a dogfadação crescente das condições em que 
servj,'m' a ,ausúncia completa de cantinas, bibliotecas e outros 
dos Dr

0|.a 'uncionar à noite, uma grande instabilidade a nível 
Hstatm Cssores"- Legislação recente do Governo vem atacar o 
o aje' 

0110 Trabalhador-Êstudante e, na prática, vem impedir 
nele s^01111 ri1aioria dos jovens trabalhadores aos direitos que 
adas 0 consagrados, devido a dificuldades várias que são cri- 
certil^01110 0 facto de a generalidade das empresas não passar 

geados para as escolas, 
baih .c nosso apelo é um apelo à mobilização dos jovens tra- 
aPel()t 0reS'estu ntes em torno da sua estrutura unitária, um 
Tgs ^ue sc empenhem na luta pelos seus direitos - e a FNA- 
dor,,, Cni urn PaPel fundamental no movimento dos trabalha- res-estudantcs. 

Mais de 

10 mil militantes 

Na reunião da Direcção Nacional da JCP foi apreciada a situação da organização e, como 
referimos noutra peça destas páginas, foram salientados «o elevado número de militantes, 
o largo conjunto de activistas, a intensa actividade realizada e em perspectiva e o número 
significativo de adesões que se tem verificado». 

Pretendemos aprofundar esta apreciação e pergun- 
támos se, realmente, 10 mil militantes é um número 
elevado para uma organização como a JCP. 

Manuel Gouveia começou por precisar que «o 
balanço ainda não está concluído, mas neste momento 
os dados reunidos permitem-nos apontar para um 
número superior a 10 mil militantes. Há ainda a consi- 
derar uma actualização de ficheiros, que significou a 
transferência para o Partido de cerca de 4 mil camara- 
das com mais de 27 anos que, apesar de ainda inscritos 
na JCP, já não estão ligados directamente à actividade 
da Juventude». 

Aquele dirigente da Juventude Comunista Portu- 
guesa considera que 10 mil militantes «é realmente um 
número elevado porque, entre as organizações de 
juventude dos partidos, a JCP é a que conta com maior 
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número de militantes. A JSD declara que tem 12 mil, 
mas c preciso ter em conta que toda a gente que está 
inscrita no PSD e tem menos de 30 anos é, por inerên- 
cia, militante da JSD. Entretanto, os nossos 10 mil são 
apenas os inscritos na JCP, e há ainda milhares de 
jovens comunistas organizados no PCP. 

«Tendo a conta a actual realidade de participação 
juvenil nas organizações partidárias, 10 mil é um 
número bastante elevado», reafirma Manuel Gouveia. 
E sublinha: «São 10 mil jovens profundamente ligados 
ao movimento juvenil, que intervêm em todos os sec- 
tores a nível nacional. Há militantes da JCP em todos 
os distritos, temos fortes núcleos de militantes no Ensi- 
no Secundário e no Ensino Superior e no movimento 
associativo estudantil, nas estruturas do movimento 
sindical e nas movimentações e lutas de trabalhadores, 
temos um grande número de jovens comunistas liga- 
dos ao associativismo popular e juvenil, aos movi- 
mentos ambientalistas e ao movimento anti-racista. 10 
mil é um número de militantes bastante elevado, ainda 
que, claro, com potencialidades para crescer bastante.» 

Novas adesões 

Neste ponto, havia que conferir se tais potenciali- 
dades têm vindo à tona nas adesões à JCP. Manuel 

Gouveia respondeu prontamente com dados recentes: 
«Começámos em Outubro e vamos levar até ao Con- 
gresso uma campanha de recrutamento. Neste momen- 
to contamos já várias centenas de adesões.» 

A primeira vista, este é um fenómeno contra a cor- 
rente laranja e as modas que quer inculcar na juventu- 
de, e contrário também a cenas neonazis mais recen- 
tes... 

Esta observação levou Manuel Gouveia a comen- 
tar: «Pode-se tentar fazer uma análise da juventude 
partindo das infiltrações de'neonazis em claques des- 
portivas. Mas, se olharmos o ano que passou, o que 
marca a intervenção da juventude são grandes lutas 
que também reflectem valores caros aos jovens. 

«Tivemos no início de 1992 a maior luta de sempre 
do Secundário em Portugal, contra a PGA; tivemos 

mais recentemente as 
maiores lutas da déca- 
da no Ensino Superior, 
contra as propinas. Isto 
é que mostra como a 
juventude está ou não a 
evoluir, apesar da polí- 
tica do Governo, apesar 
dos problemas dos 
jovens, apesar de todas 
as campanhas de for- 
mação de mentalida- 
des... E claro que há 
fenómenos que diver- 
gem, há vitórias da 
direita nas campanhas 
que tem desenvolvido, 
há infiltrações da extre- 
ma-direita. Mas a nossa 
opinião é que há tam- 
bém uma enorme capa- 
cidade da juventude 
portuguesa de dar a 
volta e que leva a que a 
resposta dos jovens não 
seja a que a direita pre- 
tendia.» 

Manuel Gouveia è 
de opinião que «não é 
automático que mais 
lutas juvenis signifi- 
quem maior número de 
adesões à JCP», mas 
reconhece que há algu- 
ma relação: «Aumenta 
o prestígio da JCP e a 
sua influência, se os 
jovens comunistas 
estão empenhados na 
acção e nas lutas do 
movimento juvenil, se 
as propostas e reivindi- 

cações da JCP são reconhecidas como justas e são 
assumidas como propostas e reivindicações dos 
jovens. Não é automático, mas tudo isto vai criando 
simpatias e aproximações. Por outro lado, nas lutas dos 
jovens os dirigentes da JSD ou da JS têm, em muitos 
casos, uma actuação virada para a desmobilização e a 
derrota, em contraste com a intervenção dos jovens 
comunistas; os jovens, sobretudo durante as lutas, 
estão atentos a estas coisas, e não podem deixar de rea- 
gir da forma mais natural, aproximando-se de quem 
está sinceramente e activamente com eles e os seus 
objectivos.» 

«Por outro lado», acrescenta, «estas lutas são con- 
tra a política do Governo, o que também leva a uma 
aproximação aos nossos valores. Na comunicação 
social podem não dar as nossas posições, como geral- 
mente não dão; mas dão com destaque as posições do 
PS c do Governo, e os estudantes não se revêem nelas: 
o PS foi durante muito tempo a favor das propinas, e 
na prática continua a ser, enquanto o PSD é o autor da 
lei das propinas. Mesmo silenciando as posições dos 
comunistas, há uma rejeição às posições dos outros 
partidos por parte dos jovens.» 

Assim, «não é automático que mais lutas se tradu- 
zam em mais recrutamentos. Mas, com trabalho e 
empenho, vamos ganhando mais influência, mais 
apoio e mais jovens para a JCP.» 
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América, inquieta, instável... 

Tempo ile esperanças? 

Parece legítimo, natural, compreensível, que o povo 
americano se tivesse unido à volta do novo presidente cuja 
eleição assegurara através do voto de 43% dos seus cidadãos 
e cidadãs. Tendo claramente rompido com o tempo chocan- 
te de resultados catastróficos que foi o de Ronald Reagan e 
George Bush, os americanos vêem na chegada de Bill Clin- 
ton à Casa Branca uma razão de esperança quando o país se 
encontra mergulhado na situação socioeconómica que se 
conhece. Reconheçamos que a William Jefferson Clinton 
não faltam qualidades. No seu discurso inaugural pronunci- 
ou a palavra mudança em nove ocasiões. 

Mas a escala dos problemas que o novo presidente vai 
encontrar é gigantesca. A tarefa de renovação urbana, as pro- 
messas de reestruturação dos sistemas educacional e de 
saúde pública pode dizer-se que, só por si, constituem obras 
requerendo a mobilização e o esforço do povo inteiro porque 
a decadência e a miséria vêm de há dezenas de anos. O novo 
presidente, se quiser enfrentar frontalmente esses dilemas, 
terá de utilizar a coragem que parece não lhe escassear e de 
deitar mão a recursos monumentais que, entretanto, não lhe 
será possível reunir em termos de estratégia económico- 
financeira sem que tremam e reajam, furiosamente, as pode- 
rosas forças do sistema controlando fortalezas praticamente 
impregnáveis. 

O destino da «IBM» 

Dias antes da tomada de posse, a IBM, a maior compa- 
nhia do mundo no sector da informática, revelou nos resul- 
tados do exercício de 1992 os mais elevados prejuízos da his- 
tória empresarial dos Estados Unidos: 5 biliões de dólares (já 
depois de deduzidos os impostos) em vendas de 64 biliões. 
Nos últimos seis anos, o império da IBM desfizera-se de 
cerca de 100 mil empregados. Agora, anunciou-se que mais 
25 mil conhecerão o despedimento, em 1993. Os custos des- 
tas demissões e os da imobilização de capacidades produti- 
vas são considerados como desastrosos e, consequentemen- 
te, as acções da IBM, que já tinham perdido metade do seu 
valor desde o Verão, voltaram a descer enquanto o conselho 
de administração decidiu reduzir para metade o já modesto 
dividendo pagável aos accionistas, 

A IBM desenvolve, nestes meses cruciais para o seu 
futuro, as mais determinadas tentativas à escala mundial para 

poder manter-se como empresa dominante nas áreas que res- 
tam no seu considerável império, mas as condições muda- 
ram. A feroz luta de preços a que assistimos no mercado 
mundial tende a favorecer os fabricantes mais pequenos os 
quais procuram concentrar-se em produtos específicos evi- 
tando o gigantismo. Ainda assim, o mercado não cessa de 
restringir-se e a IBM cujos lucrativos centros de vendas na 
Alemanha e em França caíram cativos da recessão, grita, 
como toda a América grita, diante de condições novas, 
imprevistas, que já não está em posição de controlar. O 
mesmo pode dizer-se da General Motors. 

Os problemas domésticos ganham todos os dias novos 
dramatismos. É para lá, portanto, que Bill Clinton terá de 
dirigir as suas atenções em primeiríssimo lugar. A situação 
era já péssima quando Ronald Reagan chegou ao poder, em 
1981. Mas este, um actor, não teve dificuldades de maior em 
convencer o povo americano de que, na realidade, o que era 
preciso era fazer como ele: fechar os olhos à realidade e viver 
um sonho de Hollywood. Como sabemos, os sonhos e as 
visões do incrível Reagan acabaram por conduzir às trans- 
formações mundiais conhecidas. Mas, no processo, Reagan 
afundou o seu país no ventre da mãe de todas as crises. E, na 
nova situação criada, o mundo começa a aperceber-se de que 
o capitalismo deu passos de gigante em direcção ao seu ter- 
minal enfraquecimento. Outras tentativas visando o estabe- 
lecimento de sistemas sociais justos surgirão, inevitavel- 
mente, sobre o cadáver do liberalismo cujas mentiras quan- 
to à liberdade e à democracia e cujos crimes praticados em 
seu nome serão desmascarados, finalmente, perante todos os 
povos da Terra. 

A verdadeira América 

A «Brookings Institution», na sua edição de 1992 (Set- 
ting Domestic Priorities — What Can Government Do?)( 1), 
chegou a conclusões que, surgindo de onde surgem (a Broo- 
kings Institution é o mais autorizado centro de estudos polí- 
ticos e socioeconómicos nos Estados Unidos), não podem 
deixar de ser considerados como da mais alta relevância se 
se quiser compreender o que se está passando, afinal, na 
América a que Bill Clinton já começou a presidir. Eis algu- 
mas dessas conclusões: 

«São já poucas as pessoas que ainda acreditam que os 
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Estados Unidos vivem em prosperidade. A lenta recupera- 
ção da recessão de 1990-91 tornou-se dolorosa e os ganhos , 
dos trabalhadores cresceram pouco nas últimas duas déca- 
das. Os agregados familiares só têm conseguido manter o 
seu nível de vida à custa do trabalho de ambos os esposos e 
da redução do número de filhos relativamente às médias 
anteriores. Tomado recurso a estas direcções, já nada mais 
lhes é possível fazer. Os crimes de violência dominam a vida 
nas cidades. Muito mais gente, especialmente as crianças, 
conhece a pobreza, do que há 20 anos atrás. Pessoas sem 
casa, pedintes, tornaram-se normais na vida americana. Os 
laços de família enfraqueceram. As desordens urbanas 
resultam não só dos mais justificados ressentimentos e 
ódios, mas também do desprezo pela vida e pela decência 
pública cada vez mais cínicos quanto ao governo, às admi- 
nistrações eleitas e aos burocratas». 

Estaremos, de facto, na América? A economia do país dei- 
xou de crescer, praticamente, nos últimos 20 anos. Entre 1953 
e 1973, por exemplo, as receitas de uma família americana 
normal progrediam à média de 3% ao ano. Mas, nos 20 anos 
seguintes, esse crescimento nunca ultrapassou 0,5%. Entre 
1977 e 1988, as receitas dos 20% de famílias americanas com 
menos recursos, diminuíram cm 1 %, anualmente. No sector 
das famílias de posses médias (60% do total), não se registou 
qualquer avanço nos respectivos proventos. Só os 20% res- 
tantes, as famílias consideradas afluentes, viram os seus ren- 
dimentos aumentados à média de 2,5%. Mas no interior deste 
grupo, um quarto das famílias viu crescerem em 4% as res- 
pectivas receitas enquanto que 1% desse quarto realizou 
ganhos da ordem dos 50% por ano. Isto explica que os pobres 
ficaram todos mais pobres enquanto os ricos continuaram ã 
enriquecer. Em conclusão: o nível de vida da maioria esrna 
gadora dos americanos deixou de crescer desde os anos 70. 

A Tesouraria dos Estados Unidos, lutando com um 
«deficit» de 300 biliões de dólares e responsáveis por um» 
dívida pública de assombrosas proporções, deixou de possu- 
ir campo de manobra. A economia estagnou. A sociedade 
dividiu-se ainda mais e as pessoas vivem sentindo-se inse- 
guras e infelizes. Espreitam fantasmas: os da miséria, os aa 

incapacidade do sistema, os da desordem, os da exaustão 
social — os valores morais caíram ao mais risível dos níveis, 
tudo é permitido, o adultério é lugar-comum e tornou-se 
aceitável em nome da liberdade. A pobreza, a lalência, a 

fome estão aí. 

Império com mísseis... mas sem bases 

A grande América coloca porta-aviões no Golfo e bom- 
bardeia o Iraque, mas não tem resposta para os seus doentes 
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que procuram 
alívio. A gran- 
de América 
tenta impor 
soluções de 
força a Belgra- 
do e «empur- 
ra» os «mari- 
nes» para os 
areais da 
Somália, mas 
as suas escolas 
já não prepa- 
ram e formam 
os especialis- 
tas de que o 
seu aparelho 
produtivo 
carece. A 
grande Améri- 
ca continua a 
pretender ins- 
pirar polacos e 
checos, eslo- 
vacos e búlga- 
ros, húngaros, 
albaneses e 
russos pelos 
seus tradicio- 
nais princípios 
da economia 
de mercado 
sustentados 
pelas inevitá- 
veis e sempre 
gritadas ideias 
de liberdade e 
de democracia 
sem real con- 
teúdo e de 
direitos huma- 
nos que ela 
própria não 

Peita. Mas no seu interior, o crime é a única «indústria» 
9Uc demonstra crescimento e o sistema de infra-estruturas 

Çionais (estradas, pontes, aeroportos, estabelecimentos 

mão areS'etC ^ con'lece 0 C0'aPs0 e já ninguém lhe deita a 

ljVr^
a 8randc América, diz-sc.que as pessoas vivem 

tem
Cs clue aquilo é terra de homens e mulheres que exis- 

Sc 
1 Cni total liberdade e cantam canções. Pode criticar- 

0u
0 Sovcrno à vontade e na Câmara dos Representantes 
nn Senado os eleitos do povo praticam o jogo da 

mocracia diante dos olhos do país e do mundo. As 
, n^aSens presidenciais costumam ser lições que des- 

rartl a Humanidade. E as recepções no Congresso? 
]á' pcrsonaiidades de alta estirpe, como algumas que por 
q ni Pesado nos últimos anos... Mas é preciso explicar 
im 

a mocracia do capitalismo, as falsas liberdades dos 

post í Stas nao se ac'iam colocadas para darem res- 
0 D 

d as tragédias sociais que fazem desesperar c chorar 
qllc^V<> P^bte. Estamos a falar da América, não de qual- 

fieir na^ao afr'cana infeliz e sem recursos — pela pri- 
nasc" Y62 na ^'st®r'a ^ Pa's' a niaior parte das crianças 
■dad'1'18 n0 Se'0 famf'as fl110 atingem agora a meia 
tos s eStar cc,ta de que os seus rendimentos futu- 
Peetiv '10 ln.^cr'orcs aos de que usufruíram os seus rcs- 
Ab 0s Pa's' A indústria transformou-se num deserto, 

incob^i ^nance'ros dedicam-se à compra de dívidas 
agrici i <~)s Programas de garantias de empréstimos à 
es .t,Ura cncontram-se perante prejuízos de 6,5 biliõ- 
Nin„. .0'ares- Mas há falta de operários especializados. 8 cm sabe nada. 

Púbh8PCCtacular ^ ? desintegração do sistema de saúde 
«ver ''j ^ 8rande Ámérica esgotou-se na luta contra os 
mava 1.0S>> l"0- seni que se saiba bem porquê, costu- 
Pnpul .-'rar"'^e 0 sono. Presentemente, um terço da 
to na |Çao "ã0 tcni quaisquer esperanças de tratamen- 
cs dc 

0^nça ou dc hospitalização. Sem seguro, milhõ- 

■■iscos" adâ0S amcr'canos existem expostosa todos os 
Segiir e Vlveni scm defesa. Mas as companhias de 
resp-d0 tanio da saúde não cessam dc aumentar os 
tornai |lvos Prcmios que, consequentemente, se vão 
pessQ,,! 0.'naccss'vc's a empresas dc pequeno porte c o 
Prósn'. ICa scm fln-dflner protecção. A classe médica 
das |v

ra e a '"dústria farmacêutica agita o imaginário 

ProdutSSOaS atrav^s da publicidade indigna c imoral dc 
entrei-08 ^ddeos, completamente disparatados, que, 
anier,',"1'0' um terço da América compra c utiliza. Os 
dosrj?"105 rna's Pobres c os qúc se abrigam nas ruas 
os h(v0rcS s's,cma socioeconómico, só contam com sP|,ais da caridade pública. Mas também esses 

Os desalojados 

da sorte 

carecem de fundos mínimos que os ajudem a funcionar. 
De onde surgirá o dinheiro? 

Religião 

Desorientação, o povo refugia-se na religião. A 
indústria da fé, esse velho alçapão, hão pára de crescer. 
Produzem-se milagres à vista do país inteiro tudo filma- 
do e transmitido pela TV. Os pregadores das múltiplas 
religiões (?) enriquecem, conhecem a corrupção, apaixo- 
nam-se pelas mulheres dos outros, visitam prostitutas. 
Constroem impérios, depois assistem e presidem à sua 
ruína e voltam ao princípio assumindo-se sempre como 
os verdadeiros portadores da palavra do Senhor. A gran- 
de América acredita. Mas, às vezes, sóbria, pergunta-se: 
«Se os "vermelhos" foram vencidos, por que motivo não 
melhora a situação do mundo?» 

Recomecemos. Ainda segundo a «Brookings Institu- 
tion» e a própria OCDE, o nível das poupanças do povo 
americano cairá no próximo decénio para somente l ,2% 
(8,2% de 1959 a 1980) quando essas poupanças (7%) 
forem absorvidas pelos «defícits» governamentais, esta- 
duais, locais, de 5,8%. Tanto as poupanças como o inves- 
timento são, actualmente, os mais baixos em todo o 
mundo industrialização, o que dá peso às previsões dos 
economistas que não se impressionam com a actual mini- 
restrita-recuperação e anunciam a continuação da estag- 
nação do crescimento económico e o incentivei declínio 
industrial. 

Europa 

Nestas circunstâncias, a Europa onde a Alemanha, a 
França, a Espanha e a Itália entraram na recessão, e o 
Japão, onde diminuiu o ritmo em todas as actividades 
económicas e os Bancos conhecem dificuldades, não 
podem deixar de olhar com ansiedade os actos e as pro- 
clamações do novo presidente americano. A situação 
económica nos países europeus é particularmente peri- 
gosa e ameaça irromper pelo campo em que a Grã-Bre- 
tanha penetrou a partir de 1990 porque as altas taxas de 
juro actualmente praticadas tenderão a amortecer o con- 
junto das actividades económicas. 

Mas, enquanto o declínio britânico se explica pelas 
condições de desenvolvimento histórico do país, o enfra- 
quecimento das economias europeias, menos expostas às 
dívidas colossais que penalizam a Inglaterra e a Améri- 
ca; resulta de uma nova situação de instabilidade políti- 
ca que, aliada ao referido alto grau de controlo monetá- 
rio, coloca absolutamente em causa os projectos de união 
ou de integração a que as realidades todos os dias negam 
viabilidade. 

A América e o mundo esperam de Bill Clinton uma 
espécie de «arranque» para a criação rápida de condiçõ- 
es permitindo a formação dc novos ritmos de crescimen- 
to a sustentáveis níveis dc progresso e o ressurgir da con- 
fiança nos mercados mundiais. Em breve descobrirão 
que a simples mudança dc locatário na Casa Branca não 
pode oferecer resposta para as grandes questões do 
mundo ou para as dos homens e das mulheres dos nossos 
dias. 

O ontem morreu. O amanhã não nasceu ainda. Como 
agir, como viver na época indefinida e transitória que 
atravessamos? Angústias extremas devoram a América. 
Os povos europeus conhecem a dúvida, desconfiam das 
condições cm que vivem. A Suécia e a Itália, por exem- 
plo, acham-se em situação de falência c procuram priva- 
tizar, desesperadamente, no estrangeiro, os valores naci- 
onais que o capital indígena, refugiado noutras paragens, 
desdenha e despreza. O Oriente exige a compensação dos 
esforços titânicos dos seus povos, mas já estagna. A índia 
conhece o reacender dc históricas emoções religiosas e 
abraça-se aos cismas do passado para os quais não exis- 
te qualquer futuro. A África tem fome e tem medo. 

Milhões de europeus dos países que constituíam o 
chamado «bloco dc leste» assistem aterrorizados (ou jus- 
tificados) ao descobrir da verdade, de toda a verdade, 
acerca das economias de mercado e das liberdades que se 
lhes fornecem cm conjunto, sem aumento de preço c até 
com desconto, talvez. 

Graves, portentosas, serão as tarefas dos comu- 
nistas. Dar reais esperanças ao mundo, pôr ordem nas 
coisas, mostrar as amplas estradas do futuro — eis 
algumas dessas tarefas. Quem saberá recusá-las? 

(1) Para o estabelecimento de prioridades domésticas — o 
que pode o governo fazer? 

■ Manoel do Loncosfro 

A Justiça é cega, dizem, para manter a impar- 
cialidade. Não é a este efeito desejável que temos 
assistido nos últimos tempos. O responsável pelo 
homicídio de um feirante, sendo polícia, foi con- 
denado a 4 meses de prisão. Se fosse o contrário, 
a condenação seria oitra, com toda a certeza. A 
Justiça aí não foi cega, foi vesga. 

Agora assistimos ao despejo de 600 pessoas 
em Camarate, recolhidas pelo antigo IARN, para 
que o proprietário do edifício entre na sua posse 
como determina o Tribunal. A Justiça, com o 
apoio da polícia, foi implacácel e todas as famíli- 
as ali residentes foram para a rua com os seus 
filhos, as mães com os seus bebés de dias, os ioo- 
sos e os doentes. Tudo parece justo, pois o pro- 
cesso correu normalmente em Tribunal e o pro- 
prietário recuperou o que provou ser seu. 

Não se discute a conclusão a que chegou o 
Tribunal quanto ao direito de um proprietário que 
há 17 anos reivindicava a posse do seu edifício. 
Discute-se, sim, a responsabilidade do Governo 
na garantia à habitação dessas 600 pessoas que 
tinha há tantos anos assumido. A Justiça, neste 
caso, não fora programada para considerar os 
direitos daqueles que um dia aceitaram a oferta 
do Estado de uma forma de habitação. E o Tribu- 
nal reagiu com a frieza dos computadores aos 
quais não se reclama sensibilidade. Aplicou a lei 
a partir de um conhecimento unilateral. Na ver- 
dade, a solução do problema do proprietário nada 
tem a ver com a dos que foram desalojados. O 
problema destes é de única e inteira responsabili- 
dade do Governo que dirige o Estado. Merece ser 
tratado também pela Justiça, mas não em 17 anos. 

O único organismo oficial que tentou encon- 
trar uma solução foi a autarquia local que vive 
lado a lado com os moradores. O Presidente fez 
sugestões ao Estado para encontar imediatamen- 
te um local para os albergar. Sem êxito, perma- 
neceu junto daquelas famílias durante as noites 
chuvosas em que estiveram na rua. Decidiu abrir 
uma escola que se encontrava desactivada no 
concelho, do Ministério da Educação, mas foi 
impedido. Até os moradores vizinhos se opuse- 
ram a que ali fossem albergados «marginais». 
Outra vez predominou o direito dos proprietári- 
os. A Justiça passa ao largo dos que têm por pro- 
priedade apenas a própria vida. 

Os desalojados da previdência 

Estes acontecimentos sugerem uma reflexão 
urgente sobre o que acontecerá quando a saúde e 
a segurança social estiverem a cargo de empresas 
privadas. As prováveis reclamações dos benefi- 
ciários, quanto ao atendimento médico ou paga- 
mento de subsídios, irão para Tribunal, transcor- 
ridos uns 17 anos, a Justiça analisará do ponto de 
vista da propriedade, com cifrões a cobrirem os 
seus olhos cegos. O Governo, como no caso de 
Camarate, lavará as mãos como Pôncios Pilatos, 
e o que reclama atenção humana ficará na rua da 
amargura. 

Isto não é futurologia, é apenas o encadea- 
mento lógico dos elementos que a realidade hoje 
nos apresenta. A ambição de reduzir o Estado ao 
mínimo, privatizando os serviços de atendimen- 
to ao cidadão tem levado os seus defensores a 
ocultar um lado da questão. Mostram sempre 
vantagem financeira do Estado que se vê livre do 
peso de uma estrutura antiquada e burocratizada 
e pintam a capacidade milagrosa das empresas 
privadas resolverem os problemas de gestão dos 
serviços. Parece o conto de fadas que os países do 
Leste engoliram para trocar o socialismo pela 
economia dc mercado. 

O Estado mínimo é o que tem a função de 
zelar superiormente pela execução das normas 
estabelecidas. O mesmo será dizer que funciona- 
rá como um Tribunal Judiciário, libertando uns e 
condenando outros. E onde fica o poder econó- 
mico que até agora, desde que o mundo é mundo 
tem sido a pressão válida para que as ordens 
sejam cumpridas? Este será privado, assim como 
privados serão os sistemas de saúde e de segu- 
rança social. 

■ Zlllah Branco 
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EM fOCO 

0 cônsul injustiçailo 

Num momento em que, com as alterações verificadas 
no panorama audiovisual português (e independentemen- 
te dos hábitos criados ao longo dos anos pelos espectado- 
res de televisão), a médio prazo fará porventura pouco 
sentido continuarem a estabelecer-se critérios de impor- 
tância ou «dignidade» de tal ou tal canal, continua a ser, 
mesmo assim, sintomático que Sinais do Tempo, um dos 
raros programas da televisão portuguesa que dedica o seu 
espaço a um dos géneros televisivos mais divulgados nas 
grandes estações de todo o mundo - o jornalismo de 
investigação - seja relegado para horas tardias na TV 2 
(ainda assemelhando-se este canal a uma espécie de gueto 
justificativo dos alibis culturais e informativos dos pro- 
gramadores) e sofra constantemente as vicissitudes das 
alterações, adiamentos e outros insondáveis caprichos da 
constituição das grelhas. 

Mas sendo, ainda e lamentavelmente, um critério 
quase exclusivo e habitual de Sinais do Tempo dedicar a 
sua atenção a temas de âmbito internacional, justificada 
expectativa foi criada pela transmissão, no passado 
Domingo (24.01.93), de um programa - «Aristides de 
Sousa Mendes, O Cônsul Injustíçado» - que, por uma 
vez, se debruçava sobre um caso escandaloso pouco 
divulgado e, ainda por cima, revelador de alguns contor- 
nos perversos e vergonhosos de uma época, negra e recen- 
te, da nossa História nacional - o fascismo português. 

Uma correcta estratégia de produção 

Contrariamente ao que se havia verificado com a série 
«Geração de 60» - um objecto televisivo formalmente 
incipiente e, além do mais, polemicamente agravado por 
um posicionamento ideológico sectário em que se mistu- 
rava a justa denúncia do fascismo com o anticomunismo 
mais primário - a jornalista Diana Andringa contou, 
desta vez, com a colaboração de uma profissional da rea- 
lização, Teresa Olga, o que garantiu uma maior consis- 
tência técnica na planificação e construção do programa. 

Relatando o caso do cônsul português em Bruxelas - 
Aristides Sousa Mendes - que, por imperativos de cons- 

ciência e ajuda humanitária, frontalmente contrariou as 
directrizes do então Presidente do Conselho e Ministro 
dos Negócios Estrangeiros de Portugal, Salazar (ver caixa 
nesta página), concedendo vistos a milhares de refugia- 
dos que procuravam, nos últimos dias de Junho de 1940, 
junto da fronteira entre a França e a Espanha, escapar aos 
horrores da guerra e da barbárie nazi-fascista - o docu- 
mentário revelou-se uma peça televisiva escorreita e 
limpa, capaz de resistir ao cotejo com outras obras seme- 
lhantes oriundas do estrangeiro. 

Diga-se, desde já, que a transmissão deste programa 
correspondeu em grande medida à expectativa que o rode- 
ou. Não se adivinhava tarefa fácil pôr de pé o projecto. 
Antes de mais, porque é bem conhecida a dificuldade que 
constitui, no nosso país, elaborar um projecto assente na 
investigação a partir de documentos audiovisuais - um 
ramo da documentação histórica tradicionalmente des- 
prezado pelas competentes instituições públicas e que 
tarda em ser organizado e concretizado em moldes efica- 
zes e modernos. 

Depois, porque, ao contrário do que se passa com a 
maioria dos operadores de televisão em todo o mundo, a 
RTP nunca privilegiou o documentarismo como forma 
de se constituir em alternativa particularmente adequada 
ao generalizado desaparecimento do género das salas de 
cinema. 

Para a boa qualidade do programa contribuíram vári- 
os pressupostos reveladores de uma correcta estratégia de 
produção: 

- em primeiro lugar, a gestão criteriosa dos meios à 
partida disponíveis ou daqueles que, mediante os meca- 
nismos de co-produção com outras estações de televisão 
e os apoios de programas comunitários específicos ao 
nível do audiovisual europeu, puderam permitir uma 
maior consistência ao projecto - uma linha de trabalho 
essencial que se exige tenha continuação por parte da 
RTP; 

- em segundo lugar, o aproveitamento dessa distribui- 
ção de meios a nível externo, o que permitiu, através dos 
próprios correspondentes da RTP ou de equipas estran- 

0 heroísmo de um diplomata de carreira 

«Em 24 de Junho de 1940, o Dr, 
António de Oliveira Salazar, ditador e 
ministro dos Negócios Estrangeiros 
português, enviou 2 telegramas cha- 
mando imediatamente a Lisboa o côn- 
sul-geral português em Bordéus (Fran- 
ça), Aristides de Sousa Mendes. Um 
despacho datado de 4 de Julho de 1940, 
emitido por Salazar, ordenava um pro- 
cesso disciplinar a Sousa Mendes. O 
despacho acusava-o da "concessão 
abusiva de vistos em passaportes de 
estrangeiros". Ele significou o fim da 
carreira de 30 anos de Sousa Mendes. 

A verdade sobre o que tinha aconte- 
cido foi imediatamente silenciada pelo 
regime de Salazar. Nem mesmo duran- 
te o processo disciplinar, realizado à 
porta fechada, se apurariam todos os 
factos. 

Que crime cometera o cônsul-geral 
em Bordeús? Tinha desobedecido às 
ordens de Salazar, Algumas semanas 
depois da invasão da Polónia por Hitler 
e do início da Segunda Guerra Mundi- 
al, Sousa Mendes tinha recebido ins- 
truções formais para não emitir vistos 
a determinadas categorias de refugia- 
dos - momeadamente judeus e antifas- 
cistas - sem autorização prévia do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
O ministro era nesse tempo o ditador 
Salazar. Ele e os seus colaboradores no 
Ministério não tencionavam facilitar a 
entrada em Portugal a refugiados que, 
por razões raciais ou ideológicas, con- 
sideravam como indesejáveis. Os pedi- 
dos de autorização para passar vistos a 
esses grupos de indivíduos tinham por 
isso pouco êxito. 

Sousa Mendes cedo o descobriu por 
si mesmo. Dado que considerava as 
novas normas para a passagem de vis- 
tos como racistas e desumanas, come- 
çou por contorná-las e infringi- -las 
naquilo que parecem ter sido, pelo 
menos inicialmente, casos isolados. 
Foi descoberto pela polícia política 
portuguesa e o Ministério dos Negóci- 
os Estrangeiros foi informado. O 
Ministério ordenou-lhe que parasse, 
ameaçando-o com medidas disciplina- 
res. 

Nem a sua consciência nem os acon- 
tecimentos permitiam ao cônsul-geral 
em Bordéus fazer aquilo que o seu 
interesse pessoal ditava. 

A situação dos refugiados na cidade 
portuária francesa tinha atingido pro- 
porções trágicas com a invasão nazi 
dos Países Baixos e da França em Maio 
e Junho de 1940. Literalmente milhões 
de refugiados e evacuados tinham aflu- 
ído ao Sudoeste da França. Centenas 
de milhares deles escolheram Bordéus 
como seu destino temporário. A medi- 
da que os exércitos nazis se aproxima- 
vam, aqueles que tinham mais razões 
para recear Hitler só tinham um pensa- 
mento: abandonar a França. 

Quase desde o início da ofensiva 
alemã, Sousa Mendes tinha sido assal- 
tado diariamente por centenas de pedi- 
dos de visto por refugiados que fugiam 
aos nazis. Para saírem da França, eles 
precisavam de vistos de trânsito espa- 
nhóis. Assolada por 3 anos de guerra 
civil, a Espanha não queria ter mais a 
carga dos refugiados. Além disso, a 
Espanha franquista era descaradamen- 
te pró-nazi. Os opositores a Hitler pura 
e simplesmente não eram bem-vindos. 
Só aqueles que podiam provar, com 
um visto português, que não tinham a 

INJUSTIÇA 

« * 

intenção de permanecer eram autoriza- 
dos a entrar e passar (depressa) pelo 
território do país. 

A compaixão de Sousa Mendes por 
esses seres humanos acossados era tal 
que a sua própria residência (imediata- 
mente por trás dos escritórios do consu- 
lado, no Quai Ixniis XVIII) estava api- 
nhada de refugiados que tinha acolhido 
debaixo do seu tecto. A mulher do côn- 
sul, Angelina, cuidava noite e dia dos 
mais desafortunados de entre eles; as 
crianças e os idosos. 

Aristides tinha finalmente deixado de 
esperar por autorizações que nunca che- 
garam e, trabalhando quase sem parar 
em 17, 18 e 19 de Junho em Bordéus, 
passara vistos a todos os que deles 
necessitavam. Era de muitos milhares o 
número daqueles que os receberam. 

A desobediência - o heroísmo - de 
Sousa Mendes não parou aí. Sabendo 
que um número igualmente grande de 
refugiados estava à espera diante do 
consulado português em Bayonne e 
que o cônsul dali, Faria Machado, não 
podia ou não queria solucionar a crise, 
Sousa Mendes deslocou-se àquele con- 
sulado e assumiu o comando da situa- 
ção. Uma vez mais emitiu milhares de 
vistos. 

Deslocou-se também à cidade fron- 
teiriça de Hendaye, onde continuou a 
fornecer vistos não autorizados. Quan- 
do as autoridades fronteiriças espanho- 
las deixaram de aceitar os vistos passa- 
dos por ele, Sousa Mendes acompanhou 
pessoalmente um grande número de 
refugiados através da fronteira para lhes 
assegurar a passagem. 

É impossível estabelecer os números 
exactos, mas é quase certo que mais de 
10 000 refugiados conseguiram fugir da 
França e entrar primeiro em Espanha e 
depois em Portugal graças aos vistos de 
Sousa Mendes. A polícia política portu- 
guesa estava furiosa, e igualmente furi- 
oso estava, obviamente, o ditador Sala- 

, zar.» 

(in «Injustiça - O caso Sousa Men- 
des», de Rui Afonso - Editorial Cami- 
nho, Colecção «Nosso Mundo», 1990) 

■ Francisco Costa 

geiras (reco- 
lhendo ima- 
gens ou depoi- 
mentos nos lo- 
cais dos acon- 
tecimentos 
então ocorri- 
dos), uma fiel 
tradução da 
ressonância 
internacional 
da acção hu- 
manista desen- 
volvida pelo 
cônsul portu- 
guês. 

Os pontos altos da montagem e realização 

Documentário essencialmente apoiado numa linha de 
investigação que vai buscar aos documentos trocados 
entre o nosso cônsul em Bruxelas e as autoridades portu- 
guesas um fio condutor quase cronológico desse trágico 
episódio, o filme privilegia para a sua realização alguns 
elementos essenciais: um curto texto de ligação e enqua- 
dramento dos vários campos de abordagem predetermi- 
nados pelo guião; a reprodução lida (utilizando algumas 
das nossas melhores vozes) de algumas significativas 
peças revelando os argumentos da controvérsia entre as 
duas partes; o poder impressivo da reelaboração do mate- 
rial de arquivo, impresso e visual, pertencente à época; e 
a força inegável dos depoimentos recolhidos de uma vin- 
tena de protagonistas do drama vivido. 

Alguns pontos altos do documentário são a denúncia, 
tanto mais forte quanto apenas suscitada pela sua seca 
reprodução, do desprezo pelo sofrimento humano das víti- 
mas do holocausto e da hipócrita e falsa postura de não- 
-alinhamento das autoridades fascistas portuguesas peran- 
te o conflito mundial que deflagrava. 

É o caso de excertos das Instruções de Pedro Teotó- 
nio Pereira (embaixador de Portugal em Madrid) que 
delimitavam o âmbito (e os destinatários) dos vistos a 
autorizar pelo governo fascista: «vistos de passaportes 
Nansen (emitidos pela Sociedade das Nações), só com 
bilhetes de barco, ingleses, americanos, americanos do 
Sul, franceses, gente limpa, e belgas, personalidades, 
atendendo a outros recomendados pelas Embaixadas 
e Legações (tudo isto) para evitar a entrada em Portu- 
gal de uma massa ignóbil e em grande parte indesejá- 
vel do ponto de vista social»; ou da célebre Circular 
na. 14, que proibia ao cônsul a concessão de vistos «àque- 
les que apresentem nos passaportes a declaração ou 
qualquer sinal de não poderem regressar livremente 
ao país de onde provêm, aos judeus expulsos dos paí- 
ses da sua nacionalidade ou daqueles de onde pro- 
vêm»; ou, ainda, da famigerada Nota de Culpa que deu 
origem ao processo que o governo fascista moveu a Sousa 
Mendes: «a atitude do arguido deu lugar a uma situa- 
ção desprestigíante para Portugal perante as autori- 
dades espanholas e as alemãs de ocupação». 

Mas é ainda ao nível da montagem, criando uma bem 
ritmada e homogénea alternância entre os vários materi- 
ais, tendo em conta origens, estéticas e processos muito 
diversos; da sonorização, utilizando criteriosamente (e 
fugindo à tentadora grandiloquência) páginas de Reggia- 
ni, Shostakovich ou Luís de Freitas Branco; dos sóbrios 
momentos de encenação conjugada com fundo de ima- 
gens de arquivo; ou, sobretudo, dos por vezes emocio- 
nantes depoimentos de testemunhos vivos de uma época 
que dolorosamente se recorda - que vamos encontrar os 
elementos mais conseguidos do programa. 

Na memória do espectador ficará, ainda, a dignidade 
moral com que, no processo disciplinar que a ditadura fas- 
cista lhe foi moveu e culminou com a irradiação da carrei- 
ra diplomática, Sousa Mendes argumentou a sua defesa: 
«Era realmente meu objectivo salvar toda aquela 
gente, cuja aflição era indiscritível. Uns tinham perdi- 
do os seus cônjuges, outros não tinham tido notícias dos 
seus filhos extraviados. Alguns haviam visto sucumbi- 
do pessoas queridas sob os bombardeamentos alemães. 
(...) Quantos suicídios c outros actos de desespero se 
produziram, quantos actos de loucura de que cu pró- 
prio fui testemunha... Não podia eu fazer diferença de 
nacionalidades, visto obedecer a razões de humanida- 
de, que não dintinguem raças nem nacionalidades.» 

E não deixará de ser motivo de reflexão, espanto e 
indignação, constatar-se, meio século passado, que os 
sucessores e descendentes das vítimas de ontem, em des- 
prezo total pelas «razões humanitárias» outrora tão legi- 
timamente invocadas, não hesitem hoje cm continuar a 
ocupar ilegitimamente pela força territórios soberanos ou 
a condenar centenas de seres humanos à exclusão e ao 
sofrimento, algures entre Israel e o Líbano. 
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PONTOS CARDEAIS 

Gazetilha 

O que é, o que é? 

Grande filão 
da corrupção 

o que é, o que é? 

ÉoFSE... 

Mil comilões 

milhões, milhões 
o que é, que é? 

ÉoFSE... 

A mão no saco 
e tlim, papo 
0 que é, o que é? 
ÉoFSE... 

• 

Com tanta ajuda 
Deus nos acuda 

o que é, o que é? 
ÉoFSE... 

Fundos e mundos 
fundos imundos 
0queé, oqueé? 
O fundo imundo que 

não tem fundo? 

ÉoFSE... 

Fio puxemos 

toca a puxar 

o então veremos 

quem está a empurrar 
o balancé 
do fundo rotundo 

do FSE... 

••• Olari lo lé... 

Direitas & endireitas 

Há uma direita liberal 
há uma direita populista 
há uma direita etc. e tal 
e 0utra direita paga à vista. 

Há a direita desinfeliz 

nos alibis dos fungagás 

Pois é de esquerda no que diz 
e é de direita no que faz... 

Ds gases no gás 

O gás lá vai seguindo a meio gás 
num jogo de rapés e tagatés. 

Ahas ou baixas, turvas as marés 

fiques e charutos nos sofás. 

Hão se entendem. As coisas estão más. 
enham mais bolos, brandes e cafés. 
0r baixo há quem se lave nos bidés. 

Htónicos não são estes rajás... 

Ho iram no forno uns belos alibis. 
S() questão de mais ou menos xis 

así>ados ou cozidos, mesmo crus. 

São dois, são dois, gloriosamente sós. 
s gases cheiram mal nos quiproquós, 
as que gaseificados gabirus! 

■ IGNOTUS SUM 

Petiinchlces 

Enquanto alguns «ex» 
deram o salto rápido para as 
listas do PS e o único mal 
que lhes pode suceder é 
aguentarem as jocosidades 
de Pacheco Pereira — ele 
também um «ex», embora 
de outras águas — outros 
«ex» parece terem ficado a 
cavalgar o vazio. E esse 
angustiante vazio que leva 
alguns «plataformistas» a 
estenderem a mão à caridade 
do PS. Pedinchões, não 
desarmam, mesmo que lhes 
batam com a porta na cara. 
Parece ser esse o caso 
plataformista de Osvaldo 
Castro que, segundo o 
«Diário de Leiria» de 18 do 
corrente, «momentos antes 
de uma reunião com 
Joaquim Pina Moura e José 
Luís Judas», na Marinha 
Grande, afirmava àquele 
jornal que «já houve 
contactos entre a Direcção 
Nacional do PS e algumas 
pessoas da Plataforma, no 
sentido de virem a integrar 
as listas socialistas às 
próximas eleições 
autárquicas». 
Antêntica pedinchice, já que 
o mesmo jornal assegura 
que a própria secção da 
Marinha Grande do Partido 
Socialista desconhecia tais 
contactos. Embora o 
periódico de Leiria afirme 
que «tudo leva a crer que as 
opiniões dos aderentes e 
simpatizantes da PE 
convergem mais no sentido 
de uma cooperação com o 
PS», adiantando que 
Osvaldo Castro teria 
declarado «não declinar a 
aceitação de um convite» 
para uma eventual 
candidatura, como cabeça 
de Lista, à Assembleia 

Municipal da Marinha 
Grande, os socialistas da 
terra desmentem. 
«Não acredito que tenham 
existido tais contactos», 
disse o presidente da Secção 
do PS local àquele órgão de 
imprensa. «Até porque a 
decisão do convite a 
potenciais candidatos para 
integrar as listas do PS 
partirá sempre dos órgãos 
locais». E adiantou ainda 
que «não se admite a 
possibilidade de a lista 
àquele órgão ser encabeçada 
por um independente»... 
Das duas uma — ou a 
pedinchice plataformista 
não tem resultado à porta do 
PS, ou o PS arrisca-se ao 
infeminho... 

— é que António Costa, 
destacado telespectador da 
realidade portuguesa, 
consegue prometer ao leitor 
que «estão agendados novos 
Camarates». E que tal 
agendamento (seu) resulta 
da «coligação entre a 
indiferença social do 
Governo e a 
irresponsabilidade social 
das câmaras CDU»! 
O artiguinho, intitulado 
«Sem casa, com Pilatos», 
além de mostrar que o autor 
lava as mãos da verdade, 
explica como lhe é possível 
ver a realidade portuguesa 
por um canudo. 

O certo é que no PS há quem 
não se importe com as 
confusões. Um destacado 
membro daquele partido 
produziu recentemente um 
artigo no «Público» em que 
narra candidamente a 
surpresa que a TV lhe levou 
a casa «por entre três 
telenovelas, dois concursos 
e muitos sorteios». , 
Não sabíamos que os 
membros destacados do PS 
perdiam tanto tempo a 
seguir as telenovelas, os 
sorteios e os concursos. Ou 
será apenas o destacado 
António Costa a fazê-lo? O 
Caso é que, desta feita, 
António Costa foi assim 
informado, de surpresa, do 
drama dos desalojados de 
Camarate. A vai daí, atento 
que está à realidade do País, 
logo produziu nada menos 
que cinco (!) notas de 
reflexão. Sobre a maioria 
delas dispensamo-nos aqui 
de comentar. Mas há uma 
que não deixamos de r eter 

Às vezes a culpa não é dos 
repórteres, mas dos órgãos 
onde os deixam escrever, 
levando-os a empalidecer a 
imagem que recolheram ao 
vivo e depois amarelecem 
no papel do jornal. 
Isto a propósito da nota de 
«reportagem» que o 
«Público» trouxe a lume 
(brando) sobre a 
inauguração do novo Centro 
de Trabalho do PCP em 
Setúbal. 
Estiveram lá — na 
inauguração — muitas 
centenas de pessoas e 
passaram por lá alguns 
milhares. Mas isto 
asseguramos nós, assim 
como testemunhámos do 
calor com que o secretário- 
-geral do PCP foi recebido. 
Pois não é que o «Público» 
afirma que Carlos Carvalhas 
não «aqueceu» Setúbal? E 
que o repórter escreve que 
Carvalhas deu «uma pálida 
imagem da sua capacidade 
de animar as hostes»? 
Mais uma «pálida imagem» 
da realidade. Ou um repórter 
bastante «pálido»... 

* á * * * 
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•'Todos os que esperavam que 
os primeiros actos de Clinton 
fossem no sentido de uma 
"renovação", implicando, 
antes de mais, a protecção dos 
direitos do homem, tiveram 
uma grande decepção.'* 

■»' (Comentário do «Osser- 
vaforc Romano» ao levan- 
tamento das restrições ao 
aborto - «Público», 
24.01.93) 

"Gostaria de apoiar Eanes 
num quadro eleitoral em que a 
sua candidatura fosse potenci- 
almente ganhadora." 

(Ivo de Pinho - «Expres- 
so», 23.01.93) 

"Eu não me revejo em 
nenhum partido ou revejo-me, 
parcialmente, em três ou qua- 
tro..." 

«•(idem) 

"Mantém-se a democracia 
cristã na teoria mas, na práti- 
ca, vai cair." 

« (ex-dirigente do CDS, 
citado pelo «Semanário», 
23.01.93) 

"Não acho que seja possível 
ter um discurso político, se 
não se conseguiu ler Sarama- 
go, Torga ou Agustina." 

« (Nogueira de Brito, 
sobre Manuel Monteiro - 
«Independente», 22.01.93) 

"O problema está em que, se 
matar chineses sempre foi 
fácil, mudar-lhes os hábitos e 
costumes, sempre se mostrou 
muito mais difícil." 

«(João Fernandes, «Opi- 
nião» - «O Diabo», 
26.01.93) 

"Um tirano regional não é 
necessariamente melhor do 
que um central, o que toda a 
gente percebe excepto os can- 
didatos a caciques." 

«(Maria Filomena Móni- 
ca - «Independente-Vida- 
3», 22.01.93) 

"Há algumas empresas que 
não têm escondido a apetência 
que têm por este processo de 
privatização (do gás). Começo 
pelas empresas que constitu- 
em o consórcio da Natgás, a 
Ruhrgas, a Gaz de France, a 
Total, os nossos amigos espa- 
nhóis - por isso é que eu conti- 
nuo a dizer que havemos de 
nos entender -, os italianos, a 
British Gas." 

« (Mira Amaral - «Sema- 
nário», 23.01.93) 

"A probidade intelectual de 
que deu provas e o rigor que 
procura pôr nos conceitos e na 
análise são indispensáveis a 
um homem que tem de dirigir- 
se a economistas, empresários 
e fazedores de opinião e não 
apenas de fazer discursos ide- 
ológicos." 

« (Carlos Lage, sobre Daniel 
Bessa - «Expresso», 23.01.93) 

"Podemos estar a criar os anal- 
fabetos do século XXI." 

« (FENPROF, sobre a aboli- 
ção do regime de «chumbos por 
faltas» - «Expresso», 23.01.93) 

"Sousa Cintra merece o meu 
elogio e os sócios do Sporting 
devem-se sentir orgulhosos do 
presidente que têm." 

« (Paulo Futre - «Re- 
cord», 25.01.93) 
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AMADORA 

Plenário de militantes da 
freguesia da Buraca - nas ins- 
talações do Polidesportivo, 
hoje, quinta-feira, às 21.30. 

Plenário de militantes da 
freguesia da Brandoa - no 
Centro de Dia da Terceira 
Idade, sexta-feira às 21.00. 

CARCAVELOS 

Almoço-convívio dos mili- 
tantes da freguesia, com deba- 
te sobre as resoluções do XIV 
Congresso - domingo, no Cen- 
tro de Trabalho de Sassoeiros, 
com a participação do camara- 
da José Casanova. 

CASCAIS 

Plenário de militantes para 
discussão dos objectivos do 
Partido no concelho em 1993, 
à luz das decisões do XIV 
Congresso, com a participação 
do camarada Euclides Pereira 
- no Centro de Trabalho de 
Cascais, sexta-feira às 21.00. 

Visita de eleitos e activistas 
PÇP/CDU aos bairros dos 
Marianos e Fim do Mundo, a 
partir das 10.00. Participa o 
camarada Manuel Correia, 
vice-presidente da Federação 
das Associações Cabo-verdia- 
nas em Portugal. 

Encontro da CDU com os 
moradores da Quinta da Car- 
reira/Estoril (junto à subesta- 
ção da EDP, na R. Eça de 
Queiroz) - sábado às 10.30, 
com a participação do verea- 
dor Carlos Sota e eleitos CDU 
na freguesia. 

Encontro dos mesmos elei- 
tos com os moradores do Bair- 
ro Fausto Figueiredo - às 
15.30. 

Plenário de militantes que 
trabalham em empresas do 
concelho de Cascais, para dis- 
cussão da situação político- 
-social e do que se relaciona 
com o VII Congresso da 
CGTP-IN. quarta-feira, dia 3, 
às 18.30, no Centro de Traba- 
lho de Cascais. 

Reunião de dirigentes e 
activistas sindicais para apre- 
ciação do trabalho em curso 
com vista à realização do 2° 
Congresso da CGTP-IN, com 
a participação do camarada 
Domingos Abrantes: sexta- 
-feira às 21.30, no Centro de 
Trabalho. 

Encontro de eleitos e acti- 
vistas da CDU do distrito de 
Coimbra para preparação das 
eleições autárquicas 1993: na 
Faculdade de Ciências (Edifí- 
cio de Química), sábado a par- 
tir das 14.30, com a participa- 
ção do camarada Luís Sá. 

LISBOA 

Plenário do Sector Público 
da ORL para debate da situa- 
ção político-social e acção dos 
comunistas no movimento 
operário e sindical - hoje, a 
partir das 19.00, no Centro de 
Trabalho Vitória, com a parti- 
cipação do camarada José 
Casanova. 

Plenário da célula do PCP 
no Grupo FNAC para discus- 
são de problemas de quadros e 
da situação social nas empre- 
sas do Grupo - hoje às 18.30 
no Centro de Trabalho de 
Alcântara. 

Plenário do sector Centro 
Norte de Empresas para dis- 
cussão da situação política e 
conclusões da última reunião 
do CC - sexta-feira às 19.00 
no Centro de Trabalho da Av. 
Duque de Loulé. 

Reunião da Comissão de 
Organização da ORL com os 
responsáveis pelas questões 
de organização nos conce- 
lhos, para concretização das 
orientações de trabalho defini- 
das pela DORL - sexta-feira a 
partir das 10.00, no Centro de 
Trabalho Vitória. 

A situação na ex-Jugoslá- 
via: debate promovido pelo 

Colectivo para a Solidariedade 
com os Povos, da JCP, com a 
participação do camarada 
Domingos Lopes - na sede da 
JCP, sexta-feira às 22.00. 

Reunião nacional dos 
comunistas da CP (camara- 
das dos sindicatos Norte, Sul e 
Centro, Federação, Comissões 
de Trabalhadores, células de 
Lisboa, Entroncamento, Bar- 
reiro e Porto) para discussão 
sobre a acção do Partido na CP 
e luta a desenvolver. Sábado, 
das 10.30 às 16.00, no Centro 
de Trabalho Vitória. 

Plenário distrital de Fun- 
dos; no Centro de Trabalho 
Vitória, sábado a partir das 
15.00. 

Plenário distrital dos 
comunistas eleitos nas CT's e 
Coordenadoras, responsáveis 
pelas empresas/células e 
outros quadros de direcção: 
sábado às 14.30, no Centro de 
Trabalho Vitória, com a parti- 
cipação do camarada Jeróni- 
mo de Sousa. 

«Ano Novo - Nova quota»: 
beberete-convívio e debate no 
Centro de Trabalho dos Oli- 
vais, com a participação da 
camarada Zilda de Carvalho - 
sábado às 15.30. 

Debate sobre questões do 
Ambiente, promovido pelo 
G.T para as Questões do 
Ambiente da DORL, com a 
participação de Mário Rui 
Lopes, dos biólogos Jorge 
Nascimento e João Paulo 
Correia da Fonseca e ainda 
do camarada Luís Sá: no Cen- 
tro de Trabalho Vitória, quar- 
ta-feira, dia 3, a partir das 
21.30. 

ÓBIDOS 

Plenário distrital de Leiria 
da JCP. Debate e convívio. 
Sábado às 21.00. 

Reunião de quadros de Oei- 
ras, Paço d'Arcos e Porto 
Salvo para preparação das pró- 
ximas eleições autárquicas - 
no Centro de Trabalho de 
Algés, sábado às 15.00. 

PAREDE 

Almoço-convívio no Centro 
de Trabalho, com a participa- 
ção do camarada Luís Fer- 
nandes - sábado a partir das 
13.00. 

PORTO 

Reunião de militantes da 
Organização Regional do 
Porto sobre a situação política 
e perspectivas do trabalho do 
Partido em 1993, com a parti- 
cipação do camarada Carlos 
Carvalhas - sexta-feira, às 
21.30, no Centro de Trabalho 
da Boavista. 

S. DOMINGOS DE RANA 

Almoço-convívio e debate, 
com a participação do camara- 
da Luís Sá - domingo, no 
Centro de Trabalho de Tires. 

SEIXAL 

Almoço-convívio no Centro 
de Trabalho, promovido pelas 
Comissões Concelhia e de Fre- 
guesia do PCP - no domingo. 

Plenário da organização de 
freguesia de Corroios sobre a 
situação político-social e as 
eleições autárquicas - sábado 
às 15.30 no Centro de Traba- 
lho de Corroios. 

Plenário da organização de 
freguesia da Amora sobre a 
situação político-social e as 
eleições autárquicas - domin- 
go às 15.30 no Centro de Tra- 
balho da Amora 

VIALONGA 

Plenário de militantes para 
discussão das conclusões do 
XIV Congresso e das próximas 
eleições autárquicas, com a 
participação do camarada 
António Andrés - no Centro de 
Trabalho, sexta-feira às 21.30. 

t 

DEBATE 

Quinta-feira, dia 4 

pelas 19 horas 

C. T. Vitória 

com 

Alberto Villaverde Cabral 

IV ASSEMBLEIA ORGANIZAÇÃO 

CONCELHIA 

VILA FRANCA DE XIRA 

"O Partido com o Povo 

na Luta por uma Vida Melhor" 

CICLO de DEBATES 

Salão da Junta de Freguesia de Alverca 
4 de Fevereiro (21.30 h.) 

Empresas, Movimento Sindical 
e Acção do Partido 

11 de Fevereiro (21.30 h.) 
Poder Locai, Desenvolvimento 
e Participação das Populações 

18 de Fevereiro (21.30 h.) 
O Partido e a Acção de Massas 

Partido Comunista Português 

PORTO 

Reunião de militantes 

da Organização Regional 

do Porto 

com a participação do camarada 

Carlos Carvalhas 

sobre 

em 1993 

Sexta-feira, às 21.30 

CT da Boavista 

Almoço-convívio 

em Alcântara 

A organização da Zona Oriental de Lisboa 
promove no dia 6 de Fevereiro um almoço- 

-convívio no Centro de Trabalho de 
Alcântara para que estão convidados todos 

os camaradas que estão ou estiveram 
organizados na Zona. 

As inscrições podem ser feitas no CT de 
Alcântara, directamente ou através do 

telefone 3638512. 
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DEBATE E CONVÍVIO 
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DEBATES 

A situação 

na ex-Jugoslávia 

Sexta-feira, às 22 h. 

na sede da JCP 

com a participação de 

Domingos Lopes 

* * * 

Sobre questões 

do Ambiente 

Quarta-feira, às 21.30 h. 

no CT Vitória 

com a participação de 

Luís Sá 

Mário Rui Lopes 

Jorge Nascimento 

J. P. Correia da Fonseca 

Reunião nacional dos 

comunistas da CP 

Sábado, às 10.30 h. 

no CT Vitória 



28-1-93 

JL 

HuwaswjJííj 

Texto organizado 
por 

Fernando Correia 
Colecção «Resistência» 
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^ a venerável galeria dos heróicos combatentes an- 

ramC'StaS Portí'Sueses que durante décadas se opuse- 
ho 30 re®'rne 0Pressor, é fácil encontrar dezenas de 
vj™605 e mulheres com longos anos de prisão e 

inteiras de sacrifício e sofrimento inteiramente 
tri^Sa®rac'as a luta pela libertação do povo e da pá- 
C|la' difícil é encontrar alguém que, como Fran- 

o Miguel, tanto e durante tanto tempo tenha so- 
frido e lutado. 

^mim\ 
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Televisão 

Quinta, 28 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Os Reis do Rio 
11.30 Notas para Si 
12.00 Culinária 
12.15 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
14.00 BD, a 9* Arte 
14.30 Ponto por Ponto 
15.10 O Divórcio de Lady X 
<ver «Filmes na TV») 
16.50 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.40 Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra Sobre Pedra 
21.50 Simpsons 
22.20 Grande Noite 
23.15 Sexualidades 
00.05 O Fogo de Gabriel 
01.00 24 Horas 
01.45 Remate 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
11.45 A Lenda do Ouro Negro 
12.35 A Última Fronteira 
13.00 Cheers, Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.05 Agora, Escolha! 
15.25 TV2 Informação 
15.30 Eurpritmias 
16.20 Os Árabes 
17,15 ChádasS 
18.15 Carru sei 
18.50 TV2 Informação 
18.55 Acção em Miami 
l9.50Dramazine 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Lua sem Mel 
(ver «Filmes na TV») 
00.40 Ópera: «Guilherme Tell» 
(2- parte) 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Laços de Família 
17.30 Responder à Letra 
18.00 Sic Notícias 
18.10 Praça Pública 
18.30 Gente Fina 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
21.10 Placard Electrónico 
21.30 Conta Corrente 
22.30 Repórter da Meia-Noite 
23.20 Cuidado com as 
Aparências 
23.55 Ultimo Jornal 
00,05 Jornal Louco 
00.10 MTV 

Soxta, 29 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Os Viajantes no Tempo 
11.30 Agora é que São Elas 
12.00 Culinária 
12.15 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
14.00 Faces da Cultura 
14.25 Ponto por Ponto 
15.05 Horas de Desespero 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 Rua Sésamo 
17.15 Brinca Brincando 
17.40 Caderno Diário 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.40 Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra Sobre Pedra 
21.50 Marina, Marina 
22.20 Flores de Aço 
(ver «Filmes na TV») 
00.15 24 Horas 
01.05 Remate 
01.20 Chamada Misteriosa 
(ver «Filmes na TV») 

X 
09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
11.00 Infantil 
12.00 Walter c Emily 
12.30 A Ultima Fronteira 
13.00 Cheers, Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14,05 Agora Escolha! 
15.30 Euroritmias 
16.25 Odisseia Animal 
17.15 Chá das 5 
18.15Carruscl 
19.00 Rotações 
20.00 PSIS 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 

22.30 Interiores 
23.30 A Porta das Estrelas 
(ver «Filmes na TV») 
01.00 Outras Músjcas 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Laços de Família 
17.35 Responder à Letra 
18.00 Sic Noticias 
18.10 Praça Pública 
18.30 Gente Fina 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
21.10 Placard Electrónico 
21.30 Crimes 
22.00 Face a Face 
f ver «Filmes na TV») 
00.30 Último Jornal 
00.40 Jornal Louco 
00.45 MTV 

Sábqdo^ 30 

08.00 Canal Jovem 
12.15 Luta Livre Americana 
13,05 Parlamento 
13.45 Mercado Único 
13.50 Clube Disney 
15.15 O Alegre Forasteiro 
(ver «Filmes na TV») 
17.40 Feira de Música 
18.10 Arca de Noé 
18.50 Você Decide 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
20.35 Felicidade 
22.20 Parabéns 
23.30 Entre o Inferno e o Céu 
(ver «Filmes na TV») 
01.05 O Último Philip de 
Banter 
(ver «Filmes na TV») 

08.00 Caminhos 
08.30 Novos Horizontes 
09.00 Universidade Aberta 
12.05 Perdeu-se uma 
Milionária 
(ver «Filmes na TV») 
13.30 Cinzas (Compacto) 
16,00 TV2 Desporto 
22.00 Jornal Nacional 
22.30 Força de Elite 
23.25 Salomé 
00.55 Contradições 

12.00 Quadrilha Selvagem 
12.30 Aventuras dos T-Rex 
l3.00Stingray 
13.30 Batman 
14.00 Sic Notícias 
14.05 As Mais Belas Máquinas 
14.25 Tracey Ullman 
14.50 A Deusa da Cidade 
Perdida 
(ver «Filmes na TV») 
17.15 Justiça Negra 
18.05 Praça Pública 
18.30 Gente Fina 
19.30 Jornal da Noite 
20.00 De Corpo e Alma 
20.55 Paixões Secretas 
21.50 Futebol: Real Madrid- 
Barcelpna 
23.45 Último Jornal 
23.55 Água na Boca 
00.45 Teleíllme: «Danielle 
Steel: Mudanças» 

Domingo, 31  

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
11.30 Missa 
12.3070x7 
13.00 Notícias 
13.05 Os Melhores Anos 
13.30 Top + 
14.30 Olha que Dois 
15.40 BeverlyHills 90210 
16.30 Os Assaltantes do Tempo 
(ver «Filmes na TV») 
17.50 Sons do Sol 
18.50 Preço Certo 
20.00 Jornal de Domingo 
20.30 Repórteres 
21.00 Felicidade 
22.40 Casa Cheia 
23.25 Grande Área 
00.40 Conversa Afiada 

08.00 Desenhos Animados 
08.10 Os Persuasores 
09.00 Tudo Menos Isso 
09.30 Regiões 
10.30 Fórum Musical 
11.30 Gente da Frente 
12.35 O Espelho Enterrado 
13.35 Realce 
14.00 Os Novos Invasores 
14.45 TV2 Desporto 
20.15 Palavra Puxa Palavra 
21.00 No Cumprimento do 
Dever 
22.00 Jornal Nacional 

22.30 A Cara do Assassino 
(ver «Filmes na TV») 
24.00 O Grande Jogo 

13.00 Pássaros de Fogo 
14.00 Sic Notícias 
14.05 Um Planeta, uma Família 
14.35 Aventura 
15.00 A Sorte de Ser Mulher 
(ver «Filmes na TV») 
16.50Tarzan 
17.20 A Saga da Fórmula Um 
17.50 Terminal Max 
18.35 Encontros Imediatos 
19.05 BennyHill 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 Á Viúva do Enforcado 
20.55 Cosby Show 
21.20 Tucker - O Homem e o 
seu Sonho 
(ver «Filmes na TV») 
23.50 Último Jornal 
00.00 Superbowl (transm. 
directa) 

Segunda, 1  

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Mike e Angelo 
11.30 Agora é que São Elas! 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
14.00 Vida Selvagem 
14.30 Ponto por Ponto 
15.10 Uma Rapariga em Cada 
Porto 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.40 A Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.40 Pedra sobre Pedra 
21.40 Apanhados 
22.20 Entre Famílias 
23.25 Outras Guerras 
00.15 24 Horas 
01.05 Remate 
01.20 O Terror 
(ver «Filmes na TV») 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
12.15 Eternos Novatos 
12.40 A Última Fronteira 
13.00 Luas de Mel 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.35 Euroritmias 
16.25 O Nascimento da Europa 
17.15 Chá das Cinco 
18.15 Carrusel 
19.05 Acção em Miami 
19.55 Cinemagazine 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Gala Internacional de 
Futebol (transm. directa) 
23.40 A Hora do Leão 
(ver «Filmes na TV») 
01.40 Últimas Notas - «Rui 
Veloso em Macau» 

lÉ 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Laços de Família 
17.30 Responder à Letra 
18.00 Sic Notícias 
18.10 Praça Pública 
18.30 Gente Fina 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
21.00 Placard Electrónico 
21.35 Casablanca 
(ver «Filmes na TV») 
23.20 Magazine Internacional 
23.55 Último Jornal 
00,05 Jornal Louco 
00.10 MTV 

Terfq, 2 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Madicken 
11.30 Notas para Si 
12.00 Culinária 
12.15 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 O Mundo da Ciência 
14.25 Ponto por Ponto 
15.10 Agência de Vigarices 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.05 Brinca Brincando 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.45 A Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 

20.35 Pedra sobre Pedra 
21.50 Isto Só Vídeo 
22.20 Indiana Jones - Crónicas 
da Juventude 
23.50 De Caras 
00.50 24 Horas 
01.40 Remate 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
II.00 Infantil 
11.40 A Lenda do Ouro Negro 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Luas de Mel 
13.30 Virão Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.35 Euroritmias 
16.25 Extra Dimensões 
17.15 ChádasS 
18.10 Carrusel 
18.55 Acção em Miami 
20.00 Aventura do 
Conhecimento 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Atracção Incontrolável 
(ver «Filmes na TV») 
00.35 Homenagem a Bob Dylan 
(3S parte) 
01.35 Últimas Notas - «Lou 
Rawls» 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Laços de Família 
17.30 Responder à Letra 
18.00 Sic Notícias 
18.10 Praça Pública 
18.30 Gente Fina 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
21.10 Placard Electrónico 
21.30 Phoenix 
22.30 Jogo da Verdade 
23.20 Jogar cm Casa 
23.55 Último Jornal 
00.05 Jornal Louco 
00.10 MTV 

Quarta, 3 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Kelly 
11.30 Isto é Magia 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Entre Guerras 
14.25 Ponto por Ponto 
15.10 Excesso de Carga num 
Computador 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.45 Crime, Disse Ela 
18.40 Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.40 Pedra sobre Pedra 
21.50 Vamos Jogar no Totobola 
22.05 Atracção Fatal 
(ver «Filmes na TV») 
00.10 24 Horas 
00.55 Remate 

& 
09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
11.45 Sarilhos com Elas 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Luas de Mel 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.30 Euroritmias 
16.25 China - Na Pista do 
Antepassado 
17.15 Chá das Cinco 
18.15 Carrusel 
19.00 Acção em Miami 
20.00 TV Artes 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.35 Carlos Cruz - Quarta- 
Feira 
23.45 Artes e Letras 
23.55 Cinco Mulheres em Roda 
de Utamaro 
(ver «Filmes na TV») 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Laços de Família 
17.30 Responder à Letra 
18.00 Sic Notícias 
18.10 Praça Pública 
18.30 Gente Fina 
19.30 Jornal da Noite 
20.05 De Corpo e Alma 
20.50 Placard Electrónico 
21.30 Batalhas Conjugais 
22.30 Sexo Forte 
23.30 Príncipe de Bel Air 
00.05 Último Jornal 
00.15 Jornal Louco 
00.20 MTV 
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Filmes na TV 

O Divórcio de Lady X 
«The Divorce of Lady X», 
(Gr.Br71938). Realização de 
Tim Whelan, Interpretação 
de Merle Oberon, Laurence 
Olivier, Binnie Barnes, 
Ralph Richardson. Cor, 87 
minutos. 

Uma excelente actriz, muitíssi- 
mo pouco vista nas habituais 
reposições dos clássicos na televi- 
são portuguesa, e um mestre da 
arte de representar - aqui num 
papel de comédia, a que menos 
estamos habituados - são alguns 
dos factores de interesse deste 
filme de finais dos anos 30, já rea- 
lizado em technicolor. O argu- 
mento, que gira à volta de uma 
troca de identidades, proporciona 
como é habitual o pano de fundo 
ideal para alguns momentos bem 
passados, embora naturalmente o 
filme não resista à idade. 

Quinta, 15.10, Canal / 

Lua Sem Mel 
«Once Upon a Honeymoon», 
(EUA/1942). Realização de 
Leo MacCarey. Interpreta- 
ção de Cary Grant, Ginger 
Rogers, Walter Slezak, 
Albert Dekker. P/B, 114 
minutos. 

Bem melhor é, por outro lado, 
esta outra comédia dramática 
romântica realizada por um mes- 
tr-' do género, e que, mais uma 
vez, nos permitirá ver em acção 
dois actores ultimamente em foco 
na RTP - Ginger Rogers e Cary 
Grant, Ele faz o papel de um cor- 
respondente radiofónico que, nas 
vésperas do início da II Guerra 
Mundial, chega a Viena para 
cobrir o badalado casamento de 
uma americana da alta sociedade 
com um barão austríaco. Mas 
também aqui há uma troca de per- 
sonalidades:-^ jovem é, afinal, 
uma artista de variedades e o 
barão um espião nazi e, por entre 
as aventuras em que o jornalista e 
a corista se metem, para que ela 
possa escapar às garras do marido, 
chega-se à situação de quase 
encarceramento num campo de 
concentração nazi - no fundo, o 
grande e fascinante momento do 
filme. 

Quinta, 22.40, TV 2 

Horas de Desespero 
«The Desperate Hours», 
(EUA/1955), Realização de 
William Wyler. Interpreta- 
ção de Humphrey Bogart, 
Fredric March, Arthur 
Kennedy, Martha Scott, 
Dewey Martin. P/B, 112 
minutos. 

O elenco é, na verdade, fabulo- 
so. Mas o filme é por vezes desi- 
gual no seu resultado final, o que 
provpcou correspondente desa- 
certo na recepção crítica que o 
acolheu. Um grupo de prisionei- 
ros, em fuga de uma prisão, faz 
como reféns os membros de uma 
família, já que necessitam de um 
enconderijo seguro para o produ- 
to de um roubo. Adaptado de uma 
peça teatral de Joseph Hayes, já 
de si inspirada num romance do 
mesmo autor, e tendo William 
Wyler escolhido o espaço fechado 
de uma residência para fazer 
desenrolar o drama, o maior inte- 
resse do filme reside, assim, na 
forma como o realizador domina 
cinematograficamente este espa- 
ço, eminentemente teatral, no 
modo como os sentimentos vão 
contraditoriamente evoluindo 
entre todos os protagonistas da 
história e como cies são expressos 
pela representação - que acaba por 
ser, aliás, o maior trunfo do filme. 

Sexta. 14.50, Canal I 
\ 

Face a Face 
«Ansikte Mot Ansikte», 
(Suécia/1975). Realização de 
Ingmar Bergman. Interpre- 
tação de Liv Ullmann, 
Erland Joscphson, Gunnar 
Bjornstrand, Aino Taube- 
Henrikson. Cor, 136 minu- 

Ime sobre a solidão e a inco- 
icabilidade - temas tão caros 
alizador - Face a Face come- 
jor ser, antes de reconstruído 
idensado pelo realizador para 
•mato.de filme para grande 
i, uma série de televisão em 
ro episódios. Liv Ullmann 

encarna a personagem de uma psi- 
quiatra que, na ausência do mari- 
do e da filha, e atingida pelo infor- 
túnio de um grave acontecimento 
que profundamente a marca, 
reflecte sobre o sentido da sua 
vida familiar e profissional. Mas 
angústia, e bem pesada, é o senti- 
mento que Bergman exprime 
neste ensaio sobre a depressão e o 
suicídio, um tanto afastado dos 
grandes momentos forma do mes- 
tre sueco. 

Sexta, 22.00, SIC 

Flores de Aço 
«Steel Magnólias», (EUA- 
/1989). Realização de Her- 
bert Ross. Interpretação de 
Sally Field, Dolly Parton, 
Shirley MacLaine, Daryl 
Hannah, Olympia Dukakis, 
Julia Roberts, Tom Skerritt, 
Sam Shepard, Cor, 115 
minutos. 

Com tantas e tais mulheres, dir- 
se-ia que este filme estaria mesmo 
a calhar, se tal tivesse sido possí- 
vel, nas mãos de um George 
Cukor. Mas a segurança e poliva- 
lência de Herbert Ross também dá 
competente conta do recado. Um 
salão de beleza de uma pequena 
cidade do sul dos EUA é o local 
de cruzamento de histórias vivi- 
das, sentidas ou comentadas por 
um conjunto de personagens 
femininas que normalmente o fre- 
quentam, entre as quais avultam 
as consequências da tragédia de 
uma jovem mãe provocada por 
um parto. Evoluindo entre a 
comédia e o drama, Flores de Aço 
é, por vezes, um verdadeiro 
espectáculo de representação, em 
que se destaca, pelo insólito, a 
secura de Shirley MacLaine. 

Sexta, 22.20, Canal I 

A Porta das Estrelas 
«Stage Door», (EUA/1937). 
Realização de Gregory 
LaCava. Interpretação de 
Katherine Hepburn, Ginger 
Rogers, Adolphe Menjou, 
Gail Patriek, Constance 
Collier, Lucílle Ball, Ann 
Miller, Eve Arden. P/B, 87 
minutos. 

Mais uma vez os sonhos da car- 
reira teatral como pano de fundo 
para um filme em que, tal como 
há dois dias, Katherine Hepburn 
encarna a figura de uma jovem 
aspirante ao mundo do teatro. 
Mas, desta vez, não está sozinha e 
as consequências da luta pela con- 
cretização do sonho são bem mais 
dramáticas. A seu lado, compon- 
do um belo elenco, estão as suas 
companheiras de uma modesta 
pensão de Nova Iorque, todas elas 
actrizes ou potenciais candidatas à 
glória dos palcos. Mas o drama 
estala e um papel que era perse- 
guido por uma outra jovem acaba 
por lhe vir parar às mãos, por 
influência do seu próprio pai, o 
que provoca o suicídio da preteri- 
da. Um intenso melodrama sobre 
os bastidores do teatro, excelente- 
mente encenado por um realiza- 
dor injustamente caído no esque- 
cimento. 

Sexta, 23.30, TV 2 

Chamada Misteriosa 
«When a Stranger Calls», 
(EUA/1979). Realização de 
Charles Durning. Interpre- 
tação de Charles Durning, 
Karol Kanc, Colleen 
Dewhurst, Tony Beekley, 
Rachel Roberts. Cor, 98 
minutos. 

Filme que sé diz profundamen- 
te chocante e desagradável, relata 
as «proezas» de um psicopata e 
demente que cruelmente comete o 
assassínio dos dois filhos de um 
casal e que, sete anos após, foge 
do hospital psiquiátrico em que 
fora encerrado para reincidir no 
crime, novamente na pessoa de 
outras crianças! 

Sexta, 01.20, Canal I 

Perdeu-se Uma 
Milionária 
«There Goes My Heart», 
(EUA/1938). Realização de 
Norman Z. McLcod. Inter- 
pretação de Frederic Mar- 
ch, Virgínia Bruce, Patsy 
Kelly, Alan Mowbray, 
Nancy Carroll. P/B. 80 min. 

A história é fraquinha e min- 
guada, mas um excelente grupo de 
actores e uma cuidada e desenvol- 
ta encenação faz o resto e trans- 
forma o filminho num agradável 
passatempo. Uma jovem podre de 
rica resolve investigar como 
vivem outras raparigas da sua 
idade que não nasceram num 
berço de ouro. E faz-se emprega- 
da de balcão de um armazém da 
grande cidade que pertence ao seu 
próprio avô... 

Sábado, 12.05, TV 2 

A Deusa da Cidade 
Perdida 
«She», (Gr.Br71965). Reali- 
zação de Robert Day. Inter- 
pretação de Úrsula Andress, 
John Richardson, Peter 
Cushing, Bernard Cribbins, 
Christopher Lee, Andre 
Morell. 

Com uma história baseada no 
romance de H. Rider Haggard, 
que relata a fantástica expedição 
em busca da Chama da Vida Eter- 
na, na posse da poderosa Aeysha, 
e fazendo parelha com variadíssi- 
mas versões do mesmo enredo fil- 
madas ao longo dos anos, a movi- 
mentada acção (e a presença de 
Úrsula Andress) pretendem dar 
significativo peso a esta versão 
dos anos 60 - que acaba por fazer 
passar o tempo aos amantes do 
género... 

Sábado. 14.50, SIC 

O Alegre Forasteiro 
«The Music Man», (EUA- 
/1962). Realização de Mor- 
ton DaCosta. Interpretação 
de Robert Preston, Shirley 
Jones, Buddy Hackett, Her- 
mione Gingold, Paul Ford. 
Cor, 145 minutos. 

Excelente música e uma diver- 
tida história dão vida a este filme 
que relata o poder de iniciativa de 
um vigarista que aparentemente 
tudo faz para que uma banda, com 
uniforme e tudo, seja criada numa 
pequena cidade do norte dos 
EUA, mas, no fundo, ardentemen- 
te deseja fugir com o dinheiro dos 
donativos que recolhe para tão 
nobre e desinteressada missão, 
acabando por apaixonar-se pela 
professora de música. Robert 
Preston recria, aqui, o papel que 
desempenhou com êxito na Bro- 
adway. 

Sábado, 15.15, Canal I 

Danielle Steel: 
Mudanças 
«Danielle SteePs: Changes», 
(EUA/1991). Realização de 
Charles Jarrott. Interpreta- 
ção de Cheryl Ladd, Mi- 
chael Nouri. Cor, 100 minu- 
tos. 

Mais um dos periódicos telefil- 
mes com argumento da inefável 
escritora de «sensacionais» bes- 
tsellers... Desta vez, a protagonis- 
ta principal é uma apresentadora 
de TV. Volta Perry Mason! 

Sábado, 00.45, SIC 

Entre o Inferno 
eoCéu 
«The Hidden», (EUA/1988). 
Realização de Jack Sholder. 
Interpretação de Kyle Mae- 
Lachlan, Michael Nouri, 
Claudia Christian, Clarence 
Felder, Clu Gulager, Ed O' 
Ross. Cor, 93 minutos. 

Segundo rezam as nada meigas 
referências, um extraterrestre 
«infiltra-se» nos corpos de vários 
pacatos cidadãos e, como tem a 
mania da perseguição (e dos cri- 
mes), dá assim origem a uma série 
de incidentes que a polícia de Los 
Angeles, cuja frota de automóveis 
é praticamente destruída, a custo 
consegue dominar. No principal 
papel desta idiotice, o actor-herói 
de «Twin Pcaks». É bem feito! 

Sábado, 23.30, Cana! I 

O Último Philip 
de Bantcr 
«Bantcr / The Last Philip of 
Banter», (Esp7Suíça/1985). 
Realização de Herve 
Hachucl. Interpretação de 
Scott Paulin, Tony Curtis, 

Casablanca 
«Casablanca», (EUA/1942). Realiza- 
ção de Michael Curtiz. Interpreta- 
ção de Humphrey Bogart, Ingrid 
Bergman, Peter Lorre, Claude 
Rains, Louis Renault, Paul Henreid. 
P/B, 102 minutos. 

Que pode dizer-se, ainda, deste sublime 
filme, visto e revisto, que marcou várias 
gerações de espectadores de cinema, não 
apenas pela qualidade do seu enredo e reali- 
zação mas também pelas figuras carismáti- 
cas dos principais intérpretes? Como ficar 
indiferente a esta história que resiste ao 
tempo, centrada nos duros anos da II Guer- 
ra Mundial e da luta contra o nazi-fascismo? 
Como encontrar palavras para descrever 
essa riquíssima personagem, desempenhada 
por Humphrey Bogard, aparentemente neu- 
tral no meio da refrega, mas revelando-se no 
momento próprio à altura dos grandes actos? 
Como admirar ainda mais a beleza e suavi- 
dade da Bergman, um dos mais inesquecí- 
veis rostos de todo o cinema? Como não 
ficar rendido à solução «evidente» de fazer 
encarnar nas várias personagens concentra- 
das no pequeno espaço daquele clube de 
Casablanca, os representantes inequívocos 
de todas as partes e sensibilidades envolvi- 
das no conflito? Como não ficar rendido à 
coragem da Resistência, perante a vergo- 
nhosa capitulação de Vichy, e a seu lado 
continuar a cantar A Marselhesa! Fiquemo- 
nos modestamente, por hoje, pelo destaque 
da subtil importância da banda sonora e pelo 
sublinhar de um simples processo técnico, 
tantas vezes utilizado no cinema, mas que 
neste filme em grande medida contribui para 
o próprio reforço e desenvolvimento da dra- 
maturgia: é quando se parte da audição ao 
vivo e em directo, no local da acção (o bar 
de Rick), dessa singela obra-prima que é As 
Time Goes By - um primeiro nível auditivo - 
para a sua transformação (através do pro- 
gressivo enriquecimento da instrumentação 
e do desenvolvimento melódico e harmóni- 
co do tema) em pura e simples música de 
fundo - um segundo nível auditivo - que, do 
ponto de vista sonoro, comenta o flashback 
para a época em que, em Paris, Rick e Usa se 
encontraram e amaram pela primeira vez... 
Inesquecível. 

Segunda. 21.30, SIC 

Irene Miracle, Gregg 
Henry, Kate Vernon. Cor, 
101 minutos. 

«Co-produçãp entre a Espanha 
e a Suíça, O Último Philip de 
Banter é uma realização de Herve 
Hachuel que constrói um filme 
bizarro, sinuoso e de inesperadas 
atmosferas barrocas sobre o caso 
de um dominador americano 
director da filial madrilena de 
uma grande multinacional, que 
pretende dar com o genro em 
doido, um homem já debilitado 
pelo álcool e por uma profunda 
angústia. Um plano demencial e 
alucinado que no fim acaba por 
produzir o efeito contrário e ditar 
a morte do seu criador.» (Boletim 
de Informação da RTP). Gosta- 
ram? Nós também não! 

Sábado, 01.05, Canal I 

Os Assaltantes 
do Tempo 
«Timestalkcrs», (EUA- 
/1986). Realização de Mi- 
chael Schultz. Interpretação 
de William Devane, Lauren 
Hutton, Klaus Kinski, John 
Ratzenberger, Forrest Tuc- 
ker. Cor, 91 minutos. 

Uma bela mulher do futuro 
(séc. XXVI) faz transportar para o 
passado (séc. XV11I) um colecci- 
onador apaixonado pelo Oeste, 
para poder evitar que um cientista 
de instintos criminosos perpetre 
um crime de incalculáveis perigos 
para o futuro da humanidade. E 
mais uma história de «viagem no 
tempo» a preencher, com algumas 
ideias divertidas, um telefilme 
mediano, de que mais não se 
exige. O perturbante Klaus Kins- 
ki, já em fim de carreira, tem aqui 
a sua estreia na TV. 

Domingo, 16.15, Canal I 

Tucker, Um Homem 
e o Seu Sonho 
«Tucker, A Man and His 
Drcam», (EUA/1988). Reali- 
zação de Francis Ford Cop- 
pola. Interpretação de Jeff 
Bridges, Joan Allen, Martin 
Landau, Frederic Forrest, 
Mako, Dean Stockwell, Elias 
Koteas, Nina Siemaszko. 
Cor, 130 minutos. 

Já transmitido há sete meses 

pelo Canal I da 
RTP, volta agora a 
SIC a transmitir 
este filme, o que 
naturalmente é 
bem-vindo, apenas 
se estranhando a 
sua inserção no 
seu espaço de pro- 
gramação cinema- 
tográfica «Maiores 
de 17», normal- 
mente habitado 
por filmes de outro 
cariz. Mas, 

enfim... Curiosamente votado ao 
ostracismo do público, que lhe 
infligiu um clamoroso fracasso 
comercial, «Tucker» foi o resul- 
tado da óbvia paixão de Coppola 
e do produtor George Lucas por 
uma fascinante história baseada 
em factos reais, É a aventura do 
génio visionário de projectista e 
construtor de «automóveis do 
futuro» que foi, nos anos 40, 
Preston Tucker, inventor de algu- 
mas das mais avançadas inovaçõ- 
es (como o «cinto de segurança», 
por exemplo), em luta frontal 
contra os potentados da indústria 
automóvel de Detroit e os seus 
«paus mandados» no mundo da 
política, que acabam por esmagá- 
lo. Não é dos melhores filmes de 
Coppola, mas, além de uma pre- 
ciosa reconstituição de época, 
nele encontramos excelentes 
interpretações, de que se desta- 
cam a de Jeff Bridges, na figura 
de Tucker, e, sobretudo, a de um 
enorme secundário, Martin Lan- 
dau, no imprevisível pape! do seu 
sócio. 

Domingo, 21.20, SIC 

ACara 
do Assassino 
«Raw Nerve», (EUA/1991). 
Realização dc David A. 
Prior. Interpretação de 
Glenn Ford, Sandahl Berg- 
man, Randall Cobb, Ted 
Prior, Tracy Lords. Cor, 89 
minutos. 

Um jovem leva uma existência 
conturbada, pois é assaltado cm 
sonhos pelos rostos dc assassinos 
e pela previsão dos seus actos cri- 
minosos. O problema é que, dos 
sonhos, se passa à realidade, o que 
faz envolver esta história de sus- 
pense numa atmosfera de misté- 
rio, em que um dos principais pro- 
tagonistas é nada menos do que 
Glenn Ford. 

Domingo, 22.30, TV 2 

Uma Rapariga 
em Cada Porto 

«Girl in Every Port», 
(EUA/I9SI). Realização de Chcs- 
ter Erskinc. Interpretação de 
Groucho Marx, Marie Wilson, 
William Bendíx, Don DcForc, 
Gene Lockhart. P/B, 84 minutos. 

Groucho Marx, aqui já sem os 
irmãos, mas com William Bendix, 
numa comédia demasiado dispa- 
ratada acerca de dois marinheiros 
que metem num barco dois cava- 
los de corridas. 

Segunda, 15.10, Canal I 
A Hora do Leão 
«Die Stunde des Lowen», 
(Alemanha). Cor, 119 minu- 
tos. 

«A Hora do Leão, é um exem- 
plo da actual cinematografia ger- 
mânica, é um Ihriller psicológico 
ao estilo americano embora seja 
interessante observar as diferen- 
ças de tratamento.» Assim reza, 
sem mais, o Boletim de Informa- 
ção da RTP, esquecendo-se, toda- 
via, dc nos esclarecer quem é o 
realizador e quais são os seus 
intérpretes. Terão acaso visto o 
que vão transmitir ou apenas cro- 
nometraram à pressa? 

Segunda, 23.40, TV 2 

O Terror 
«The Terror», (EUA/1963). 
Realização dc Roger Cor- 
man. Interpretação de Bóris 
Karloff, Jack Nicholson, 
Sandra Knight, Richard 
Miller, Dorothy Neumann. 
Cor, 78 minutos. 

Roger Corman, Bóris Karloff 
Jack Nicholson, Sandra Knigh' 
Com esta parelha, não há sono 
que nos ataque, nem terror que 
não nos faça sorrir, já que, sem 
grandes subtilezas, o realizador 
despachava isto tudo (às vezes 
com os pés, como aqui) em três- 
dias-trés de filmagens! 

Segunda, 01.20, Canal I 

Agência dc Vigarices 
«Carry On... Loving»» 
(Gr.Br71970). Realização de 
Gerald Thomas. Interpreta- 
ção dc Sidney James, Kcn- 
neth Williams, Charle* 
Hawtrcy, Joan Sims. Cor, X" 
minutos. 

Já sabem o que pensamos óe 
semelhante gente... 

Terça. 15.10, Canal I 

Atracção 
Incontrolável 
«Hunting», (Austrál'3" 
/1990). Realização dc FranK 
Howson. Interpretação d 
John Savage, Kcrry Arm*" 
trong, Jeffrcy Thomas, Guy 
Pcarce, Rebecca Rigg-í ot' 
93 minutos. 

À espera da Atracção FãtaT 
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Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

V 
Homens Simples ★★ - ★★ 

« 'odochina ★★★ - ★★★ 
(L ^^ywos de Próspero ★★★★ ★★★★ ★★★★ 
1» 

Uma Questão de Honra ★★ •- ★ 

C|assificaçgo de ★ a ★★★★★ 

B —R!®!-í?IAr,ley —KingTriplex/2 (14.00,16.00, 18.00, 20.00,22.00) —Lisboa. 
Usb Wargnier — Condes (14,00, 18.00, 21.30), Quarteto/2 (14.00,17.00, 20 

.00,23.00) — 
c "Sboa. ■ "   
D-Rofl^wGreenaway —King Tripiex/S (14.15,16.30,19.00,21.45)—Lisboa. 

2i xc Reiner — Amoreiras/10 (14.15, 16.30, 19.45, 21.15), Fonte Nova/1 (14.45,17.00,19.15, 1 ■45). Mundial/3 (14,15,16.45,19.15,21.45) — Lisboa. 

sabemos
rede|l

n/í:liz,l1en,e. pouco 
n«).4nàos«aíiCOriSCmfÍdcdÍg- Pfomocinn • ®umas referências 
folha da R-rt.S l116 constam da 
"humilhaciVc 6 0nde se fala de 

"espantosos sexuais» e de um 
Maldade» o onl'r" de Pcrversao e 

harainda^ui32 Pcnsar'a ava- 
Gainsboura Ir. bjecl0 objeào de 
aa Passada" pela TV? 0 ^ Sen,la" 
vistos o p^i 2- d110 pelos 
está a desann"<<Clncma Paraíso» 
<'<<inC('mrolável>>aP'damente Para 

Terça, 22.40, TV 2 

eÒCCÍC
r
arBaN"m 

Hams inf0 Douglas Wil- 
JuliateP^aÇãodeRau1 

Polle jâí?p
Gr5,ths'Cha- 

Moore cnr ^ -nald C- • ^-or, 85 minutos. 

6/Ínfldneas,rpSrí,nâncÍa dc Casa- 
fantástienc6 j de contornos 
binado fl|SltU "O"1 futuro 
Um cidadão^ tecn<)lo8'a em que 
eteam-ir ■, se8ue o sonho de 
H^da norPurSOna?em desempe- 
C)csconheciddUmphrCy Bogar,■ 

Quaria, 15.10. Canal I 

facção Fatal 

/IdSTt1 ;Vtr"etion>>. (EUA- 
an i v„ zação dc Adri- 
^ichaeí "tcrPrctaÇão de 
Clocp * Douglas, Glenn 
^amiu t Archer» Eilen 
Pankid r11 Lat3!en' Stuart t-or, 116 minutos. 

cas(wupartc dc um fortuito aL amor ocorrido, na 

■tti " 
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Glenn Close 

ausência da mulher c filha, entre 
um advogado e uma outra 
mulher que, dc forma doentia e 
constante, passa a interferir na 
vida daquela família, pretenden- 
do perpetuar a ligação, a ponto 
de o marido ter de confessar 
tudo à sua mulher, que acaba por 
abater em desespero a intrusa 
que se imiscuíra na felicidade do 
lar. Assim relatado, parece um 
melodrama trágico, como tantos 
outros, na linha do velho «triân- 
gulo amoroso». Mas há muito 
quem veja neste filme - desi- 
gual, mas inegavelmente atraen- 
te, pelo ambiente de progressi- 
va tensão que é construído e, 
sobretudo, pelo desempenho dc 
Glenn Close - uma primeira 
referência no cinema, não explí- 
cita mas fortemente subjacente, 
aos problemas levantados nos 
nossos dias pelo sexo ocasional 
e a ameaça da Sida. 

Quaria, 22.05, Canal I 

Cinco Mulheres 
em 
Roda de Utamaro 
«Utamaro O Meguru Gonin 
No Onna», (Jap./1946). Rea- 
lização de Kenji Mizoguchi. 
Interpretação de Minosuke 
Bando, Kotaro Bando, Ta- 
naka Kinnyo. P/B, 91 minu- 
tos. 

Obra realizada por um grande 
mestre do cinema japonês, este 
filme retrata admiravelmente a 
vida de um artista popular do 
século XVIII, Kitagama Utamaro, 
que dedicou todos os seus talentos 
dc pintor à perpetuação, na tela, 
da feminilidade das mulheres. 
Mas o mais importante é desven- 
dar, através da arte inconfundível 
dc Misoguchi, o lado sinistro e 
menos belo da realidade que 
rodeia este aparente mundo de 
beleza e poesia. 

Quarta, 23.55, TV 2 

Nota: a Redacção não se res- 
ponsabiliza por alterações de 
horários ou conteúdos da pro- 
gramação realizados pelos ope- 
radores dc televisão após o 
fecho desta edição. 

Tempo 

Teatro 

AUDITÓRIO DE BENFICA 
Lisboa, Av. Gomes Pereira, 17. 

Tel 7154565. De 3^ a sáb. às 
22.00, dom. às 16.30. VAMOS 
SONHAR, de Sacha Guitry, ence- 
nação de Fernanda Lapa. 

CASA DA COMÉDIA 
Lisboa, Rua S. Francisco Borja 

(às Janelas Verdes). De 3- a sáb. às 
22.00, dom. às 17.00: TAROT, 
OU A VIAGEM DO LOUCO, 
texto e encenação de Filipe Craw- 
ford. 

CLUBE ESTEFÂNIA 
Lisboa, Rua Alexandre Braga, 

26. Tel. 542249. De 3S a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. OS GRI- 
LOS, encenação de Paulo Lages. 

COMUNA 
Lisboa, Praça de Espanha. Tel. 

7271818 e 2752175. Café-Teatro 
- De 3a a sáb. às 22.00, dom. às 
17.00: NA MINHA RUA NIN- 
GUÉM PASSA, texto e encena- 
ção de José Carretas. 

IFICT 
Lisboa, Rua de Santiago, 19 (ao 

Miradouro de Sta. Luzia). 6a e sáb. 
às 21.30, dom. às 17.00: A CRIA- 
ÇÃO, de Adolfo Gutkin. 

RITZ CLUB 
Lisboa, Rua da Glória, 57. Tel. 

3425140. De 3a a sáb. às 21.30, 
dom, às 16.00: A CANTORA 
CARECA, de Eugene lonesco, 
ene. de Hélder Costa, pela compa- 
nhia A Barraca. 

TEATRO ABERTO 
Lisboa, Praça de Espanha. Tel. 

7970969. De 3a a sáb. as 21.30, 
dom. às 16.00: A ÓPERA DE 3 
VINTÉNS, de Bertoli Brecht e 
Kurt Weill, versão de João Lou- 
renço e Vera San Payo de Lemos, 
coreografia de Olga Roriz, pelo 
Novo Grupo e actores e músicos 
convidados. 

TEATRO DO CALVÁRIO 
Lisboa, Rua Leão dc Oliveira, 

I. Sáb. e dom. às 16.00: O SOL- 
DADINHO DE CHUMBO, 
adaptação do conto de Hans 
Christian Andersen, encenação de 
Fernando Gomes, pelo TIL- Tea- 
tro Infantil de Lisboa. 

TEATRO DA GRAÇA 
Lisboa, Trav. de S. Vicente, 11. 

Tel. 875626. De 2a a sáb (excepto 
à 4a) às 21.30, dom. às 17.00: 
VASSA GELEZNOVA, de 
Máximo Gorki, encenação de 
Elisa Lisboa. 

TEATRO 
DA MALAPOSTA 

Loures, Rua de Angola - Olival 
Basto. Tel. 9373299, De 3a a 6a às 
15: ELE HA COISAS DO 
DIABO, montagem de textos de 
Gil Vicente, encenação de José 
Peixoto, pelo Teatro da Malaposta 
(série de representações para as 
escolas do concelho de Loures, até 
29/1). 

TEATRO MUNICIPAL 
DE ALMADA 

Almada, Rua Conde Ferreira. 
Tel. 2752175. De 3a a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00: D. 
QUIXOTE, dc António José da 
Silva, ene. de Joaquim Benite, 
pela Companhia de Teatro de 
Almada. 

TEATRO MUNICIPAL 
MIRITA CASIMIRO 

Estoril. Tel. 4670302. De 4a a 
sáb. às 21.30, dom. às 17.00: 
HAROLD E MAUDE, de Collin 
Higgins, encenação de Carlos 
Avilez. 

TEATRO MUNICIPAL SÁ 
DE MIRANDA 

Viana do Castelo. FREI LUIS 
DE SOUSA, de Almeida Garrett, 
encenação de José Martins, pelo 
Teatro do Noroeste. 

TEATRO NACIONAL 
S. JOÃO 

Porto, Praça da Batalha. 
PASSA POR MIM NO ROS- 
SIO, texto e encenação de Filipe 
La Feria. 

Nos próximos dias o céu estará nublado, o vento 
soprará fraco a moderado e podem registar-se aguaceiros, 
em especial no Centro e Sul. Subirá ligeiramente a tem- 
peratura mínima. 

PALAVRAS CRUZADAS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Jyí 

zizijz 

10 

11 

12 

13 ^hH 

Horizontais: 1 — Reformador da religião iraniana antiga; roman- 
cista francês autor de «Os Rougon Macquest». 2 — Ilhas pertencentes 
ao arquipélago da Melanésia; saldo diário do soldado; Alumínio (simb.); 
3—Trabalho nocturno; negativa. 4 —Antiga nota musical; cruéis; colo- 
car; o íntimo. 5 — Lavra; cont. prep.p art.; conquistava. 6 — Régulo; 
pref. neg.; roga; atmosfera. 7 — Rcíhteira; enguia. 8 —Tecido; art. 
árabe; fruto das parreiras; sexto. 9-—Boi selvagem; língua falada ao sul 
do Loire; sarcasmo. 10 — Rádio (simb.); defeito; terceirç filho de Adão; 
transpira. II — Ceifas; doçura (fig.). 12 — Papagaio da índia é Malásia; 
rio que banha Leiria; satélite de Júpiter. 13 —Urodelo de pele mancha- 
do de amarelo vulgar em Portugal; sem país. 

Verticais: 1 — Vias ladeadas de casas; genuíno. 2 — Campeão; per- 
mutara; aqui. 3 — Batráquios; fiança; ilha do arquipélago cabo-verdia- 
no. 4 — Acolá; chamamento ao telefone; pátria de Maomet. S — 
Cavidade do tronco humano onde se situam os principais órgão; remu- 
neram. 6 — Quaisquer; cólera; Satanás. 7 — Santo; desejo ardente; Sol 
britânico. 8 — Porco; poeira; césio (simb.); anno Domini (abrev.). 9 — 
Laço apertado; cajado; prep. 10 — Ponha de parte; novilha. 11 — Letra 
grega; detestar; 51 romanos. 12 — Forma dedutiva de José; mergulha- 
dos; sem companhia. 13 — Patroa; despida. 14 —Nota musical; ovário 
de peixe; estrada construída pelos romanos; ilha junto a Marselha. IS — 
Renque; estava em fogo; serpente. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

Horizontais: 1 — Abutre; condor. 2 — Agala; iró; eiras. 3 — Cuia; 
arola; Zara. 4 — Aio; erários; lar. 5 — Ta; Abad; Cs; só. 6 — Amadora; 
ore. 7 — Trenó; época; 8 — Uno; Aladino. 9 — Bi; al; cimo; Am 
10 — Até: aparato; amo. 11 — Fado; amiba; olor. 12 — Acena; ama; 
opala. 13 — Anular; secara. 

Verticais: 1 — Acata; abafa. 2 — Águia; ítaca; 3 — Baio; aru; Eden. 
4 — Uta; ameno; ONU. 5 — Ta; ébano; Al. 6 — Arado; apa. 7 — 
Eirado; alamar. 8 —Ror; rol; rim. 9 — Cólica; acabas. 10 — Aos; Edita. 
11 — Ne; opimo; oc. 12 — Diz; trono; opa, 13 — Oral; eco; alar. 14 — 
Raras; amola. 15 — Sarou; amora 

XADREZ 

CCCXCV 
28 de Janeiro dc 1993 

PROPOSIÇÃO 
N.0 1993X007 

Por; AUGUSTE D'ORVILLE 
N.5 57, La Palamèdc, 1835 

Pr: [3]: Ba5-Dé6-Rd5 
Br: [4]: Cd4-Td3-Dç7-Rb2 

DAMAS 

CCCXCV 
28 de Janeiro dc 1993 

PROPOSIÇÃO N." 1993D007 
Por: A,DARGY 

[JogandolCmnpeonato] 
doCanadá, 1976] 

Pr; [2]:(l6)-25 
Br: [4]: (6)-l l-3S-(44) 

I «3UfÍÍi 

A B C D E F G H 
Mate em 3 lances 

PROPOSIÇÃO 
N.0 1993X008 

Menção: Schachmatny Listok, 
1929 

Pr: [3]: Pé6-Da7-Ra3 
Br:[3]:Ts-b5,ç6-Rd6 

«6 ' Di 

WS 11 

Z|| 

Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N.0 1993D008 

Golpe N.2 3 
Por: Dr. Orlando A. Lopes, 1951 

1.10-14,22-19; i 5-10,26-22; 3.1- 
5,22-18; 4. 12-15,19x12; 5.8x15,23- 
20; 6.14-19.27-23; 7.10-14,20-16; 8.6 
10,23-20; 9.3-6 [ou: 2-6): 

A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES 
DO N.° CCCXCV 

N.0 1993X007 [A.D'0.]: 1. 
Cé2+, Ré4: 2. Df4+, R:d3; 3. Cçl++ 

N.0 1993X008 [FJ.P.1: l.Tçbó, 
I>a4; 2. Ré5, Ra2; 3. Tb2+, Ra3; 4. Tbl, 
Da5+; 5. R: é6 e ganha. 

Se: 3 Ral; 4. Tbl+, Ra2;S. 
Tb6b2+ e ganha 

A. de M. M. 

Cl Ci Sli. iil |Ç| |^| 

Pretas jogam e ganham 

SOLUÇÕES 
DON.0 CCCXCV 

N." 1993D007 [A.D'A.]: 1. 44 
331,(16X7»); 2. 6-11, (7-16*);3. 1 
7, (16X2); 4. 33-24, (2X30); 5 
35X24+ 

N.0 1993D008 [Dr. O.A.L.]:9 
.... 16-121; 10. 7X23, 24-20; 11 
15X24, 18-13; 12. 10X26, 29X5 
13. 11X20, 28X3-D+ 

A.deM.M 
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a, talhe 
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Comunidade vírgula 

O país assistiu a semana passada a um 
reconfortante e inusitado exercício de 
independência dos deputados do PS e PSD no 
Parlamento Europeu a propósito do relatório 
Hansch o tal que tem subjacente o princípio de 
que a liderança da Comunidade não deve andar 
por aí a mudar de mãos de seis em seis meses. 
Num português sem papas na língua, o 
eurodeputado do PSD António Capucho veio a 
terreiro clamar contra a maquiavélica campanha 
para afastar das luzes da ribalta os pequenos 
países e com eles as respectivas línguas 
remetidas à comunitária submissão ao alemão, 
francês, inglês, italiano e espanhol espantando- 
se o deputado pelo silêncio envergonhado ou 
desatento dos que sendo pequenos e remetidos 
para o rol dos esquecidos não usaram do direito 
que ainda lhes resta de levantar a voz no PE para 
dizer da sua indignação. Ou estavam desatentos 
ou não leram o relatório concluiu logo ali à 
frente das câmaras o indignado representante do 
Governo que para ele nem outra coisa seria de 
admitir pois em comunitários assuntos ou há 
moralidade ou comem todos isto apesar de ele 
próprio ter sido vítima de ligeira desatenção 
protestando em voz grossa contra um texto que 
afinal não era o que estava em votação mas sim a 
sua versão original à última da hora aligeirada 
por generalidades onde muito se fala de 
igualdades mesmo que nas entrelinhas se 
perceba que nisto de igualitarismos uns são 
sempre mais iguais do que outros que o digam os 
eurodeputados comunistas que uma vez mais não 
foram vistos nem achados em tão importante 
questão como se portugueses no PE só houvesse 
sociais-democratas e Socialistas. Como seria de 
esperar, o país rejubliou com a firmeza dos seus 
deputados e comoveu-se até às lágrimas com a 
coragem e determinação com que votaram 
contra as suas próprias famílias políticas 
europeias a mostrar à Europa e ao Mundo que 
pequenos sim mas parvos não, a gente já lhes 
mostra que não é com duas cantigas que nos 
cortam o pio ou nos põem a falar alemão e muito 
menos espanhol, andámos nós em canseiras para 
correr com os Filipes para quê?, e estrangeiro 
falamos mesmo mas só em Portugal nesta 
reconhecida gentileza nacional para com 
qualquer turista a que não hesitamos em ajudar 
com prestimosas informações you go por ali turn 
à esquerda vê logo o castle de S. Jorge. O que 
ninguém percebeu muito bem foi esta súbita fúria 
que atacou a maioria mais a sua dilecta oposição 
socialista tanto mais que por cá já se sabia que 
as ordens agora vêm de Bruxelas e lá quem as dá 
pouca diferença faz o efeito é o mesmo quer se 
trate de deixar campos ao abandono ou de ficar 
com produtos por escoar ou do encerramento de 
empresas ou de liquidação dos postos de 
trabalho até porque os comunistas estão fartos 
de falar do assunto e são sempre acusados de ser 
os velhos do Restelo afinal até parece que têm 
razão é só uma questão de tempo e as verdades 
vêm vindo ao cimo como o azeite. As explicações 
do facto são várias como eleições à porta e 
coisas que tais mas a mais convincente ainda é a 
da influência dos astros veja-se o caso da vírgula 
que pôs tudo num virote do Governo à 
Assembleia da República, da Procuradoria à 
televisão, dos jornais à rádio e se não se 
encontra o ministro nem a vírgula nem o decreto 
encontra-se a jornalista que falou do assunto e 
está mais à mão de semear mais a lei de imprensa 
de que o programa do Governo não falava mas 
de que Pacheco Pereira já falou e no ponto em 
que param as modas até está mesmo a pedi-las às 
vírgulas. Por mim, já decidi: vírgulas nem pensar 
e Comunidades destas... vírgula. 

■ Af 

Sargentos comemoram 

o seu dia 

com pedido de adesão à EUROMIL 

A Associação Nacional de 
Sargentos (ANS) promove 
mais uma comemoração da 
Revolta do 31 de Janeiro de 
1891, em Lisboa (Voz do 
Operário), Porto, Viseu, 
Chaves, Lamego, Vila Real 
e Ponta Delgada. As come- 
morações do Dia Nacional 
do Sargento contam este ano 
com a presença do Comité 
Executivo da Euromil - 
Organização Europeia de 
Associações Militares. 

A Associação dos Sargen- 
tos Portugueses solicitou o 
seu pedido de adesão à Euro- 
mil e considera tal iniciativa 
«um marco histórico na vida 
da Associação dos Sargentos 
e do movimento associativo 
militar em Portugal». 

A ANS recorda, em 
comunicado difundido, que 
«o Parlamento Europeu con- 
sagrou em resolução o prin- 
cípio dos Estados membros 
permitirem aos seus cida- 
dãos militares a criação de 
Associações para defesa dos 
seus interesses sociais, de a 
elas aderirem e de nelas par- 
ticiparem. Contudo, em Por- 
tugal, tal princípio continua 
sem ser respeitado». 

No mesmo comunicado, a 
ANS afirma-se «consciente 
das dificuldades», mas diz 
«encarar o futuro com con- 
fiança». 

Entretanto, no passado dia 
14, uma delegação da ANS 
foi recebida em audiência 
pelo Provedor de Justiça, 
Menéres Pimentel. 

Nesta, foi feito «um 
balanço da situação em que 
se encontravam os processos 
dirigidos pela ANS ao Pro- 
vedor, relativos à fiscaliza- 
ção da constitucionalidade 
de algumas normas do 
Regulamento de Disciplina 
Militar e Lei de Defesa 
Nacional, nomeadamente a 
competência dos Tribunais 
Militares. Igualmente aspec- 
tos ligados com as injustiças 
na aplicação do Novo Siste- 
ma Retributivo» - refere 
uma nota de imprensa desta 
Associação. 

Já amanhã principiam as 
comemorações do Dia Naci- 
onal do Sargento, escolhido 
para 31 de Janeiro por ter 
sido este o dia da revolta de 
1891 em prol da República e 
em resposta ao ultimato 
inglês e em que os sargentos 
foram os principais protago- 
nistas. 

Em Vila Real, um jantar 
de confraternização juntará 
os sargentos locais e de 
Lamego, enquanto em Lis- 
boa, aguarda-se a chegada 
dos representantes da Euro- 
mil. 

No sábado, os associados 

V 

PE pecua 

em relação 

alimor 

O Parlamento Europeu 
aprovou a semana passada, 
na sua sessão plenária, uma 
proposta de resolução sobre a 
"violação dos Direitos 
Humanos em Timor-Leste" 
que é "um manifesto recuo 
em relação a posições anteri- 
ormente assumidas". A acu- 
sação é dos eurodeputados do 
PCP no PE, que em nota à 
imprensa criticam o facto de, 
por um lado, o Parlamento 
exigir a libertação de Xanana 
Gusmão e, por outro, recla- 
mar à Indonésia que lhe seja 
concedida toda a "assistência 
jurídica isenta a que todo o 
indivíduo tem direito". 

Sublinhando que tais con- 
tradições "em nada benefici- 
arão a luta pela defesa dos 
Direitos Humanos em 
Timor-Leste", os eurodepu- 
tados comunistas defendem 
que face ao sistemático des- 
respeito do Direito Interna- 
cional e dos Direitos Huma- 
nos pela Indonésia "não 
basta que o Parlamento 
Europeu continue a advertir 
a Indonésia quanto às conse- 
quências desta sua atitude". 
Pelo contrário, consideram 
mais do que chegada a hora 
de a Comissão e os Estados- 
-membros usarem "todos os 
meios, de cooperação, eco- 

nómicos, políticos e diplo- 
máticos para impor o cum- 
primento das resoluções das 
Nações Unidas". 

A tomada de posição 
recorda a propósito a inter- 
venção de Sérgio Ribeiro no 
debate sobre a matéria, onde 
afirmou que "o Parlamento 
Europeu não pode ficar-se 
pelo pedido ao violador para 
que não mais viole, ou para 
que não condene com a pena 
de morte ou muitas dezenas 
de anos de prisão as vítimas 
das suas violações". 

De referir que o Grupo 
Coligação de Esquerda do 
PE, em que se inserem os 
eurodeputados comunistas, 
apresentou no plenário uma 
proposta de resolução em 
que se exige a libertação 
imediata e incondicional de 
todos os presos políticos 
timorenses, se apela à toma- 
da de medidas para obrigar a 
Indonésia a respeitar as deci- 
sões da ONU e se manifesta 
o desagrado pela realização 
em Jacarta (desde a passada 
terça-feira) de uma reunião 
do grupo de trabalho das 
Nações Unidas para os 
Direitos Humanos na Asia- 
-Pacífico, a convite do 
governo indonésio. A pro- 
posta foi rejeitada. 

reúnem-se em assembleia 
geral extraordinária na Voz 
do Operário, em Lisboa, e 
está previsto outro jantar 
comemorativo em Lamego. 

As iniciativas alusivas ao 
Dia Nacional do Sargento 
conhecerão o seu ponto alto 
no domingo, no Porto: de 
manhã, os sargentos partici- 
pam numa romagem ao cemi- 
tério do Prado do Repouso e, 
depois de um almoço de con- 
fraternização, realiza-se um 
debate (em local a anunciar) 
sobre questões ligadas ao 
associativismo. 

Segunda-feira, a ANS e os 
representantes da Euromil 

serão recebidos pelo Prove- 
dor de Justiça, havendo a 
possibilidade de virem a rea- 
lizar-se outras audiências, 
dependendo da resposta que 
for dada pelo Presidente da 
República, pelo ministro da 
Defesa e pelas chefias mili- 
tares, a quem foram solicita- 
das. 

As comemorações encer- 
ram segunda-feira com um 
colóquio na Voz do Operá- 
rio (Lisboa), que deverá 
contar com a participação, 
entre outros, de António 
Lobo Antunes, Helena Car- 
rilho e general Belchior 
Vieira. 

Serviços postais 

um negócio chorudo 

A tão propalada liberaliza- 
ção e modernização do ser- 
viço público postal, em 
debate na Comunidade, 
representa afinal um negócio 
de 24 mil milhões de ecus, 
cerca de 1,3 por cento do 
Produto Nacional Bruto da 
Comunidade. 

A questão, denunciada 
pelo eurodeputado Sérgio 
Ribeiro no Parlamento Euro- 
peu, esteve em debate a 
semana passada, a propósito 
da apreciação do relatório 
sobre o "Livro Verde sobre 
o desenvolvimento dos ser- 
viços postais". Segundo o 
eurodeputado, é aquele 
montante, a integrar no pro- 
cesso de acumulação de 
capitais privados, que está 
de facto em causa. Um negó- 
cio lucrativo, este do chama- 
do mercado público dos ser- 
viços postais, em que os 
lucros seriam todos para o 

sector privado, enquanto os 
sectores passíveis de dar 
prejuízo ficariam para o dito 
serviço público. 

Como salientou Sérgio 
Ribeiro, "pouco ou nada 
contam as situações em que 

os serviços postais só chega- 
rão ao interior e à periferia 
(os Alentejos da Europa) se 
a filosofia prevalecente for a 
do serviço público e não a do 
lucro". 

O relatório cm debata 
embora representando um 
"travão" à sanha privatiza- 
dora que percorre a Comuni- 
dade, nem por isso deixou de 
merecer a abstenção dos 
eurodeputados comunistas- 
É que, apesar de positivo, 
como sublinhou Sérg'0 

Ribeiro, "não explicita a ver- 
dadeira questão; o mercado 
único de tantos milhões de 
ecus, a cobiça de tão grande 
fatia do PNB". 

Ministério da Educação 

dá razão aos sindicatos 

A Federação Nacional dos Sindicatos da Função 
Pública (FNSFP) conseguiu na noite de segunda-feiru 
que o Secretário de Estado dos Recursos Educativos 
aceitasse as alterações por aqueles defendidas sobre » 
situação dos contratados a termo certo, matéria que já 
tinha sido acordada por outras estruturas sindicais, con- 
tra a opinião da FNSFP que defendia a tese que não esta- 
vam garantidas as expectativas criadas a esses trabalha- 
dores. 

Entre as propostas da FNSFP aceites pelo Ministério 
çstá o alargamento do quadro de vinculação do pessoa 
não docente tendo em conta as necessidades funcionais 
das escolas do ensino não superior, sendo factor de prc' 
ferência no concurso a abrir a experiência profissionJ 
adquirida no sistema educativo. 

O Governo garantiu à Federação a prorrogação até 3 
de Agosto dos contratos a termo certo dos trabalhadores 
não docentes do ensino não superior, sendo o número de 

vagas a criar para a vinculação oscilante entre os sete 
os oito mil lugares, abrangendo as seguintes categoria- 
escriturários dactilógrafos, auxiliares de acção educati 
va, ajudantes de cozinha, auxiliares de manutenção 
guardas-nocturnos. 

No comunicado da FNSFP onde se anuncia este aco 
do, que dá melhores garantias do que antes havia sido 

acordado com outras estrturas sindicais, a Fcderaça0 

afirma que irá acompanhar atentamente a sua aplicação- 


